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RESUMO 

 

 

A presente pesquisa surgiu das inquietações no contexto escolar e percepção de que a Lei 

Brasileira de Inclusão (LBI) como direito humano e social não seria uma prerrogativa da 

inclusão efetiva dos estudantes com deficiência nas Escolas, principalmente os autistas. Diante 

de tais inquietações, a questão norteadora partiu do seguinte questionamento: Como tem sido o 

acesso e permanência dos jovens e adultos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) que 

participam da Associação TEAceito nas Escolas Públicas do Município de Cruz das Almas? 

Com base nesta pergunta, este trabalho teve como objetivo geral compreender a trajetória 

escolar de jovens e adultos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) que participam da 

Associação TEAceito – Casa dos Autistas no Município de Cruz das Almas - BA, situada na 

região do Recôncavo. A estrutura metodológica deste estudo adotou uma abordagem qualitativa 

e o método de história de vida. Serão utilizadas as técnicas: entrevistas gravadas, o diário de 

campo para notas das observações, e análise da transcrição das falas. Os sujeitos desta 

investigação foram 3 adultos diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

suporte de nível 3 que frequentam a Associação. A análise de dados baseou-se na triangulação 

entre três dimensões complementares, o relato do participante, o aporte teórico e a interpretação 

da pesquisadora. Essa estratégia metodológica buscou garantir consistência e profundidade 

interpretativa, articulando diferentes perspectivas sobre o mesmo fenômeno. A primeira 

dimensão é representada pela mãe do adulto com autismo, cujo relato constitui o eixo empírico 

central. Suas falas expressam sentidos, memórias e experiências que revelam os percursos 

vividos nas relações familiares e escolares, compondo a base de dados da pesquisa. A segunda 

dimensão refere-se ao aporte teórico, sustentado principalmente em Pierre Bourdieu e Paulo 

Freire, que oferecem instrumentos conceituais para a leitura crítica das trajetórias relatadas. Por 

fim, a terceira dimensão é a interpretação da pesquisadora, que atua como mediadora entre o 

vivido e o teorizado, realizando uma leitura reflexiva e dialógica do material empírico. Essa 

triangulação entre a voz do adulto autista e da sua mãe (experiência), a voz da teoria 

(interpretação conceitual) e a voz da pesquisadora (análise crítica) possibilitou compreender as 

trajetórias escolares não como relatos isolados, mas como construções sociais, marcadas por 

lutas, resistências e processos de ressignificação. Em síntese, essa pesquisa vai contribuir com 

a educação e com a formulação de políticas públicas, ao trazer à tona as experiências concretas, 

as trajetórias e as vozes dos sujeitos que, muitas vezes, permanecem invisibilizados nos 

processos decisórios e discursos institucionais. Como produto final resultante da pesquisa, foi 

confeccionado um ebook, o qual possui um guia prático de orientação sobre autismo para 

todos/as envolvidos/as no espaço escolar e órgãos governamentais, com vistas a fomentar uma 

política inclusiva, visando uma cultura de acessibilidade, para que sejam estabelecidas metas, 

ações assegurando o direito relacionado à capacidade dos jovens e adultos no espectro autista 

para que possam concluir sua trajetória escolar com a garantia das medidas de apoio necessárias 

à sua permanência. 

 

Palavras-chave: autista; história de vida; jovens e adultos; trajetória escolar.  
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ABSTRACT 

 

 

This research emerged from concerns within the school context and from the perception that 

the Brazilian Inclusion Law (LBI), as a human and social right, has not necessarily guaranteed 

the effective inclusion of students with disabilities in schools, particularly autistic students. In 

light of these concerns, the guiding question of the study was: How have access to and 

permanence in public schools been experienced by young people and adults with Autism 

Spectrum Disorder (ASD) who participate in the TEAceito Association in the public schools of 

the municipality of Cruz das Almas? Based on this question, the general objective of this study 

was to understand the school trajectories of young people and adults with Autism Spectrum 

Disorder (ASD) who participate in the TEAceito Association – Casa dos Autistas – in the 

municipality of Cruz das Almas, Bahia, located in the Recôncavo region. The methodological 

structure of this study adopted a qualitative approach and the life history method. The following 

techniques were used: recorded interviews, a field diary for observational notes, and analysis 

of interview transcripts. The participants in this investigation were three adults diagnosed with 

Autism Spectrum Disorder (ASD), level 3 support, who attend the Association. Data analysis 

was based on triangulation among three complementary dimensions: the participant’s account, 

the theoretical framework, and the researcher’s interpretation. This methodological strategy 

sought to ensure consistency and interpretive depth by articulating different perspectives on the 

same phenomenon. The first dimension is represented by the mother of the adult with autism, 

whose narrative constitutes the central empirical axis. Her statements express meanings, 

memories, and experiences that reveal the paths lived within family and school relationships, 

forming the research data base. The second dimension refers to the theoretical framework, 

mainly grounded in Pierre Bourdieu and Paulo Freire, who provide conceptual tools for a 

critical reading of the reported trajectories. Finally, the third dimension is the researcher’s 

interpretation, who acts as a mediator between lived experience and theoretical reflection, 

conducting a reflexive and dialogical reading of the empirical material. This triangulation 

among the voices of the autistic adult and their mother (experience), the voice of theory 

(conceptual interpretation), and the voice of the researcher (critical analysis) made it possible 

to understand school trajectories not as isolated accounts, but as social constructions marked by 

struggles, symbolic resistance, and processes of resignification. In summary, this research 

contributes to education and to the formulation of public policies by bringing to light the 

concrete experiences, trajectories, and voices of subjects who often remain invisible in decision-

making processes and institutional discourses. As a final product resulting from the research, 

an e-book was produced containing a practical guide on autism for everyone involved in the 

school environment and governmental bodies. The aim is to foster inclusive policies and 

promote a culture of accessibility, establishing goals and actions that ensure the rights related 

to the capacities of young people and adults on the autism spectrum so that they can complete 

their school trajectories with the necessary support measures guaranteeing their permanence. 

Keywords: autistic people; life history; youth and adults; school trajectory 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

“Todo sociólogo sonhou um dia ou outro que os 

seus trabalhos tivessem um efeito social. Todo 

sociólogo teve o desejo de ver suas pesquisas 

modificar a sociedade. Por detrás de todo 

sociólogo dormita a ideia da mudança social. 

[...]” 

(Rémi Hess) 

 

 

A Educação de Jovens e Adultos sempre foi marcada por contradições, orientações 

políticas conflituosas que repercutem na finalização de programas, projetos e na reelaboração 

de modelos mais acordantes aos padrões e conceitos políticos vigentes, assim, apresentando um 

processo descontínuo. Como afirma Barreto (2017, p. 1): “As especificidades da Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) são marcadas pelas diversidades de sujeitos, percursos pedagógicos e 

intervenções de políticas públicas”. 

A história da Educação das pessoas com deficiência tem uma mesma marca: a exclusão, 

o preconceito e o tardio acesso à escolarização, quando esta não é interrompida. Ao longo da 

História, as pessoas com deficiência foram sujeitadas a diferentes práticas de exclusão social. 

Assim, a Educação Especial no Brasil passou por diversas fases, segundo afirma Sassaki 

(1997), sendo elas: exclusão, segregação institucional, integração e inclusão. A fase da exclusão 

foi o período em que as pessoas com deficiências eram ignoradas, rejeitadas, perseguidas e 

exploradas, pois não havia nenhuma forma de atenção educacional. A fase da segregação 

institucional foi caracterizada pelas chamadas instituições especializadas que ofereciam o 

atendimento educacional para essas pessoas com deficiência. Daí surgem as Escolas especiais. 

A década de 70, fase da integração, foi marcada pelo princípio da “normalização”, em 

que o estudante com Necessidades Educacionais Especiais (NEE) necessitava se adaptar ao 

sistema escolar regular, ao invés da escola ter que se adequar ao aluno. Nesse modelo, a questão 

da diferença foi ignorada; o aluno especial é inserido no contexto escolar como qualquer outro, 

sem ponderar as possíveis diferenças existentes no seu processo de aprendizagem. 

Segundo Sassaki (1997, p. 32), no molde integrativo “a sociedade em geral ficava de 

braços cruzados e aceitava receber os portadores com deficiência desde que eles fossem 

capazes de moldar-se aos tipos de serviços que ela lhes oferecia; isso acontecia inclusive 

na escola”. Vejamos ainda a tentativa de ‘recuperar’ o indivíduo para a ‘normalidade’. 
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Quando o autor se refere à “inclusão”, é no sentido da conscientização, modificação, 

adaptação e preparação da sociedade para incluir as diversidades. Sendo assim, cabe à escola 

não só matricular, mas se adaptar para atender às necessidades dos alunos com deficiência, 

independentemente do tipo ou grau de comprometimento. Portanto, essa instituição deve 

‘incluir’, sustentando o que oferece para eles, considerando a sua singularidade para obter o 

êxito no objetivo de ‘integrar’. 

Mas o que percebemos é um distanciamento entre o que está na Lei e que está sendo 

exercido nas Escolas. As famílias desses jovens e adultos com deficiência ainda passam por 

grandes obstáculos ao tentarem colocar seus filhos na rede regular de ensino e muito mais na 

EJA, devido às dificuldades que o próprio sistema público vem passando. 

Temos o Decreto 3.298 (1999) que regulamenta a Lei n° 7.853/89 sobre a Política 

Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, onde a educação especial está 

integrada ao ensino regular como modalidade que perpassa todos os níveis de ensino e as 

Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica de 2001, que destaca a 

necessidade de que todos os estudantes possam aprender juntos em uma escola de qualidade. 

Ainda temos a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(2008) e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (2015). 

O que observamos no Brasil, na educação básica, é que o sistema educacional apesar de 

todos os esforços contrários, ainda é meritocrático, individualista, discriminatório, seletivo e 

excludente, que trabalha na perpetuação rígida da estratificação social, com a hegemonia de 

uma minoria privilegiada. E nesse cenário macro, é reproduzido nas Escolas. O mesmo se 

estende para a educação de jovens e adultos e para a educação especial na perspectiva inclusiva. 

Diante disso, entendemos que a necessidade da luta cotidiana para fazer valer a lei de 

inclusão como direito humano e social é contínua, e nos faz lembrar que nenhum processo 

educacional é neutro. 

A década de 1990, com a Declaração de Jomtien, também conhecida como Declaração 

Mundial de Educação para Todos (Unesco, 1990), juntamente com a Convenção de Direito 

da Criança (Unesco, 1988) e a Declaração de Salamanca (Unesco, 1994), estabeleceu-se 

que toda pessoa (criança, jovem e adulto) deveria usufruir das oportunidades educacionais 

voltadas às suas necessidades de aprendizagem. 

Assim, como as pessoas com deficiência requerem atenção especial, devem ser tomadas 

medidas que garantam a igualdade de acesso à educação para elas, tornando-as parte integrante 

do sistema educacional. 

Também temos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (Brasil, 1996) 
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que preconiza o desenvolvimento das potencialidades dos estudantes, ou seja, que essa deveria 

ser a educação para todos, mas paradoxalmente, acaba por causar uma fissura nesse tecido 

social orgânico, onde os arranjos aparecem como imperativos para que o professor saiba lidar 

‘com as deficiências específicas’, precisando assim, conhecer as características de cada uma 

delas. 

Sentimos em nossa realidade esse arranjo seguido de uma nova roupagem de negar a 

diferença. Quando essa diferença é negada, todos saem perdendo; porque aprendemos com o 

outro e junto dos outros. Ampliando a nossa reflexão sobre o assunto, Vigotsky (1989) nos 

propõe examinar as possíveis limitações não com complacência ou desânimo, mas, sim, como 

uma visão dialética do real, que leve à constatação de que, se existem problemas, existem 

também possibilidades. Mesmo que o sistema educacional tenha se reorganizado em prol da 

inclusão escolar, ainda precisamos caminhar muito. 

Devemos olhar para cada estudante com deficiência em sua individualidade, como um 

ser único, que deve ser respeitado em seus limites e condições de expressão e subjetividade. 

Para tanto, não podemos entender um modelo de educação sob medida. O laudo médico é 

necessário, mas não pode servir como premissa para a decisão pedagógica, porque a escola é 

um lugar da aprendizagem e acolhimento, lugar que deve evitar selos de qualquer diagnóstico 

para marcar a existência de um indivíduo, mas o que devemos fazer é ficar atentos as 

sintomatologias e modulações. 

Portanto, a escola deveria ser um espaço acolhedor, do compartilhar saberes e 

experiências e também um lugar privilegiado de aprendizagem, mas ao mesmo tempo, 

percebemos um duplo processo de invisibilidade desses estudantes da EJA e dos estudantes 

com deficiência. Isso reforça a importância da articulação entre esses dois campos nessa 

pesquisa, pois não existe legislação sem escuta. 

O Colégio Estadual Francisco da Conceição Menezes, no qual leciono, está situado em 

Santo Antônio de Jesus, região do Recôncavo. Ele tem porte especial, atende o Ensino Médio, 

o Curso Técnico, o PROSUB (modalidade da Educação Profissional Subsequente), a 

Educação de Jovens e Adultos – Tempo Formativo Etapa VI e Etapa VII, Tempo Juvenil (1º e 

2º). Funciona os três turnos, sendo que a EJA só funciona à noite. Em 2025, com cerca de 2.000 

alunos matriculados. 

Os estudantes atendidos nesse Colégio, que frequentam as Etapas VI e VII, 

compreendem uma faixa etária acima dos 18 anos, na sua grande maioria são jovens e adultos 

que por algum motivo não tiveram acesso ao ensino regular na idade apropriada, ou por 

condições socioeconômicas desvantajosas, mas hoje, são poucos os com idade acima dos 30 
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anos, diferentemente dos anos anteriores. É um perfil que vem mudando. 

Um outro ponto que nos chama a atenção é a presença rara de estudante com deficiência 

e a inexistência de estudante com autismo na EJA. Talvez o horário de funcionamento da 

mesma no turno noturno seja um forte fator que dificulta o acesso dos mesmos, ora pela questão 

do transporte, ora por não ter um responsável para acompanhamento, ora pela distância ou 

mesmo pela violência. 

Como uma segunda opção, tive que recorrer ao Centro de Apoio Pedagógico (CAP), da 

cidade de Santo Antônio de Jesus, mas essa faixa etária com autismo, era inexistente. Sendo 

assim, na busca por uma alternativa possível para realizar a minha pesquisa, solicitamos a 

Camila Moura, vereadora em Cruz das Almas até 2024, uma apresentação à responsável pela 

Associação TeAceito, que acolhe os jovens e adultos com autismo no local e vindos das cidades 

próximas, pois ela sempre prestou muito apoio à entidade. 

Salientamos que essa Associação foi criada por Lidiane Telles, mãe de um adulto com 

autismo e deficiência intelectual e com linguagem funcional prejudicada. A finalidade desse 

espaço foi tecer uma rede de apoio para os jovens e adultos com TEA e mães/responsáveis da 

cidade de Cruz das Almas-BA e cidades circunvizinhas. 

No entanto, percebemos que o número de matrículas desses sujeitos com autismo, nas 

Escolas Públicas Estaduais e Municipais de Santo Antônio de Jesus e Cruz das Almas - Bahia, 

ainda é muito baixo no ensino regular, e na EJA ainda não temos nenhum registro. 

Com as questões postas acima, surgiu a necessidade de entendimento sobre essa lacuna 

existente entre a trajetória escolar desses estudantes com autismo e a lei de inclusão como 

direito humano e social, dita “por eles sobre eles”, o que despertou nessa perspectiva o seguinte 

questionamento: Como tem sido o acesso e permanência dos jovens e adultos com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) que participam da Associação TEAceito nas 

Escolas Públicas Estaduais do Município de Cruz das Almas? Para responder ao 

questionamento proposto, esta pesquisa tem como objetivo geral compreender a trajetória 

escolar de jovens e adultos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) que participam da 

Associação TEAceito – Casa dos Autistas no Município de Cruz das Almas-Ba, situada na 

região do Recôncavo. 

Com propósito de alcançar o objetivo geral, elencamos três objetivos específicos, a 

saber: (1) Identificar os aspectos legais, históricos e epistemológicos da educação de jovens e 

adultos e a educação especial na perspectiva inclusiva; (2) Revisar historicamente os conceitos 

do Transtorno do Espectro Autista (TEA) e suas implicações com a educação de jovens e 

adultos; (3) Analisar a trajetória escolar e social dos estudantes com TEA, suporte nível 3. 



20  

A pergunta de partida que orientou a construção das categorias como eixos analíticos 

foi a de que as trajetórias escolares de jovens e adultos com autismo são atravessadas por 

experiências de descontinuidade institucional, cujas rupturas e sentidos foram construídas a 

partir dos relatos dos participantes, respeitando os princípios da metodologia história de vida. 

No que se refere à fundamentação teórica, no campo da Educação de Jovens e Adultos 

(EJA) articulada com a análise das estruturas sociais, utilizamos as contribuições de autores 

como Paulo Freire (2011), Bourdieu e Passeron (2010), Amorim (2007), Arroyo (2001), 

Barreto (2017), Gonh (2007), Galeano (2002), Martins (2011), Mészaros (2008), 

Fromm (1983), Bauman (2020), Romão (2011), Saviani (2009) e  Mantoan (1998). Já 

Vigotsky (2007), Sacks (1995), Sassaki (2010), Grinker (2010), Grandin (2015), Nemeyer 

(2014) e Correia (2020) são referências para questões relacionadas às concepções do transtorno 

do espectro autista e inclusão. Em relação à metodologia utilizada, buscamos respaldo nos 

teóricos como Goldenberg (2004), Eufrásio (1995), Creswell (2014), Bourdieu (1997), Campos 

(2004), Diniz (2010) e Dunker (2021). E em Santos (2007) para falar sobre os ausentes. 

Justificamos a relevância deste estudo com base em três questões fundamentais. 

Primeiramente, suprir uma carência de estudos que contemplem a trajetória escolar dos 

estudantes com autismo contada por eles, “nada sobre nós sem nós”, para que essa experiência 

vivenciada seja compartilhada e possa fomentar outras pesquisas e venha a contribuir para o 

fortalecimento da política nacional especial na perspectiva inclusiva. 

Em segundo lugar, entender que “autismo” é uma modalidade de existência possível e 

que a palavra “espectro” consegue incluir muita gente. Nesse sentido, faz-se necessário saber 

de que forma esses indivíduos aprendem para que possamos elevar o seu potencial e, ao mesmo 

tempo, refletir sobre as nossas práticas inclusivas. 

E em terceiro lugar, observamos que as discussões sobre a inclusão de jovens e adultos 

com autismo na EJA ainda são incipientes e precisamos de mais pesquisas; assim, nos 

propomos a trazer um novo olhar que levanta pistas para novos caminhos. 

Na visão de Vigotsky (1989), a deficiência, defeito ou problema não constituem, em si, 

um impedimento para o desenvolvimento do indivíduo, mas para isso, a escola precisa 

transformar sua lógica de funcionamento e focar no desenvolvimento humano. 

Assim sendo, esta pesquisa se propôs a trazer contribuições, pois o assunto sobre o 

estudante com deficiência e especificamente com autismo ainda está longe de ser encerrada; 

por esse motivo esses sujeitos merecem ser ouvidos, estimulando novas reflexões e discussões 

no campo da Educação, cujo modelo econômico neoliberal não tem permitido avançar. Esses 

sujeitos com diferentes formas de perceber o mundo ajudaram a iluminar caminhos juntamente 
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com base na articulação de todo o arcabouço teórico estudado. Importante pensar que no 

resultado como a compreensão da realidade estudada para que ela possa ser desvelada e 

modificada. 

O que percebemos é que autores distintos indicam múltiplas possibilidades de 

abordagens nas pesquisas com o objetivo de melhor compreensão de questões que remetem a 

educação de pessoas com deficiência, mas em relação ao autismo ainda temos poucas 

investigações, inclusive quando envolve a escuta deles. 

Portanto, compartilho minha trajetória pessoal para mostrar como se enlaça com a 

escolha da formação profissional, porque ambas sempre estiveram associadas ao pensar na 

educação como prática de liberdade. Posso dizer que o meu convívio com a leitura e escrita 

começou desde muito cedo, pois ainda guardo a lembrança da referência do meu pai sentado 

todas as noites lendo. Com esse hábito, também nos proporcionou esse contato com o mundo 

da leitura nos ofertando uma parede da sala com grande quantitativo dos diversos gêneros de 

livros, entre eles, coleções dos clássicos da literatura, saúde, poesias, jornais e revistas. 

Naquela época não tínhamos muito o que fazer, e os livros eram os nossos 

companheiros, além de nos estimular a preciosas analogias que enriqueciam o nosso imaginário, 

nos levando a lugares desconhecidos, a reflexão e a inflexão. Sempre fui uma garota irrequieta, 

com muita energia e com bastante imaginação e questionamentos, variáveis que definiram 

minha escolha profissional e a atuação como professora. 

Na escolha da profissão, escolhi o curso das Ciências Sociais, por ser uma ciência que 

busca compreender as situações sociais radicalmente novas, criadas pela então nascente 

sociedade capitalista. A trajetória desta ciência tem sido uma constante tentativa de dialogar 

com a civilização capitalista, em suas diferentes fases. A ‘sociedade’ consiste numa complexa 

teia ‘social’. 

Segundo Max Weber (1979), uma situação ‘social’ é aquela em que as pessoas orientam 

suas ações umas para as outras. A trama de significados, expectativas e conduta que resulta 

dessa orientação mútua constitui o material da análise sociológica. Weber sempre enfatizou os 

significados, as intenções subjetivas levadas a uma situação social pelos atores que dela 

participam. Portanto, a análise sociológica pode ser um poderoso instrumento de transformação 

social por conta do seu grande poder de ampliação das lentes para a compreensão da realidade. 

No período da Universidade, transitei nas áreas de pesquisa e docência. Fui bolsista de 

iniciação científica e aperfeiçoamento, cumprindo o estágio obrigatório no Colégio Central da 

Bahia e na vida profissional sempre trabalhei ministrando aulas em projetos sociais, em colégios 

particulares e a partir de 2011 tornei-me professora efetiva de sociologia da rede básica na 
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Bahia. 

Desde que ingressei na Secretaria Estadual de Educação, sempre lecionei na EJA no 

turno noturno e a maior motivação em permanecer nesse campo de atuação é acreditar que só 

através da educação é que teremos mudança. Como nos recorda Paulo Freire, “só existe saber 

na invenção, na reinvenção, na busca inquieta, impaciente, permanente, que os homens fazem 

do mundo, com o mundo e com os outros” (Freire, 1982, p. 66), pois, transformar implica, 

então, um olhar diferenciado, reflexivo sobre o lugar da educação. 

Desde que comecei a lecionar, observo o espaço físico da nossa escola, e acho 

semelhante a um espaço de confinamento, sem vida. As paredes com a metade pintada com um 

azul forte e outra metade com azulejo branco. As janelas de madeira, grande parte estragadas, 

fechadas, trazendo um ambiente sombrio, dando até uma sensação de ambiente vampiresco. As 

lâmpadas aquecem demais e causam dor nos olhos, que em alguns momentos os próprios 

estudantes solicitam que apague parte delas. 

Infelizmente, ainda nos sentimos obrigadas a manter ‘a organização das cadeiras, as 

quais devem permanecer enfileiradas’, reforçando o lema da “ordem’ trazida em nossa 

bandeira, que para eles/as deve se manter acima das relações afetivas, da aprendizagem prática 

e respeito aos atos comunitário. 

Um outro ponto que chama a atenção é a campainha que demarca a hora de entrar e sair 

das salas, que soa como a sirene de um presídio com um eco ensurdecedor. Mais um 

deslocamento da conduta de um sistema prisional para um sistema de ensino. Fico pensando 

que o somatório desses fatores e demais não citados afastam os estudantes, inclusive aqueles 

com autismo. A estrutura da escola parece mais cansada que nós, professores. 

A violência grita por atenção, por um socorro, dentro dessa trama do tecido escolar que 

é composto por gente que vive na complexidade da vida social. O sentimento é de que esse 

espaço está sempre sendo remendado na esperança de melhora, que nunca chega, pois o 

caminho para se ter um ambiente acolhedor, participativo, cheio de VIDA não chega nem perto 

desse que vivemos em nosso cotidiano escolar. 

Inconformada com o cotidiano vivenciado, neste lugar de professora que acredita no 

poder da transforma-ção e pensando naqueles estudantes com autismo que não acessam ou que 

não permanecem na escola, é que comecei a maturar a possibilidade da pesquisa, não só 

atrelada à racionalidade científica, mas também, a outras formas agregadas das quais 

observamos cada realidade humana que nos toca o coração. 

No entanto, vale ressaltar que foi após a maturação da ideia da pesquisa no movimento 

de novas formas de compreensão de um fenômeno social, que vai além do conhecimento 
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advindo do senso comum, que despertou o interesse pelo Mestrado Profissional de Educação 

de Jovens e Adultos (MPEJA), o qual trouxe possibilidades de entender como tem sido as 

discussões em torno da EJA e a Educação Especial na Perspectiva Inclusiva, para que esses 

estudantes com autismo pudessem concluir sua trajetória escolar, sem sofrimento para eles e 

para as mães e ou responsáveis. 

Durante o processo da escrita, a pesquisa foi sendo redesenhada a cada conversa com 

minha orientadora, a Prof. Dra. Patrícia da Hora com suas contribuições sensíveis pautadas na 

sua área de bastante experiência, acrescido dos aprendizados do PROGEI, que nos ofertou lives 

e cursos. 

Diante da contextualização apresentada acima, reforço a minha justificativa desse 

trabalho fundamentado na minha prática como professora da rede básica, que durante muitos 

anos venho observando que, apesar da nossa legislação brasileira, como a Lei brasileira de 

Inclusão (Lei nº 13.146/2015) que reconhece o direito a educação inclusiva, sua implementação 

efetiva ainda enfrenta obstáculos. Muitos estudantes com autismo, principalmente os de 

suporte nível 3, ainda encontram barreiras no acesso a ambientes educacionais inclusivos, 

seja por falta de capacitação dos professores, adaptação dos conteúdos, recurso de 

acessibilidade, estrutura inadequada, ou mesmo o estigma social. 

Nota-se, diante dos argumentos apresentados e do compartilhamento de experiências 

vividas que devemos acreditar que o espaço da escola se caracteriza como uma referência 

fortemente ligada ao processo de aprendizagem como um todo, mas o seu principal papel é 

trabalhar o desenvolvimento humano. Precisamos humanizar a escola para que a inclusão possa 

fluir de modo natural. Afinal, a inclusão só existe porque existe a exclusão. 

Para pensar inclusão, a cultura do acesso e acessibilidade, é necessário pensar o quanto 

a ‘rigidez’ extrema de uma ordem social autoriza as classes sociais mais favorecidas a 

monopolizar a utilização da instituição escolar para manter e legitimar a reprodução da 

desigualdade social. Não podemos pensar a educação de jovens e adultos, sem pensar na 

estrutura social e o contexto histórico. 

Portanto, as experiências do estudante vividas no cotidiano da sala de aula podem 

proporcionar a construção do conhecimento privilegiando a argumentação, o trabalho conjunto, 

avançando no diálogo entre os colegas, para melhor compreensão dos processos de ensino e 

aprendizagem. Segundo Freire (1997, p. 67), “não se deve separar ensino de aprendizagem, os 

dois caminham unidos e um não existe sem o outro”. 

Não podemos passar indiferentes por essa realidade, para tanto, será indispensável o 

olhar imensuravelmente precioso para o SER HUMANO que está a nossa frente. Todos os 
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estudantes da EJA e aqueles com deficiência, inclusive os com autismo suporte nível 3, são 

capazes de existir criativamente neste mundo, e o nosso papel é escutar o que trazem de vivência 

e experiência, facilitando um saber construído com base na reflexão da aprendizagem, para 

certamente desse conhecimento gerado, voltar para contribuir com a comunidade onde vivem. 

Dessa forma, a experiência na sala de aula deve considerar os saberes de todos os 

estudantes, independente se tem algum com tipo e ou grau de deficiência. O aprender é construir 

conhecimento por meio de escuta, compreensão, reflexão e atuação, em experiências coletivas 

e individuais. Mas, não podemos esquecer que o ato de aprender acontece em resposta a um 

desejo. Acredito que a escola não muda diretamente a sociedade, mas instrumentaliza os 

sujeitos que, na prática social, realizam o movimento de transformação. 

Assim sendo, saliento o quanto é importante ser professora supervisora no Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) e que, tamanha responsabilidade assume 

uma relevância analítica ao articular formação inicial de professores e realidade escolar 

concreta. Tal articulação possibilita compreender como as concepções de inclusão são 

construídas, reproduzidas ou tensionadas no cotidiano. Partindo dessa compreensão, a 

experiência é mobilizada, nesta pesquisa, como campo empírico privilegiado para ajudar na 

análise das práticas pedagógicas, das concepções docentes e das condições institucionais que 

atravessam essas trajetórias no contexto da Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

A condução deste trabalho seguiu a abordagem qualitativa buscando investigar 

fenômenos sociais complexos e subjetivos. Essa perspectiva valorizou a escuta atenta dos 

participantes da pesquisa, reconhecendo a singularidade das trajetórias e contextos em que estão 

inseridos. Trata-se de uma pesquisa aberta à subjetividade, ao contexto e às múltiplas vozes 

dos participantes. (Goldenberg, 2004). 

Como percurso metodológico história de vida foi a escolhida, sendo o ponto de partida 

para compreender como o percurso escolar dos jovens e adultos com autismo, suporte nível 3 

revela barreiras e rupturas no direito à educação. Esse método é bastante desafiador, permeado 

de muitas incertezas que rodeia a investigação, mas pensando a concepção freiriana, nem todo 

conhecimento é definitivo e absoluto, ou seja, está sujeito às reformulações. 

A originalidade desta pesquisa residiu tanto na metodologia adotada quanto no enfoque 

específico analisado, que buscou compreender com maior profundidade as necessidades 

individuais dos sujeitos com TEA, suporte nível 3, considerando fatores como contexto social, 

perfil sensorial e comunicação. Os sujeitos desta pesquisa foram adultos diagnosticados com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), suporte nível 3, que frequentavam a Associação 

TEAceito no município de Cruz das Almas- BA. 
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Foram utilizadas técnicas de coleta de informações, como entrevistas abertas 

audiogravadas e transcritas de forma literal, observações; e a análise dos dados foi realizada a 

partir dos resultados obtidos, seguindo o método proposto. No método história de vida, a 

triangulação na análise desta pesquisa articulou três dimensões: os relatos dos autistas e da mãe, 

que constituiu o dado empírico principal; o aporte teórico de Bourdieu e Freire, que ofereceu 

categorias para interpretar as experiências relatadas; e a análise da pesquisadora, que mediou o 

diálogo entre o vivido e a teoria. Essa combinação permitiu compreender as trajetórias 

escolares de forma mais ampla   e    consistente,  integrando a experiência concreta, os conceitos 

sociopedagógicos e a interpretação crítica. 

A primeira seção começou com a introdução, que apresentou o tema da pesquisa, o 

problema a ser investigado, as justificativas para o estudo, os objetivos propostos e forneceu 

uma breve descrição do tipo de metodologia utilizada. A segunda seção visou explorar a relação 

entre a Educação de Jovens e Adultos e a Educação Especial na Perspectiva Inclusiva, 

discutindo os aspectos históricos, legais e epistemológicos. Já na terceira seção, analisamos as 

concepções sobre o TEA e suas implicações na EJA com a finalidade de contribuir para 

construção de práticas pedagógicas inclusivas e reflexivas, capazes de atender às 

especificidades dos jovens e adultos com TEA na EJA, ampliando as possibilidades de acesso, 

permanência e aprendizagem desses sujeitos. Na quarta seção, detalhamos a metodologia 

utilizada, descrevendo o percurso da pesquisa. Logo após, na quinta seção, conduzimos a 

análise dos dados, examinando e interpretando as informações coletadas à luz dos objetivos 

estabelecidos. Posteriormente, na sexta seção, apresentamos as considerações finais. 

Destaca-se ainda que esta pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética da 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB), assegurando o cumprimento de todos os preceitos 

éticos e a proteção dos participantes envolvidos, com Certificado de Apresentação de 

Apreciação Ética de n° 84753724.9.0000.0057, sob o parecer de nº 7.322.221 (verificar nos 

anexos). 

A introdução se encerra reafirmando a convicção de que comunicar é incluir, e que cada 

ato comunicativo representa uma escolha ética entre reproduzir barreiras ou construir pontes. 

Agora iniciaremos o capítulo sobre educação de jovens e adultos e educação especial na 

perspectiva inclusiva. 

 

 

 

 



26  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 

PERSPECTIVA INCLUSIVA 

 

2.1 Aspectos legais, históricos, epistemológicos e suas inter-relações políticas 

 

 

“Olhar para o passado deve ser apenas um meio 

de entender mais claramente o que e quem eles 

são, para que possam construir mais sabiamente o 

futuro.” 

(Paulo Freire) 
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Este capítulo apresenta uma análise reflexiva e contextualizada das Políticas Públicas 

da EJA, entrelaçada com a educação especial na perspectiva da educação inclusiva, construídas 

no cenário nacional, trazendo os aspectos legais, históricos e epistemológicos delas. As políticas 

educacionais no Brasil foram estabelecidas de diferentes formas, sem a priorização do 

desenvolvimento efetivo da educação. Tanto que a realidade é de uma dívida social com 

milhões de jovens e adultos que não sabem ler e escrever. 

Assim como a história da EJA foi marcada por exclusão, negação de direitos e falta de 

investimento, a educação especial também encontrou durante o seu percurso esses rastros, 

acrescido de pré-conceitos, segregação e capacitismo. Além desses dois campos sofrerem um 

duplo processo de invisibilidade. 

Vamos pontuar alguns períodos históricos, considerando fatores macroestruturais para 

compreender o contexto da EJA e da Educação Especial, mantendo atenção aos fatores 

microssociais que dizem respeito ao mundo da escola, ambas marcadas pela interrupção das 

trajetórias escolares. 

Segundo Martins (1997, p. 32), “A sociedade capitalista desenraiza, exclui para incluir, 

incluir de outro modo, segundo suas próprias regras, segundo sua própria lógica”, a inclusão é 

sempre feita de forma limitada, insatisfatória que gera processos excludentes, desenhando uma 

nova desigualdade. Enfim, “a lógica própria de um sistema que tem por função objetiva 

conservar os valores que fundamentam a ordem social” (Boudieu, 1998, p. 56). 

Começamos com a primeira república (1889 – 1930), as decisões sobre a educação 

foram descentralizadas para as províncias e os Municípios; outro aspecto foi a exclusão dos 

analfabetos do processo eleitoral, aumentando a marginalização daqueles jovens e adultos que 

não tinham acesso ao ensino. Esse período pode ser caracterizado pelas inúmeras reformas 

educacionais, que apresentavam uma população prevalentemente analfabeta. 

Outro marco fundamental para o processo educacional do país foi a crianção do Fundo 

Nacional de Ensino Primário, criado durante o Estado Novo (Era Vargas) em 1942, órgão esse 

que institucionalizou a Educação de Adultos pela União. Nesse mesmo período, temos a 

reforma Capanema, responsável pela retirada da obrigatoriedade da sociologia, no ensino 

secundário, a partir das chamadas “Leis orgânicas do Estado”, que tinham como objetivo o 

ensino profissionalizante voltado para as massas, época do desenvolvimento das indústrias no 

Brasil, através do SENAI, SENAC, SESI. 

No final da década de 1950 e início da década 1960, gerou-se uma nova perspectiva na 
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educação brasileira, assentada nas ideias e experiências desenvolvidas por Paulo Freire. Para o 

pedagogo, não é possível alfabetizar ou pós-alfabetizar sem a interpretação crítica da realidade, 

embora seja possível, sem a alfabetização e a pós- alfabetização, fazer a interpretação crítica da 

realidade (Romão, 2011). 

Essa nova perspectiva também estava associada a um contexto de ebulição dos 

movimentos sociais, políticos e culturais. Dentre as experimentações da educação popular 

daquele período, destacaram-se o Movimento de Educação de Base (MEB), da Confederação 

Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB); os Centros Populares de Cultura (CPC), da União 

Nacional dos Estudantes (UNE); e o início da execução do Plano Nacional de Alfabetização 

(PNA), de janeiro a abril de 1964, pelo governo federal, para uma política nacional de 

alfabetização de jovens e adultos em todo o país, coordenada por Paulo Freire. 

Seu método de alfabetização que transformou a EJA como direito e valorização da sua 

especificidade, teve sua continuidade proibida com o Golpe Militar (1964), retrocedendo os 

direitos conquistados. O programa orientado por Freire não chega a ser aplicado, é eliminado e 

rotulado como subversivo. Nesse período, os programas de alfabetização de adultos passaram 

a ter caráter assistencialista e conservador, onde o próprio governo militar e ditatorial criou o 

Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral), com perfil controlador e doutrinário. 

O Brasil, durante a segunda metade dos anos 60, passará por uma reorganização 

educacional, rompendo de uma vez com as políticas do governo João Goulart (1961 – 1964). 

No período em foco, a concepção de deficiência estava firmada na dicotomia do normal e do 

patológico. A educação tinha como função auxiliar para a constituição de uma consciência 

homogênea, para evitar as desavenças e as diferenças de uma maneira geral. 

Todo esse contexto gerou impacto na sociedade, então, a década de 70 foi marcada pelo 

início das lutas sociais das pessoas com deficiência de forma setorizada contra a exclusão e pela 

autonomia. Os laços de pertencimento social e o enfrentamento de adversidades se construíram 

através de fazeres declarativos e coletivos, ganhando nova dimensão e possibilidade de proveito 

quando se articularam em redes locais e ou universais. Podemos dizer que os movimentos foram 

sintomas de descontentamento dos indivíduos com a ordem social vigente e que seu principal 

objetivo seria a mudança estrutural dela. 

Em 1971 a Organização das Nações Unidas (ONU) promulga a Declaração dos Direitos 

de Pessoas Com Deficiência Mental que marca a primeira conquista na história dos direitos das 

pessoas com deficiência. Também em 1971, foi estabelecida a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, Lei 5692/71 que reformulou a educação básica, encurtando a permanência 

do aluno na escola, pois, une o ensino primário com o ginasial, que antes somavam 10 anos, 
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para 8 anos obrigatórios. 

Os objetivos seriam direcionados para as necessidades do mercado de trabalho e os 

currículos passariam a dar realce no ensino tecnicista e profissionalizante, sob a égide da 

eficiência e produtividade. E o Parecer 699/72, do Conselho Nacional de Educação (CNE), que 

regulamentava os cursos supletivos seriados e os exames com certificação. Mais uma vez um 

arranjo de medida compensatória de reposição de uma escolaridade que não aconteceu. 

Na década de 80, a EJA continua no mesmo viés de alfabetizar quem não teve 

oportunidade de estudar na idade própria ou quem interrompeu os estudos por alguma razão. 

Vale lembrar que essa década foi marcada por importantes transformações no campo social e 

político, com o fortalecimento dos movimentos sociais, criação do SUS, a luta antimanicomial 

que ganhou força nesse período, também, não menos importante, o movimento da 

redemocratização do país que adquiriu força com as Diretas Já. 

O movimento político das pessoas com deficiência começou a se organizar no final de 

1979, início dos anos 1980, quando as lutas fizeram movimentos para a conquista do 

reconhecimento e dos direitos, partiram do diagnóstico sobre a realidade social e construíram 

propostas, atuando em rede e articulando ações coletivas para resistência à exclusão. 

Segundo Gohn (2007, p. 15), “Elas se referem a um tipo de relação social, atuam 

segundo objetivos estratégicos e produzem articulações com resultados relevantes para os 

movimentos sociais e para a sociedade civil em geral.” Foi assim que os movimentos sociais 

pressionaram de tal modo, que nesse processo, criou-se a legislação de 2015. 

Ainda em 1980, a temática dos direitos das pessoas com deficiência, em decorrência do 

Ano Internacional das Pessoas Deficientes ganha visibilidade e as denominações pejorativas 

como “aleijados” e “inválidos” deram lugar à expressão “pessoas deficientes”. 

Vejamos que o direito à educação no Brasil é marcado por uma história excludente, 

seletiva e desvinculada da realidade do nosso país, em que jovens e adultos ficaram esquecidos 

no analfabetismo. E mais, o sistema educacional, como uma instituição, preenche duas funções 

estratégicas para a sociedade capitalista: a reprodução da cultura e a reprodução da estrutura de 

classes. Nas palavras de Bourdieu, o sistema educacional utiliza os mecanismos e processos 

pelos quais legitima os privilégios sociais, eliminando os ‘deserdados’. 

Os estudantes da EJA constituem um grupo bem diversificado, que correspondem a uma 

parte da população que historicamente vem sendo excluída até os dias atuais. 

O poema “Os ninguéns” de Galeano nos ajuda a compreender quem são esses sujeitos 

da EJA. 
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Os ninguéns: os filhos de ninguém, os donos de nada. Que não são, embora sejam. Que 

não falam idiomas, falam dialetos. Que não fazem arte, fazem artesanato. Que não são 

seres humanos, são recursos humanos. Que não aparece na história universal, 

Aparecem nas páginas policiais da imprensa local (Galeano (2002, p. 42). 

 

Esse poema acima é forte e muito reflexivo. Ao lê-lo podemos imaginar os nossos 

estudantes; E essa frase reforça tudo que foi dito: “Os ninguém, os filhos de ninguém, os donos 

de nada”. Complementando com Arroyo (2001) que ainda chama a atenção para o discurso 

escolar que os trata, a priori, como os repetentes, evadidos, defasados, aceleráveis, deixando 

de fora dimensões da condição humana desses sujeitos, básicas para o processo educacional. 

Portanto, podemos perceber que nos diversos contextos relevantes aqui citados sobre as 

concepções da Educação de Jovens e Adultos nas Políticas Públicas em nosso cenário nacional 

foi possível reparar o quanto as políticas educacionais, em todas as suas demonstrações, usaram 

de ações supletivas, compensatórias pelo Estado, que insiste até hoje, em tratá-lo como 

Programa Social e não como um problema educacional, consequente de uma desigualdade 

social. Segundo Arroyo (2011, p. 24): 

 
Além de alunos ou jovens evadidos ou excluídos da escola, antes do que portadores 

de trajetórias escolares truncadas, eles e elas carregam trajetórias perversas de 

exclusão social, vivenciam trajetórias de negação dos direitos mais básicos à vida, ao 

afeto, à alimentação, à moradia, ao trabalho e à sobrevivência.  

 

Aqui vale lembrar a pedagogia libertadora de Paulo Freire, um método, ou melhor, uma 

concepção de mundo. Surgiu das práticas vivenciadas no interior dos movimentos de cultura 

popular e de alfabetização de adultos, em 90, constituiu uma relação entre os sujeitos, suas 

culturas e suas realidades, a educação e as possibilidades de vencer as situações de 

desumanização com as quais convivem. 

Como disse Paulo Freire (2011, p. 80), “o processo de libertação, em suma, só tem início 

para uma classe social ou para uma pessoa, quando ela toma consciência de suas prisões”. 

Então, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e a Educação Especial deveriam ser 

compreendidas como uma modalidade de formação humana e de construção da autonomia, 

onde a educação dialógica constituiria o caminho da emancipação. Como diria Fromm (1983, 

p. 36), “a fim de conhecer o mundo, o homem tem de fazer do mundo o seu próprio mundo. 

E quando falamos na Educação de Jovens e Adultos na educação inclusiva trata- se de 

um tema de grande relevância para a promoção da equidade, igualdade de oportunidade, acesso 

e acessibilidade. Ampliando, a EJA é uma modalidade de ensino que tenta não somente oferecer 

oportunidades de aprendizado, mas também, promover a inclusão social e a conscientização 

dos direitos humanos através da educação para a transformação de suas realidades para aqueles 



31  

que não tiveram acesso à educação formal na idade adequada. Por outro lado, a educação 

inclusiva não pode desconsiderar as singularidades dos diferentes grupos sociais no processo 

de inclusão. 

No final dessa década de 90, o movimento da pessoa com deficiência ganhou força e 

visibilidade internacional, quando as políticas de universalização do ensino fundamental no 

Brasil, articulada às orientações do movimento internacional de Educação Para Todos, 

contribuíram para a formulação das diretrizes nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica na Resolução CNE/CEB nº 2/2001. Naquele momento, já se instala uma proposição 

apoiada numa diversificação de serviços da Educação Especial de acordo com as condições 

individuais dos estudantes. 

Para reforçar o que foi colocado acima, nesse período de 1990 assumia a presidência 

Collor de Mello, e é consolidada a Educação Especial após a transição para o regime 

democrático como esclarece Saviani: 

 
Na posse de Collor de Mello em março de 1990, assumiu claramente a prioridade da 

inserção do país no quadro do mercado globalizado comandado pelo capital financeiro 

ao qual se subordinam as políticas, de modo geral, e, especificamente, a política 

educacional (Saviani, 2009, p. 120). 

 

Em 1996, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394), também 

trazia o direito à educação escolar, presente na Constituição Federal, mas o reconhecimento 

dessa atenção especial já está convertida em serviços, que desde a década de 90 no Brasil, estes 

podiam ser prestados pelo setor privado, seguindo uma lógica gerencial da educação, ou seja, 

não sendo para todos, fugindo do slogan da universalização do acesso. 

Estamos no período de Fernando Henrique Cardoso, que sinaliza seu compromisso com 

a manutenção do paradigma da integração, que pressupõe a inclusão parcial do estudante com 

deficiência na escola comum, visto que só são incorporados a esta os indivíduos capazes de se 

adaptar aos processos educativos (Mantoan, 1998). E paralelamente às Escolas comuns, foram 

mantidos os serviços de atendimento educacionais isolados voltados para a especificidade de 

cada deficiência, mantidos tanto pelo Poder Público e pela iniciativa privada. Além do que, esse 

documento omitia os reais interesses políticos vigentes naquele momento histórico que seria a 

contenção de gastos na educação. 

A Lei Berenice Piana (12.764/12) institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos 

da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua consecução. Essa 

lei determina o direito dos autistas a um diagnóstico precoce, tratamento, terapias e 

medicamento pelo Sistema Único de Saúde (SUS); o acesso à educação e à proteção social; 
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ao trabalho e a serviços que propiciem a igualdade de oportunidades. Também estipula que 

a pessoa com Transtorno do Espectro Autista seja considerada pessoa com deficiência, para 

todos os efeitos legais. Como disse Freire (1998), a inclusão acontece quando se aprende com 

as diferenças e não com as igualdades. 

Com todo aparato das legislações, as práticas educacionais se distanciam daquelas 

preconizadas pela inclusão, ainda é habitual certos alunos serem enquadrados por meio de 

laudos, que os identificam como “os” diferentes, os “alunos da inclusão”. O que o projeto liberal 

está propondo é uma inclusão escolar sem ensino, sem apropriação dos conhecimentos 

escolares, no máximo, uma perspectiva de aprendizagem específica. E a escola continua 

seguindo a proposta de uma lógica fragmentada, com suas próprias finalidades; ou seja, onde a 

raiz do problema continua e a dificuldade de lidar com a diversidade, com a diferença, inclusive 

a social, que afeta a educação formal de pessoas com deficiência persiste. Como instituição 

constituída por gente, segundo Amorim (2007, p. 31), “a escola tem um sistema complexo e de 

convivência, havendo uma cultura própria para lidar com os diferentes sujeitos que a cercam”. 

A diversidade é um conceito que engloba todas as diferenças humanas, às quais torna 

cada pessoa única. O ciclo representado na imagem ilustra de forma dinâmica e integrada os 

conceitos de diversidade, equidade, igualdade e inclusão, evidenciando como esses princípios 

se complementam na construção de uma sociedade mais justa e acessível. A diversidade aparece 

como ponto de partida e base do processo, pois engloba todas as diferenças humanas — sejam 

elas de ordem física, sensorial, intelectual, étnico-racial, cultural, religiosa, de gênero, 

orientação sexual, entre outras. 

Reconhecer a diversidade é reconhecer que as pessoas possuem trajetórias, necessidades 

e potencialidades distintas, e tais diferenças constituem a riqueza e a complexidade do tecido 

social. 

A equidade surge como resposta às desigualdades históricas e estruturais, ao propor 

ações diferenciadas que considerem as especificidades de cada sujeito ou grupo, garantindo 

condições mais justas para o exercício pleno dos direitos. Diferentemente da igualdade, que 

busca oferecer o mesmo para todos, a equidade reconhece que, para chegar a um patamar de 

igualdade real, é necessário tratar desigualmente os desiguais, conforme suas necessidades. 

A igualdade, por sua vez, no ciclo representado, não é negada, mas ressignificada: ela 

é compreendida como o objetivo a ser alcançado por meio da equidade. Ao atingir 

condições mais equilibradas de acesso e participação, cria-se o ambiente necessário para 

práticas inclusivas efetivas. 

Por fim, a inclusão é o resultado e, ao mesmo tempo, o motor contínuo do ciclo: ela 
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consolida a aceitação das diferenças, a eliminação das barreiras e a participação plena de todas 

as pessoas nos diferentes espaços sociais. A inclusão não se resume à presença física, mas 

envolve o pertencimento e o reconhecimento da dignidade de todos os sujeitos. 

Assim, a Figura 1, representada abaixo, evidencia que diversidade, equidade, igualdade 

e inclusão são partes interdependentes de um mesmo processo, e que a construção de um 

ambiente acessível e inclusivo depende do compromisso contínuo com esses princípios. 

 

Figura 1 - Conceito que engloba todas as diferenças humanas 

 

Diversidade Equidade 

 

 
Inclusão Igualdade 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Como nos faz refletir Martins (2011, p. 12), “são os simples que nos libertam dos 

simplismos, que nos pedem explicação científica mais consistente, a melhor e mais profunda 

compreensão da totalidade concreta que reveste de sentido o visível e o invisível”. E 

complementamos com uma frase de Freire (1986, p. 29): “Não há saber mais ou saber menos, 

há saberes diferentes”. 

Seguindo a década de 2000, as diretrizes curriculares da Educação de Jovens e Adultos 

se estabelece no marco da modalidade EJA como um direito que significou um paradigma, 

saindo do supletivo para um novo conceito. Também é o momento em que o movimento 

inclusivo se estabelece com mais força, especialmente a partir de 2005, com o Programa do 

Governo Federal Educação Inclusiva: Direito à Diversidade e, sobretudo, em 2008, com a 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008). 

As ênfases dessa política estão no acesso e permanência desses estudantes com deficiência na 

educação escolar regular, na classe comum, com apoio do atendimento educacional 

especializado. 

A manutenção da gestão gerencial é mantida, de forma que o atendimento especializado 



34  

seja prioritariamente na sala de recursos multifuncionais e o atendimento educacional 

especializado (AEE) continua sendo proposta de forma focalizada e não universalizada. E não 

podemos esquecer que a política de 2008 estava articulada com a agenda 2030 do 

Desenvolvimento Sustentável. Em outras palavras, a política de educação especial na 

perspectiva da educação inclusiva não pode delimitar um grupo populacional específico, por 

sua condição de deficiência, focando em ações de atendimento às especificidades, isso reforça 

a ‘patologização’ do estudante. 

O decreto 10.502/20 tem como normativa, uma proposta iniciada durante o governo do 

Presidente Michel Temer e levada a cabo pelo presidente Jair Bolsonaro, flexibilizando os 

sistemas educacionais e oferecendo a maleabilidade de existirem também, como alternativa, 

Escolas especiais, classes especiais. Esse decreto contesta a política de 2008 e vai defender a 

educação especial substitutiva segregadora por tipo de gente. 

A gestão gerencial flerta com a medicalização. Tudo isso está sedimentado nas políticas 

neoliberais em curso. A focalização dos serviços agora de novo em variedade na lógica do 

gerencialismo, que vai estar associado ao reacionarismo das ideias e valores, e no campo do 

econômico, a austeridade fiscal, o que reduz violentamente os investimentos nas áreas sociais, 

educacional, aprofundando as desigualdades. 

Outra resolução nº 01/2021de 2021 que deixou lacunas em relação a diversidade dos 

sujeitos ao direito à EJA. Sabemos das potencialidades dos nossos estudantes que, muitas vezes, 

impedidos de desabrochar por causa das mazelas de um mundo que fabrica desigualdade 

cotidianamente não permite que sejam apresentados ao mundo. O que observamos é que o ideal 

de escola se construiu sobre bases neoliberais, que objetivam a formação de mão de obra para 

o mercado. 

Acreditamos que a missão da escola deva ser incluir e formar cidadãos que 

compreendam as diferenças e respeitem a singularidade humana. Ao contrário do mundo 

real em que as regras, normas e fluxos de forças moldam o mundo segundo estruturas 

estruturantes, como nos demonstra com precisão, Bourdieu ao reconhecer que elas assim o são 

porque são estruturadas, é entender o caráter estruturado ou ordenado das práticas sociais. 

Mesmo com todo avanço nas políticas educacionais, a EJA se apresenta enquanto 

desafio a ser superado (Arroyo, 2001, p. 20). E o que percebemos é que as políticas inclusivas 

para a Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, muitas vezes, garantem apenas 

o acesso à escola, mas não a sua permanência e desenvolvimento em todos os aspectos, 

cognitivos, emocionais, dentre outros. 

Precisamos pensar que a Educação de Jovens e Adultos e a Educação Especial na 
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Perspectiva da Educação Inclusiva não propõem escolarizar sem promover a formação escolar 

que forma sem ensino, que valoriza aprendizagens limitadas e formatadas a cada tipo de sujeito, 

valorizando suas limitações/dificuldades do desenvolvimento como reconhecimento da 

diferença humana. 

Vale chamar a atenção para a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

2006, que consagra normativamente o modelo social para ser aplicado ao campo da educação 

dando origem ao direito à educação inclusiva. Não podemos perder de vista que é no conjunto 

das relações sociais, que “a ideia de anormalidade se materializa”. 

Muitos são os desafios impostos à educação no Brasil, o primeiro é o crescente número 

de jovens e adultos com deficiência nas Escolas, inclusive, pensar sobre os poucos alunos com 

autismo que concluem o fundamental e não chegam ao ensino médio. O segundo é que 

precisamos afirmar o quanto a educação inclusiva é importante para o princípio que permita o 

desenvolvimento humano pleno e não apenas para aquisição de habilidades isoladas, que é o 

que as Escolas da rede básica fazem até hoje. 

Isso significa que precisamos urgente mudar a lógica da educação especial na 

perspectiva da educação inclusiva que antagoniza com o projeto liberal. E por dentro desses 

limites temos que lutar por uma educação especial como pública, estatal, laica, gratuita na 

escola regular, não substitutiva, não segregada e com exclusividade de financiamento público 

para todos os estudantes que dela necessitem, portanto, será universal. Mas, só será possível 

com conhecimento e apropriação da realidade social para uma transformação. 

Nesse sentido, nos últimos anos, devemos re-lembrar os efeitos do Decreto 10.502/2020 

que ainda sombreiam nossos ambientes escolares. Com esse decreto, a rede de ensino 

organizou seus serviços da educação especial na perspectiva da educação inclusiva, trazendo 

uma perspectiva mercantil, privatista e a reboque à concepção do direito à educação inclusiva 

que seria reconhecido nas formas segregadas da institucionalização. 

Reforçando assim, os paradigmas da integração, segregação, exclusão e os modelos 

biomédico de deficiência e substitutivo de educação especial, com destaque para o atendimento 

educacional via iniciativa privada. Esse decreto foi revogado pelo Decreto nº 11.370, de 1º de 

janeiro de 2023, do Presidente Luís Inacio Lula da Silva. Apresentamos no Quadro 1 os diversos 

dispositivos legais em ordem cronológica, que nortearam a educação no Brasil. 

 

Quadro 1 - Principais dispositivos legais de forma cronológica 
Ano Dispositivos legais 

2001 
Diretrizes Educacionais para a Educação Básica na Educação Especial 
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2007 

 

Programa de Criação de Salas de Recursos Multifuncionais 

 

2008 

 

Políticas Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

 

 

2009 

 

Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na 

Educação Básica 

Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

2012 Lei Berenice Piana 

2015 
Lei Brasileira de Inclusão 

Fonte: Elaborado da autora (2025). 

 

A conquista de políticas de inclusão não significa mudanças profundas nas estruturas de 

poder, nem na remoção das contradições e desigualdades que caracterizam nossa sociedade, 

mas são necessárias para a continuidade das discussões que não se esgotam sobre qual provoca 

uma indagação diante dos olhos e da consciência de cada um, de qual educação inclusiva 

queremos. 

 
Ensinar inexiste sem aprender e vice-versa e foi aprendendo socialmente que, 

historicamente, mulheres e homens descobriram que era possível ensinar. Foi assim, 

socialmente aprendendo, que ao longo dos tempos mulheres e homens perceberam 

que era possível – depois, preciso – trabalhar maneiras, caminhos, métodos de ensinar 

(Paulo Freire, 1996, p. 25). 

 

Para a inclusão acontecer, não basta apenas que haja legislação que ofereça suporte 

como, Leis, Decretos, Resoluções, Medidas Provisórias, entre outros, pois existe uma estrutura 

acima das individualidades a contê-las, portanto deve haver uma mudança nas estruturas e nas 

concepções de mundo, pois nelas estão o campo da significação do mundo social. Para tanto, 

precisamos de mudanças: estruturais; institucionais; nos currículos; nas práticas pedagógicas 

dentro do espaço da sala de aula; na formação contínua de professores e técnicos; aumento de 

recursos econômicos para aquisição de materiais pedagógico, inclusive para a comunicação 

alternativa (CA) e a tecnologia assistiva, que são um direito e não um privilégio. 

Tomando as Leis que dão ênfase à Educação Inclusiva, balizadoras, e tendo como ponto 

a Educação Especial é que se percebe um distanciamento entre o que está na Lei e o que estar 

sendo efetivado nas Escolas. Na prática, as formas de organização social seguem negando a 

diferença de forma renovada. Infelizmente, a Educação de Jovens e Adultos e a Educação 

Especial na Perspectiva Inclusiva, ainda carregam marcas históricas de um processo 

educacional excludente que precisa ser superado. 

As Políticas Públicas para esses sujeitos ainda são ineficientes ou talvez, insuficientes, 
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o que revela em números a nível nacional e mais especificamente nas cidades de Santo Antônio 

de Jesus e Cruz das Almas, a quase inexistência de jovens e adultos no espectro autista cursando 

o Ensino Médio ou a Educação de Jovens e Adultos da Rede Estadual. 

As políticas educacionais precisam com frequência fazer o exercício de avaliar seus 

impactos e projetar metas factíveis com monitoramento, inclusive, levando em consideração as 

diferenças e particularidades regionais. Nas palavras de Bourdieu, a Educação é um campo de 

luta e combate. O que temos são Políticas Públicas marcadas por conflitos de interesse e disputa 

de poder. 

É bom sempre lembrar da Constituição de 88 que a posição do Direito entra como 

oportunidade, mas os avanços através das legislações, a educação passa para um Direito de 

Todos; portanto, exigível para uma sociedade democrática. Para tanto, é imprescindível que os 

profissionais da Educação conheçam e se apropriem das leis de 2012 ( Lei nº 12.764 - Berenice 

Piana - Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com TEA) e 2015 (Lei 13.146 

- Lei Brasileira de Inclusão), para avançarmos. Essas são as ferramentas de luta e de defesa dos 

direitos que nos colocam em outra condição dentro de uma relação de poder autoritário, que 

assenta o saber educacional como um saber de menor importância, ou vamos permitir que 

outros profissionais tomem posse do nosso território como já temos visto, em que o dizer 

educacional é minimizado diante do dizer médico e do dizer jurídico. O que percebemos é uma 

tensão entre as garantias vigente da lei da inclusão e a efetiva prática no ambiente escolar. 

Como defende Sassaki (1997), a inclusão é uma responsabilidade coletiva, que exige 

um esforço conjunto de todos os setores da sociedade, para que possamos construir uma 

sociedade mais justa, solidária e inclusiva. Correia (2020, p. 252) nos diz que a Inclusão 

Compreensiva perpassa por esse movimento de coMviver com o outro a partir de um outro, no 

estabelecimento de redes aprendentes. Assim, podemos construir um tecido de compreensão da 

diversidade em nosso espaço escolar e fora dele, respeitando a tempo, a forma, a capacidade e 

a possibilidade que cada sujeito com ou sem deficiência aprende ou apreende a realidade. 

Para Bauman e May (2010, p. 17), “aprender a pensar com a sociologia é uma forma de 

compreender o mundo dos homens que também abre a possibilidade de pensá- lo de diferentes 

maneiras”. Diante dos grandes dilemas sociais que o mundo atravessa, o sistema educacional 

está envolta em um processo de mundialização intensa do capital, que ocorre dentro do modelo 

de estado neoliberal, o qual reduz suas políticas sociais, e dá abertura para o setor privado. E o 

futuro é o fazer ciência, pesquisa, é formular projetos, pensar em concepções como uma 

reflexão crítica para uma possibilidade de mudança. 

É o pensar no coletivo, que também exige um posicionamento individual, na construção 
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de espaços de organização na rede de ensino para meta final, segundo István Mészáros (2008, 

p. 25), “educar para além do capital”. Mészáros, ao propor uma educação para além do capital, 

defende que a prática pedagógica deve romper com os condicionamentos do sistema capitalista, 

que transforma o ensino em um instrumento de adaptação à ordem desigual e exploradora. 

Nessa perspectiva, o autor ressalta a necessidade de uma educação comprometida com a 

emancipação e a construção de uma nova sociabilidade baseada na cooperação e na igualdade 

substancial. 

Esse projeto crítico e emancipador estabelece diálogo direto com o pensamento de Paulo 

Freire, que, ao propor a educação como prática de liberdade, enfatiza que o processo 

pedagógico deve ser orientado para a conscientização dos sujeitos sobre sua realidade 

concreta e histórica, de modo a fomentar a transformação das condições de opressão e a 

humanização plena. Para Freire, a educação precisa ser problematizadora e dialógica, superando 

práticas autoritárias e bancárias, que apenas reproduzem as estruturas de dominação. 

Freire (1979, p. 27) vai dizer: “não é possível fazer uma reflexão sobre o que é a 

educação sem refletir sobre o próprio homem”: 

 
A existência não pode ser muda, silenciosa, nem tampouco pode nutrir-se de falsas 

palavras, mas de palavras verdadeiras, com que os homens transformam o mundo. 

Existir, humanamente, é pronunciar o mundo, é modifica-lo. O mundo pronunciado, 

por sua vez, se volta problematizado aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles novo 

pronunciar (Freire, 1981, p. 92). 

 

Um dos princípios que Freire adotou como prática foi a conscientização e a 

humanização, ambas caminham juntas. Para ele, a dimensão política (leitura de mundo) é a base 

da leitura da palavra, conhecimento, porque lhe dá sentido e admite ao educador entendê-la 

quando com ela pronuncia o mundo, isto é, entende o contexto e gera o uso social do que 

aprendeu pela leitura da palavra. 

Agora vamos falar um pouco sobre a escola: lugar de vida, subitem do capítulo educação 

de jovens e adultos e educação especial na perspectiva inclusiva: aspectos legais, históricos, 

epistemológicos e suas inter-relações políticas. 

 

 

2.2 Escola: Lugar de Vida 

 

“A educação não transforma o mundo. Educação muda pessoas. 

Pessoas transformam o mundo.”  

(Paulo Freire) 
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A Escola é uma instituição responsável pela sistematização da aprendizagem, que 

também se caracteriza como uma referência fortemente ligada ao processo de aprendizagem 

como um todo. Nesse sentido, a sociologia da educação fornece uma abordagem que não apenas 

evidencia a escola em seu contexto social, mas analisa a própria escola como uma realidade 

social.  A sua clareza sobre os índices passa pela compreensão de como a própria escola 

executa a sua parcela de influência sobre a manutenção ou mudança das condições das 

desigualdades sociais, obedecendo uma lógica própria do capitalismo, tendo como objetivo 

principal, conservar os valores que fundamentam a ordem social. Para Bourdieu, a educação 

perde o papel que lhe fora atribuído de instituição transformadora e socializadora na sociedade. 

A escola pública poderia ser um espaço potente para se trabalhar as relações plurais e a 

própria diversidade, mas a sensação que temos é de que tudo é feito com a lógica do ‘não dar 

certo’, com o respaldado discurso humanista e a prática perversa de oferecer aos pobres a 

pobreza, como se os jovens e adultos com ou sem deficiência não tivessem o direito de conhecer 

outras possibilidades. Bourdieu chama a atenção de que os alunos não são indivíduos abstratos 

que competem em condições relativamente igualitárias na escola, mas atores socialmente 

constituídos que trazem, em larga medida incorporada, uma bagagem social e cultural 

diferenciada e mais ou menos rentável no mercado escolar. 

Para responder qual seria a função social da escola, primeiro é necessário identificar 

qual o contexto social em que está inserida. É nesse espaço que se desenvolve os potenciais 

físicos, cognitivos, emocionais e motores de forma contextualizada por meio de conhecimentos, 

habilidades, procedimentos, atitudes e valores, levando os estudantes a fazer parte da sociedade 

em que vivem, despertando o sentimento de pertencimento, como parte e sujeito, participante. 

A escola é uma instituição de socialização secundária, também importante para a criação de 

laços de amizades e convivência, segundo a teoria da aprendizagem de Vigotski (1989), ele 

defende que o aprendizado se dá pela interação social. 

E a interação se dá quando oportunizamos esses estudantes a falar. Segundo Martins 

(2011, p. 54): “o senso comum é comum não porque seja banal ou mero e exterior 

conhecimento. Mas, porque é conhecimento compartilhado entre os sujeitos da relação social”. 

É pensar esses estudantes com deficiência como pessoas potentes, e para isso precisamos 

alargar o olhar para a forma de ser e estar nesse mundo. A citação de Paulo Freire nos ensina e 

nos chama à reflexão em cada leitura que fazemos das suas obras: “O tempo que levamos 

dizendo que para haver alegria na escola é preciso primeiro mudar radicalmente o mundo é o 

tempo que perdemos para começar a inventar e a viver a alegria” (Freire, 1993, p. 10). 

Essa citação acima de Freire nos convoca, educadores, coordenadores e gestores a 
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assumir uma postura ativa na criação de espaços escolares mais acolhedores, significativos e 

humanizadores. No contexto das discussões sobre evasão escolar, esse pensamento é 

especialmente relevante. A evasão é um fenômeno bastante complexo, mas se aproximarmos a 

luneta do campo social, iremos perceber que nossos estudantes jovens e adultos não são mais 

flertados pela escola na expectativa de mobilidade social, porque esta foi convertida em 

frustração. Isso lembra um texto de Bourdieu de 2004, intitulado: Os excluídos do interior. 

Muitas vezes, vivenciamos o interior das escolas um ambiente desmotivador, marcado 

por práticas pedagógicas distantes da realidade dos estudantes, rígidas e pouco sensíveis às suas 

necessidades e culturas. Isso contribui para o afastamento afetivo e simbólico destes antes 

mesmo de seu abandono formal da instituição. A evasão, assim, não se configura unicamente 

como um problema estrutural ou econômico, mas também como consequência de uma escola 

que falha em oferecer uma experiência de pertencimento, alegria e sentido para a aprendizagem. 

Ao enfatizar a urgência de viver a alegria na escola como um ato pedagógico transformador, 

Freire aponta caminhos para reverter os processos de exclusão e para tornar o espaço escolar 

mais atrativo e significativo, de modo a favorecer a permanência e o sucesso dos estudantes. 

Pensando com Bourdieu, a instituição escolar, na intenção de conservar sua função de 

reprodutora social, substitui gradualmente as desigualdades escolares, antes do acesso ao 

ensino, agora pelas desigualdades de currículos, e de cursos atrelados ao quesito de hierarquias, 

repletos de valores que lhes são atribuídos socialmente. Se pensarmos no PPP (Projeto Político 

Pedagógico) - instrumento teórico-metodológico - que na grande maioria das Escolas encontra-

se desatualizado; fica demonstrado que esse documento, que deveria ser pensado e elaborado 

de forma coletiva, por todos os seguimentos de cada unidade escolar, definindo sua identidade, 

as diretrizes gerais, nem contemplam os valores da educação inclusiva, dentro da diversidade, 

no esforço para reestruturar suas condições e reagir às exclusões. 

A contribuição de Bourdieu para a educação é muito valiosa, pois sua teoria desvelou 

os fundamentos para a ruptura da neutralidade dos espaços sociais, entre eles, a escola, pois, a 

partir dele, as lentes ampliaram para a compreensão das desigualdades escolares meramente 

como fruto das discrepâncias naturais entre os indivíduos. E agora, cabe uma ressalva no termo 

‘necessidade’, tão presente no discurso da educação inclusiva, nomeados pela LDB. Mas 

usando uma categoria de Bauman, a do ‘estranho’, ela nos traz uma reflexão sobre o que a 

ambivalência da lei provoca no espaço escolar, tornando os estudantes com deficiência mais 

expostos e consequentemente mais frágeis, trazendo uma tensão para o ambiente. 

A família, como instituição primária de socialização, merece importância para o 

fortalecimento do elo entre escola x responsável pelo/a estudante com deficiência, 
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independentemente de suas condições sociais, sensoriais, cognitivas ou físicas. A inserção 

destes na escola, não pode ser apenas por garantia de matrícula, mas pela garantia das condições 

materiais objetivas de acesso e acessibilidade, afinal de contas, o paradigma da inclusão apoia-

se no direito à educação de todos e de cada um. 

Precisamos ter clareza de que inclusão não significa todo mundo aprender igual. E 

refletir sobre o peso dos diagnósticos para esses estudantes, que ainda são tratados pelo CID, 

entretanto, este não basta, é necessário pensar o processo que está ocorrendo com o indivíduo 

e o impacto em sua vida. Então, nos deparamos com a ‘deficiência’, seja ela qual for, como um 

grupo social estigmatizado dentro da escola, provocando uma prática de ‘cuidado’ reforçando 

a dependência e a anormalidade do indivíduo, ao invés de lutar dentro dos nossos espaços 

escolares por um movimento coletivo e político contra as barreiras sociais incapacitantes. 

A educação na perspectiva inclusiva deve colaborar para a formação de uma sociedade 

mais justa e solidária, ao respeitar a diversidade e promover a sociabilidade no ambiente escolar, 

conforme Correia e Costa (2020, p. 241), “os modos de coMviver contribuem para uma inclusão 

mais compreensiva, baseada em relações afetivas e solidárias”. E que represente a grandeza da 

vida. A citação de Freire nos intima para o ato do estudar; que exige esforço, criatividade, não 

repetição e demanda postura crítica. “[...] enquanto ato curioso do sujeito diante do mundo, é 

expressão da forma de estar sendo dos seres humanos, como seres sociais, históricos, seres 

fazedores, transformadores, que não apenas sabem, mas sabem que sabem” (Freire, 1982c, p. 

34). 

Portanto, a Escola deve ser um lugar de descobertas e do viver com plenos direitos. 

Fazendo valer uma pedagogia viva, porque somos seres humanos únicos e diversos, um 

organismo vivo em constante transformação e constituídos pelos contextos sociais.  

O presente capítulo finaliza com os aspectos legais, históricos, epistemológicos e suas 

inter-relações políticas da educação de jovens e adultos e a educação especial na perspectiva 

inclusiva, políticas que se entrelaçam,  trazendo algumas reflexões sobre a escola, enquanto 

instituição social. No próximo capítulo, faremos um breve histórico sobre as concepções do 

transtorno do espectro autista (TEA) e suas implicações na educação de jovens e adultos (EJA). 
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3 CONCEPÇÕES SOBRE O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) E SUAS 

IMPLICAÇÕES NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA) 

 

“O mais importante e bonito do mundo é isto: que 

as pessoas não estão sempre iguais, ainda não 

foram terminadas – mas que elas vão sempre 

mudando.”  

(Guimarães Rosa) 

 

Começo essa seção conduzindo a uma reflexão do poema de Guimarães Rosa a respeito 

da vida como um caminho de experiências, e nesse caminhar que ainda se busca a solidez sobre 

a etiologia e intervenção clínica mais adequada para o Transtorno do Espectro Autístico, pois 

envolve um ‘desvio radical’ no desenvolvimento do cérebro e da mente. 

Agora seguimos com um breve histórico acerca do TEA. Os conhecimentos ainda são 

recentes e não solidificados. Em algumas décadas desde sua classificação médica, várias 

modificações já aconteceram e provavelmente muitas ainda virão. 

Em 1911, o psiquiatra suíço Eugene Bleuler empregou pela primeira vez o termo 

autismo – do grego autós, significa “de si mesmo”. Ele elaborou um conjunto de outros 

distúrbios da esquizofrenia conhecidos como os quatro "A" de Bleuler: os distúrbios das 

associações, da afetividade, da ambivalência e do autismo. 

No século XIX, o autismo foi descrito quase que simultaneamente por Leo Kanner, 

psiquiatra austríaco naturalizado norte-americano, e Hans Asperger, médico austríaco. Kanner 

percebia o autismo como um desastre consumado, enquanto Asperger achava que podiam ter 

certos aspectos assertivos e compensatórios, espécie de originalidade particular de pensamento 
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e experiência, que podia muito bem levar a conquistas excepcionais na vida adulta. É nesse 

período que se instaura o autismo como categoria psiquiátrica. 

Kanner, em 1946, organiza oito quadros de sintomas e os define como clínico; essa é 

uma nova categoria diferente da esquizofrenia. Isso implica em uma orientação de fechamento 

progressivo e um prognóstico muito bom se não for tratado. Em seu artigo, propôs que a frieza 

da mãe seria a causa do autismo, ficando conhecido como mãe geladeira. Mas, na década de 

60, o conceito de mãe geladeira é questionado de forma mais acentuada. Nesse período, ele 

escreve um livro e expressa desculpas pelo conceito criado. Esse psiquiatra começou seu 

trabalho como psiquiatria em asilos nos EUA e baseado na experiência, tornou-se um crítico 

do confinamento, da ausência de clareza dos diagnósticos e dos rótulos desumanizadores. 

Desse modo, podemos dizer que Kanner conferiu os seguintes traços ao autismo: solidão 

em grau extremo, comunicação prejudicada, mutismo, linguagem ecolálica, insistência 

obsessiva na manutenção da mesmice, ansiedade ante as novas situações, rituais repetitivos, 

fascinação pelos objetos e desinteresse pelas pessoas, reação angustiante aos signos da presença 

do outro. Até então, crianças com essas ou algumas dessas características eram chamadas de 

esquizoides. Mudou o quadro de autismo de “sintoma” para “síndrome”. 

A história do autismo foi marcada por uma série de configurações temporárias, e esse 

entendimento se faz necessário para compreender os avanços e descobertas, mas ciente que 

ainda não existe um consenso sobre as causas. Podemos observar que no DSM V (Manual 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais) as definições de Autismo são diferentes. 

Começamos com o DSM I que o autismo foi considerado sintoma da ''Reação 

Esquizofrênica, tipo infantil''; na sequência no DSM II a categoria passou a ser descrita como 

''Esquizofrenia, do tipo infantil'', mantendo o comportamento autístico como manifestação da 

esquizofrenia infantil; no DSM III em 1980, o diagnóstico de ''Esquizofrenia tipo infantil'' 

desapareceu e foi realocado em ''Distúrbios que habitualmente se manifestam na primeira 

infância ou adolescência. Esse DSM é um marco em termos do avanço do paradigma biologista, 

por conferir ao autismo um lugar nos Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) – para 

tentar abarcar o comprometimento da maior parte dos aspectos do desenvolvimento, ou seja, 

aspectos cognitivos, afetivos, sociais e de linguagem. Assim, o autismo saiu da condição de 

sintoma para ser nomeado Distúrbio Autista. 

Em seguida, o DSM IV, em 1994, o autismo foi rebatizado e retratado como sendo de 

caráter "invasivo", chamado de Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD), que incluía 

também o Transtorno de Rett, o Transtorno Desintegrativo da Infância, o Transtorno de 

Asperger e o Transtorno Global do Desenvolvimento Sem Outra Especificação. Nesse 
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momento, a influência da indústria farmacêutica investe pesado em medicamentos e pesquisas. 

Portanto, os transtornos resumem-se a questão biológica e individual, deixando as questões 

políticas e sociais como irrelevantes. 

A partir de 2013, o DSM V conta 300 transtornos, entre eles, o Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), classificado como Transtorno do neurodesenvolvimento. O foco está no 

aparelho neurológico, com isso, o transtorno se resume à parte neurológica e se coloca primazia 

no neurodesenvolvimento. Então, ficamos a pensar qual o lugar que está o aspecto relacional e 

quais os outros aspectos que nos tornam seres humanos e que ficam de fora. 

Só para esclarecer: o DSM é feito pela APA (Associação Americana de Psiquiatria) e o 

CID (Classificação Internacional de Doenças) é feito pela OMS (Organização Mundial de 

Saúde) e foca em descrever e classificar doenças, lesões e causas de mortalidade. 

Esse último DSM classificou o autismo segundo níveis diferentes de profundidade do 

problema dos déficits na comunicação social e nas relações com os outros. No nível 1, estariam 

os que demandam um suporte ou apoio; no nível 2, os que demandam um suporte substancial; 

e, no nível 3, os que demandam um suporte muito substancial. Não podemos negar que o 

diagnóstico precoce e diferenciado são fundamentais para iniciar terapias que ajudam a lidar 

com as repercussões mais frequentes do quadro e ajudar a nortear as intervenções da prática 

pedagógica. 

Importante ter em mente que as pessoas com TEA podem também, ter comportamentos 

diferentes dependendo do nível de suporte que necessitam. Algumas precisam de muita ajuda 

para realizar tarefas como se alimentar, tomar banho, entre outras, além da dificuldade na 

comunicação, podendo alguns utilizarem a linguagem não verbal, por esse motivo precisam de 

um suporte maior. Outros precisam de uma quantidade intermediária de suporte e outros, já não 

precisam por conseguirem realizar tarefas diárias sem ajuda de terceiros, com isso, mantem a 

sua autonomia.  

Critérios da CID 11 são os especificadores: 

 

Desenvolvimento Intelectual 

 

• Com transtorno do desenvolvimento intelectual 

• Sem transtorno do desenvolvimento intelectual 

 

Grau de comprometimento funcional da linguagem 

 

• Com leve ou nenhum comprometimento da linguagem funcional 
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• Com linguagem funcional prejudicada (ou seja, incapaz de usar mais do que 

palavras ou frases simples) 

• Com ausência completa ou quase completa de linguagem funcional 

 

Perda de habilidades prévias 

 

• Sem perda de habilidades previamente adquiridas 

• Com perda de habilidades previamente adquiridas. 

 

Segundo o DSM V, o Transtorno do Espectro Autista é um distúrbio do 

neurodesenvolvimento, caracterizado por déficits na comunicação e na interação social, além 

de padrões de comportamentos repetitivos e estereotipados, o que pode causar dificuldades em 

entender ironias, tons de voz e expressões faciais. Alguns autistas podem ter déficits de 

aprendizagem, enquanto outros podem apresentar um grau de conhecimento e habilidades 

acima do comum em suas áreas de interesse específico – conhecidas como hiperfocos – as quais 

variam de acordo com o indivíduo. 

O atraso no desenvolvimento já pode ser notado na infância e, assim que constatado pela 

família, é aconselhado encaminhar para a terapia, mas sabemos que a maioria dos nossos 

estudantes, pertencentes a uma classe de baixa renda, não tem acesso aos tratamentos. 

Na virada do século XXI, temos o surgimento do termo e do movimento de 

‘neurodiversidade’. A socióloga australiana Judy Singer diz que a neurodiversidade é a 

constatação de que o cérebro de cada pessoa tem um funcionamento neurológico diferente, 

nesse sentido, não há uma forma certa ou errada do funcionamento cerebral, apenas formas 

diferentes. Essa ideia surge com o objetivo de retirar o estigma patológico disseminado sobre 

essas pessoas. Nesse paradigma, essas diferenças não podem ser vistas como doenças, mas 

como variações naturais da biologia humana, que não são passíveis de cura. O que esse 

movimento da neurodiversidade reivindica são condições efetivas para que sejam de fato 

acolhidos/as, incluídos/as e respeitados/as na sua forma singular de SER HUMANO, e não 

como transtornos a serem tratados. 

Afinal, não existe cérebro defeituoso, o que existe são construções sociais que 

beneficiem alguns indivíduos em detrimento de outros. Sendo assim, o termo “neurotípico” não 

caracteriza um tipo de cérebro em nenhuma explicação biológica, mas se explica por um 

modo de ser e de pensar que é culturalmente valorizado e socialmente favorecido em relação a 

outras variações, consideradas neurodivergentes. 
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Embora, inicialmente, o movimento neurodivergência’ estivesse mais associado às 

pessoas com TEA, TDAH e transtornos de neurodesenvolvimento em geral, à medida que o 

movimento expandiu e ganhou visibilidade, pessoas com outros tipos de diferenças 

neurológicas foram incorporadas como identificação. No transcorrer do tempo, foram 

acrescidos os transtornos Específicos de Aprendizagem, como Dislexia, Disgrafia e Discalculia, 

além da Síndrome de Tourette, Altas Habilidades e Superdotação (AHSD) e Transtornos do 

Desenvolvimento Intelectual, como Síndrome de Down e Síndrome de Rett, entre outros. 

Esse conceito da neurodiversidade nos mostra que não precisamos rotular o 

comportamento dos estudantes porque são típicos deles, o nosso papel de profissional da 

educação é oferecer ferramentas para que consigam fazer as coisas com autonomia. Não temos 

o direito de intervir em algo que a pessoa não quer mudar no seu jeito de ser. 

Para trazer um contraponto para a reflexão, o professor PHD em psicologia da 

Universidade de Memphis, no Tennessee, Neimeyer (2014) escreveu sobre o DSM V: ”É uma 

mudança dramática. É quase como se eles pegassem todos os transtornos individuais, jogassem 

em um chapéu, jogassem escada abaixo e depois pegassem e organizassem o livro dessa 

maneira. [...] o que significa que o DSM – 5 representa uma diáspora diagnóstica” (Neimeyer, 

2014, p. 38). 

Temple Grandin 2015, diagnosticada com autismo na infância, publicou livros, filmes 

sobre o assunto, prefere definir os autistas por afinidades e padrões de pensamento. Segundo 

ela, os autistas precisam de equidade de direitos, de autonomia e independência, sendo que os 

mesmos podem ser divididos em três grupo: 

 

1- Pensar por imagens e gosta de atividades manuais. Eles têm habilidade para 

desenhar, pintar, cozinhar, costurar… E podem seguir carreiras como ilustrador, 

fotógrafo, designer. 

2- Pensar por palavras e fatos. Essa turma decora trechos de livros e diálogos de filmes 

com muita facilidade. E pode se dar bem fazendo curso de letras, história, 

jornalismo… 

3- Pensar por padrões e se dá bem em música ou matemática. Na infância, adora 

brincar com peças de Lego. No futuro, rende um bom engenheiro, físico, 

programador de computador, músico... 

 

Essas visões sobre o que é o autismo e a breve história da sua classificação nos fornecem 

uma rica substância para reflexão. Por exemplo, alguns autistas podem ter atrasos no 
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desenvolvimento e certa dificuldade de entender o código social, mas com certeza são dotados 

de habilidades em outros aspectos. Segundo Sacks (1995, p. 6), “Essa singularidade transforma 

o negativo da deficiência no positivo da compensação”. 

O grande problema que ainda encontramos nas Escolas, nesse aprendizado sobre o 

processo de inclusão, uma ‘necessidade’ de laudos, pareceres, diagnósticos. E muitas dessas 

dificuldades estão nos eixos da relação com o outro; da relação com a linguagem; da relação 

com objetos, com sua investigação com o mundo, com isso, são logo associadas ao autismo. 

Entretanto, devemos começar com o primeiro passo, entendendo o que são os transtornos do 

espectro autista, como eles se comunicam, se comportam, como se sentem e como “processam 

o mundo ao seu redor”. 

Vale salientar que esse processo exige tempo e trabalho para a organização de 

ferramentas pedagógicas adequadas, mas por outro lado é difícil exigir isso do professor de 40 

h, que ministra aulas com salas superlotadas, em péssimas condições de trabalho. Estamos 

vivendo uma educação medicalizada, onde uma boa parte deles apresentam  síndrome de 

burnout. E do outro, de forma reducionista, o estudante com TEA, deixa de ser um 

“aprendizante” para ser acolhido “como doente”. 

O autismo é uma experiência que envolve sofrimento. Mesmo que a pessoa não consiga 

dizer, não consiga articular, mas ela expressa isso quando desregula, na sua agitação; no seu 

encolhimento; quando fecha os ouvidos; no seu balançar; no bater palmas; na ecolalia. Tudo 

isso é por necessidade de equalizar os estímulos e informações que recebe, com isso, aquietar 

seu sistema nervoso e suas emoções é fundamental. Essa experiência requer escuta, tratamento, 

junto com esforços pedagógicos, educativos complementares. 

Precisamos entender que toda preservação da ‘normalidade’, tem por trás a função de 

controle social. Muitas vezes, quando o estudante com TEA ‘bate palmas’, além de uma defesa 

autística, também ajuda a imaginação funcionar melhor. Importante é perceber esse estudante 

sem os sintomas, sem limitações, mas como um ser humano de ‘existência’, acreditando nas 

suas possibilidades. Sem perder de vista que a palavra “capacitismo” surge do sistema social, 

político e econômico que discrimina, oprime e marginaliza aqueles que são tratados como 

‘incapazes’ ou que estão ‘fora da normalidade’, para atuar como mão de obra no sistema 

produtivo. 

Trazer esse novo olhar sobre o espaço social das pessoas com deficiência resultou em 

uma transformação radical nas Políticas Públicas, mas cientes de que os avanços precisam ser 

avaliados com a certeza de que precisamos avançar muito em relação à educação inclusiva, 

principalmente quando nos referimos ao autismo e aos que precisam de um suporte maior. A 
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pesquisa pressupõe escutá-los com atenção nas diferentes formas de apresentação da 

linguagem, suas particularidades e singularidade. 

A intervenção para esses estudantes é algo muito complexo e que envolve vários fatores, 

está em grande discussão entre os pares. Não podemos negar que o diagnóstico precoce e 

diferenciado são fundamentais para iniciar terapias que auxiliam no manejo das necessidades 

mais frequentes associadas ao quandro de cada um, e que, também, podem  contrubuir para 

orientar as intervenções da prática pedagógica, longe dos manuais normativos. A seguir, citarei 

três abordagens terapêuticas de forma breve. 

 

 

3.1 Abordagens Terapêuticas e Inclusão no Contexto do Autismo 

 

Nas últimas décadas, o campo do autismo tem avançado significativamente, tanto no 

que diz respeito ao diagnóstico, quanto às possibilidades de intervenção. Contudo, nota-se que 

a maior parte das pesquisas e práticas terapêuticas se direciona à infância, deixando em segundo 

plano as necessidades específicas de jovens e adultos com transtorno do espectro autista (TEA). 

A escuta terapêutica é de fundamental importância para valorizar a singularidade do 

sujeito para além do diagnóstico clínico. No caso do autismo, esse tipo de escuta possibilita 

reconhecer o jovem ou adulto com TEA como alguém que produz sentidos, tem uma história e 

uma forma própria de estar no mundo. 

No campo da inclusão escolar e social, essa escuta exige um deslocamento do olhar 

pedagógico tradicional, que tende a classificar e enquadrar os estudantes a partir de suas 

deficiências, para um olhar sensível às formas de expressão não normativas. A escuta 

terapêutica, quando incorporada na prática educativa, contribui para que a escola deixe de ser 

um espaço de repetição de exclusões e se torne um lugar de acolhimento e reconhecimento das 

diferenças. 

O espaço escolar deve facultar ao sujeito autista participação no processo educativo com 

suas marcas, ritmos e modos próprios. É preciso “dar lugar à escuta do sujeito”, ainda que essa 

expressão não venha sob a forma verbal tradicional. Portanto, a articulação entre práticas 

terapêuticas e o cotidiano escolar tem implicações diretas sobre a postura dos(as) 

educadores(as) e familiares. É necessário compreender que não basta incluir fisicamente o 

jovem ou adulto com TEA na escola — é preciso construir mediações simbólicas e afetivas que 

favoreçam seu seu sentimento de pertencimento. 

Para o trabalho pedagógico, isso significa pensar práticas mais flexíveis, respeitosas 

com os tempos subjetivos, com a comunicação alternativa e com as necessidades específicas 
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do estudante. Nesse sentido, é essencial pontuar algumas abordagens terapêuticas voltadas para 

esses sujeitos com TEA no Brasil, que possuem fundamentos teóricos distintos e práticas que 

impactam de maneira diversa a inclusão escolar e social, na qualidade de vida e no 

desenvolvimento da autonomia. 

 

3.1.1 Psicanalítica 

 

Ao lado da instabilidade das classificações diagnósticas do DSM, a psicanálise 

lacaniana, procurou investigar o que há de constante no autismo, ou seja, qual a lógica e a 

dinâmica do sujeito que prescindiu do Outro antes mesmo de se servir dele. Se a noção de 

espectro abriga a dimensão de um continuum de manifestações que podem progredir dentro de 

uma mesma categoria, ela não sugere explicar a especificidade da vida psíquica no autismo, 

devido, precisamente, às suas referências epistemológicas. 

Essa investigação, da qual se ocupa a psicanálise, vem proporcionando um outro olhar 

para o autismo concebido com base na hipótese de uma estrutura clínica distinta. Todo 

diagnóstico na psicanálise parte da transferência (a forma como esse sujeito se relaciona) que 

vai ajudar no diagnóstico. Como a fase da criança é chamada tempo de inscrição, ela é sempre 

provisória, portanto, o diagnóstico é nomeado de fechamento autístico. Mais tarde, se for 

confirmada a posição autística dessa criança, será de suma importância oferecer possibilidades 

para ampliar seu laço com o outro, em decorrência disso, beneficiará seu laço social. 

A psicanálise não parte para uma avaliação do déficit, mas começa pela intensão 

comunicativa que pode ser através de gestos, olhar etc. Ela formula a hipótese diagnóstica para 

definir como cada indivíduo será tratado. Enquanto o diagnóstico psiquiátrico é mais 

direcionado para a rotulação de uma doença, o diagnóstico psicanalítico é voltado para 

a compreensão do inconsciente, fundamenta-se em uma ética do cuidado que considera o 

paciente em sua singularidade. Nessa perspectiva, seu sofrimento e sua posição subjetiva devem 

ser sempre levados em consideração. 

Os autistas têm uma memória extraordinária e a linguagem sígnica, portanto planejar o 

trabalho pedagógico com a prosódia, com a música e a escrita facilita o aprendizado e a 

interação. Quando o autista escreve, entra na escrita e esta ajuda na aquisição da fala e do resto 

da linguagem. Lembrando sempre que as possibilidades de desenvolvimento e aprendizagem 

são diferentes em cada criança, jovem ou adulto com TEA. 

 

• Aplicação: indicada principalmente para autistas verbais, que apresentem 

sofrimento psíquico perceptível ou não verbais, esses de maneira mais simbólica e 
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sensível ao corpo e ao ambiente. Não segue protocolos estruturados — é 

individualizada e depende muito da escuta do sujeito; que geralmente é aplicada em 

ambiente clínico, mas há psicanalistas que atuam em Escolas ou instituições. 

• Técnica: Escuta flutuante e associação livre, quando possível, uso de brinquedos, 

jogos, desenho, linguagem corporal, como meio de expressão simbólica, 

intervenções sutis que respeitam o tempo psíquico da criança, o trabalho com os 

pais ou cuidadores como parte essencial do processo. Muitas vezes, o terapeuta 

não impõe rotinas ou regras rígidas, mas atua pela presença e construção de vínculo. 

• Forma de registro: clínicos subjetivos e descritivos: observações sobre o 

comportamento, fala, relação com o terapeuta, simbolizações feitas. Pode incluir 

anotações de sessões, sem uso de gráficos ou métricas padronizadas. 

O foco está na trajetória subjetiva do paciente, e não na mensuração de progresso em 

habilidades específicas. Alguns psicanalistas também registram relatos dos responsáveis, 

impressões da escola ou outros dados do contexto. 

Para falar dessa abordagem, usamos como referência os seguintes autores: Lacan 

(1998), Kupfer (2000); Maleval (2009). 

 

 

3.1.2 Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC) 

 

Tem como base teórica o estabelecimento dos princípios do comportamento com 

aspectos cognitivos, pensamentos, crenças, interpretações, ou seja, considera o comportamento, 

pensamentos e emoções que influenciam o indivíduo. Essa abordagem tem foco em 

psicopatologia, estratégias terapêuticas e vínculo com práticas baseadas em evidências. 

 

• É mais usada com autistas verbais, para lidar com ansiedade, depressão etc. 

• Tipo de intervenção: conversas terapêuticas, estratégias cognitivas, exposição, treino 

de habilidades. 

• Forma de registro: relatórios qualitativos, registros de pensamentos e emoções. 

Autores usamos como referência: Aaron T. Beck (1976); Judith S. Beck (2011); Albert 

Ellis (1990); Robert J. Derubeis (1977); Donald Michenbaum (1997). 

 

3.1.3 Son-Rise 

 

O Son-Rise é um método inovador e relacional, que carece de evidencia científica 

robusta, sendo considerado por muitos como alternativo/experimental. Baseia-se em criar uma 
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abordagem relacional centrada na pessoa, onde “entrar no mundo do autista e depois convidá-

lo para o nosso”. 

Esse programa se diferencia de outras abordagens ao enfatizar o envolvimento ativo dos 

pais e familiares no processo terapêutico, em um ambiente acolhedor e preparado 

especificamente para reduzir estímulos externos e facilitar as interações sociais. Ele propõe 

estratégia dentro de um plano integrado, que considera aspectos comportamentais, sociais, 

educacionais e emocionais. 

Princípios-chave: 

• Amor incondicional e aceitação: base do vínculo entre pais/ facilitadores e a 

pessoa com TEA. 

• Motivação acima da repetição: usa os interesses da pessoa para promover a 

aprendizagem. 

• Centrado no indivíduo: considera cada pessoa única, com sua própria forma de 

aprender. 

 

Pais e facilitadores aprendem: 

• Imitar e participar nos estereótipos da criança/adulto até que ele mostre sinais 

espontâneos de interação; 

• Trabalhar em ambiente controlado, chamado de “playroom”, com poucos 

estímulos e muito incentivo positivo; 

• Respeitar o ritmo da pessoa, esperando uma “luz verde” antes de iniciar a 

interação, sempre de forma lúdica e acolhedora. 

Para falar da abordagem Son-Rise, usamos como referência os seguintes autores: Autism 

Treatment Center of America (2025); Kaufman, Barry Neil; Kaufman, Samahria Lyte (2010); 

Hogan, Bryn (2015). 

 

3.1.4 Análise do Comportamento Aplicada (ABA) 

 

Em inglês Applied Behavior Analysis ou Análise Aplicada do Comportamento — é 

uma abordagem terapêutica fundamentada nos princípios da análise experimental do 

comportamento, que visa promover mudanças socialmente significativas no comportamento 

por meio de intervenções sistemáticas e empiricamente validadas. 

A diversidade de manifestações dentro do espectro exige intervenções individualizadas 

e baseadas em evidências, portanto, a metodologia comportamental trabalha estritamente com 
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o uso de reforçadores, concretos ou sociais, na modelagem do comportamento do autista para 

aumentar comportamentos adaptativos, reduzindo os comportamentos disfuncionais. A ABA 

visa desenvolver habilidades funcionais em diversas áreas, incluindo comunicação, interação 

social, autocuidado, habilidades escolares, redução de comportamentos ‘não aceitáveis’. 

Funcionamento: 

 

• Avaliação Individualizada (identifica comportamentos a desenvolver e/ou a 

reduzir). 

• Plano de Intervenção personalizado (baseado na necessidade do estudante). 

• Reforço positivo (promoção do aprendizado por meio de recompensas – 

elogios, brinquedos, atividades preferidas). 

• Divisão das tarefas (habilidades complexas são divididas em pequenas etapas 

– técnica chamada de encadeamento). 

• Registros e análise de dados (para ajustar estratégias conforme os resultados, 

através de dados quantitativos e gráficos de progresso). 

• Tipo de intervenção: sessões estruturadas com reforço sistemático e análise 

funcionam. 

Nessa abordagem, usamos como referência os seguintes autores: Skinner (2003); 

Lovaas (1987); Cooper, Heron e Heward (2014); Baer, Wolf e Risley (1968). 

Apesar dos diversos estudos revisados por pares atestarem a eficácia da ABA na 

promoção do desenvolvimento de crianças com autismo, especialmente quando iniciada 

precocemente e aplicada com alta intensidade por profissionais qualificados, existem debates 

éticos e críticos por parte de autistas e especialistas que questionam práticas consideradas 

invasivas ou que desconsideram a autonomia e o bem-estar subjetivo do indivíduo. 

Ainda discorrendo sobre as concepções a respeito do transtorno do espectro autista 

(TEA) e suas implicações na educação de jovens e adultos (EJA), vamos falar um pouco de um 

importante ponto que é a acessibilidade: um direito em construção. 

 

3.2 Acessibilidade: um Direito em Construção 

 

A acessibilidade constitui um princípio fundamental para a efetivação dos direitos 

humanos e para a construção de uma sociedade verdadeiramente inclusiva. Trata-se de um 

conceito que ultrapassa as barreiras físicas e arquitetônicas, abrangendo também dimensões 

comunicacionais, atitudinais, pedagógicas, tecnológicas e culturais. Ao garantir que todos os 

indivíduos possam exercer plenamente sua cidadania, a acessibilidade promove a participação 
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social, o respeito às diferenças e a igualdade de oportunidades. 

No entanto, a concretização do direito à acessibilidade ainda se revela um processo em 

construção, marcado por avanços legislativos e institucionais, mas também por desafios 

persistentes na efetivação prática. Apesar da existência de dispositivos legais que asseguram o 

acesso universal — como a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência e diversas normas técnicas —, observa-se 

que as condições de acessibilidade permanecem desiguais em muitos espaços públicos e 

privados, incluindo o ambiente escolar, o mundo do trabalho e os serviços de saúde. 

Esse direito em construção reflete as tensões entre os marcos normativos e a realidade 

cotidiana, em que as pessoas com deficiência e outros grupos historicamente excluídos 

continuam enfrentando obstáculos para sua plena inclusão social. 

A Lei nº 10.098/2000, conhecida como Lei de Acessibilidade, estabelece normas gerais 

e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com 

mobilidade reduzida. Seu principal objetivo é garantir a igualdade de oportunidades no acesso 

a espaços públicos, serviços, transportes, edificações e na comunicação, promovendo a 

participação plena na vida em sociedade. 

No campo técnico, essa legislação é complementada pela norma da ABNT NBR 

9050:2020, que define os critérios e parâmetros técnicos de acessibilidade em edificações, 

mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. A NBR 9050 é uma referência fundamental para 

arquitetos, engenheiros, gestores públicos e instituições educacionais no planejamento de 

ambientes acessíveis, assegurando o cumprimento dos princípios legais. 

Essa norma orienta, por exemplo, Largura mínima de portas e corredores para cadeiras 

de rodas; Instalação correta de rampas e elevadores; Sinalização tátil e visual; Altura adequada 

de mobiliários; Condições de segurança para pessoas com diferentes tipos de deficiência. 

No contexto educacional, o cumprimento da NBR 9050 é parte essencial da efetivação 

do direito à educação inclusiva, previsto também na Lei Brasileira de Inclusão (LBI – Lei nº 

13.146/2015). Ela dialoga diretamente com os princípios da acessibilidade arquitetônica e 

comunicacional, criando condições materiais para que estudantes com deficiência, inclusive os 

autistas, possam acessar, circular e permanecer com autonomia e dignidade nos espaços 

escolares. 

A ABNT NBR 9050/1985 é uma norma que estabelece critérios técnicos para a 

acessibilidade de edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. A norma foi criada 

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e teve como objetivo principal tornar 

os espaços urbanos mais acessíveis e inclusivos, eliminando barreiras para que pessoas com 
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deficiência ou com mobilidade reduzida possam ter mais conforto e segurança ao acessar 

espaços públicos e privados. 

Essa norma foi atualizada em 2015 contendo a acessibilidade ampliada, incluindo 

trechos sobre a utilização de transportes, informação, sistemas e tecnologias – o que, até então, 

não fazia parte do escopo. O mais importante para se destacar foi a acessibilidade para o 

“desenho universal”, em busca de um padrão que garanta os direitos e a cidadania de todos, 

aplicado aos mais diversos empreendimentos. 

Essa norma adota um conceito de barreira alinhado com o modelo social da deficiência, 

reconhecendo que o problema, muitas vezes, está no ambiente, e não na pessoa. 

As barreiras são assim classificadas: 

 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos 

ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 

comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de 

mensagens e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia 

da informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 

participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e 

oportunidades com as demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com 

deficiência às tecnologias. 

A acessibilidade ultrapassa a perspectiva técnica e passa a simbolizar um conjunto de 

direitos e de qualidade de vida indispensável no desenvolvimento da pessoa com deficiência. 

Nesse sentido, a Lei Brasileira de Inclusão de 2015 indica uma nova definição para o conceito: 

“Acessibilidade é o direito que garante à pessoa com deficiência viver de forma independente 

e exercer seus direitos de cidadania e de participação social” (LBI, 2015, artigo 53).  

Para tanto, vamos reforçar o dito acima com os princípios orientadores para a educação 

inclusiva do Instituto Rodrigo Mendes: 

 

1. Toda pessoa tem o direito de acesso à educação de qualidade na escola regular e de 

atendimento especializado complementar, de acordo com suas especificidades. 

2. Toda pessoa aprende, sejam quais forem as particularidades intelectuais, sensoriais e 
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físicas do estudante, partimos da premissa de que todos têm potencial de aprender e 

ensinar. 

3. O processo de aprendizagem de cada pessoa é singular, pois as necessidades 

educacionais e o desenvolvimento de cada estudante são únicos. 

4. O convívio no ambiente escolar comum beneficia todos, e a experiência de interação 

entre pessoas diferentes é fundamental para o pleno desenvolvimento de qualquer 

pessoa. 

5. A educação inclusiva diz respeito a todos, uma vez que a diversidade é uma 

característica inerente a qualquer ser humano. 

No entanto, sabemos que numerosos obstáculos impedem a plena fruição dos estudantes 

nas Escolas. A inadequação dos espaços que vai além da barreira arquitetônica, pois ela 

representa uma barreira atitudinal que nos mostra como essa prática manifesta uma contradição 

ao que vem sendo construído em relação a inclusão. No entanto, a Norma estabelece critérios e 

parâmetros técnicos para as Escolas, incluindo as salas de aula, que demonstram a falta de 

respeito aos que estão ou são impedidos de estar nesse espaço escolar. Isso também implica na 

reavaliação do recurso público. 

Ampliando o conceito de acessibilidade hoje, segundo Sassaki (2010), não mais se 

restringe ao espaço físico, à dimensão arquitetônica. Ele divide o conceito de acessibilidade em 

seis dimensões: arquitetônica, comunicacional, metodológica, instrumental, programática e 

atitudinal. Todas essas dimensões são importantes. Se faltar uma, compromete as outras. E 

mais, se a acessibilidade for ou tiver sido projetada sob os princípios do desenho universal, ela 

beneficia todas as pessoas, tenham ou não qualquer tipo de deficiência. 

Importante sempre revisitar o Art. 28 da lei n°13.146/2015, referente ao Capítulo IV 

“Do direito à educação”, cita-se que incumbe ao poder público, dentre outras coisas, assegurar, 

criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar o sistema educacional 

inclusivo em todos os níveis e modalidades, aprimorando os sistemas educacionais para garantir 

condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços 

e de recursos de acessibilidade que eliminem barreiras e promovam a inclusão plena (Brasil, 

2015). 

Portanto, as Escolas ainda enfrentam dificuldades diante das dimensões colocadas por 

Sassaki, mas precisamos urgentemente tornar o espaço da escola acessível, regado a 

oportunidades e promovendo encontros e convívio seguros com a diversidade, mesmo sabendo 

que há muita coisa a fazer para a inclusão efetivamente acontecer. 

Comecemos pela consciência de que conviver com a diferença humana em nosso 
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cotidiano nos torna mais humanos e nos coloca na responsabilidade de tornar as relações sociais 

desse lugar com mais sociabilidade, contribuindo para o surgimento de ambientes mais justos 

e naturalmente alinhados aos aparatos legais e técnicos. Quanto mais a sociedade for inclusiva, 

acolhedora e diversa, a pluralidade será melhor para todos os estudantes. 

Assim, daremos seguimento ao próximo tópico buscando contribuir com os caminhos 

de inclusão: recursos e estratégias para jovens e adultos com autismo. 

 

3.3 Caminhos de inclusão: recursos e estratégias para jovens e adultos com autismo 

 

Para falar de forma breve dos recursos e estratégias possíveis, vale salientar que vamos 

focar mais nas necessidades para os estudantes com o Transtorno do Espectro Autista e 

principalmente ao de suporte nível 3, do qual estamos tratando na pesquisa, os quais devem 

desfrutar dos mesmos direitos de igualdade de acesso e acessibilidade ao espaço comum da 

vida, incluindo o da comunidade escolar. Vamos começar citando de forma pontuada cada item 

para melhor entendimento: 

• Recursos Humanos (Profissionais de apoio, Professores capacitados - 

formação continuada sobre Transtorno do Espectro Autista (TEA) e práticas 

inclusivas). 

• Cantinho multissensorial (área de escape sensorial, da calma) para o conforto, 

descanso e regulação sensorial, quando necessário, por alguns minutinhos. Esses 

espaços devem fornecer materiais de apoio tátil, como almofadas de texturas 

diferentes e tapetes sensoriais, livros, iluminação regulável, ambiente com 

atenuação de ruídos, abafadores; 

• Rotina e previsibilidade sempre; 

• Comunicação Alternativas e Aumentativas (CAA) / Comunicação por sinais ou 

tecnologias assistivas; 

• Recursos visuais (como cartões de tarefas, quadros de comunicação); 

• Adaptação de atividades, se necessário (modificar as atividades para atender às 

habilidades e interesses desses estudantes); 

• Sempre que possível utilizar material concreto; 

• Permitir a realização da atividade em ambiente separado (sala multifuncional – se 

esta estiver preparada para esse tipo de estudante), e se ele solicitar esta estratégia; 

• Explorar atividades de acordo com a sua potencialidade; 

• Respeitar o tipo de comunicação utilizada pelo estudante; 
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• Ajustar as cores dos recursos pedagógicos ao conforto visual; 

• Ambiente físico (salas de aula com redução de ruídos e uso de cores suaves 

nas paredes, sem poluição visual); 

• Plano de ensino individualizado (PEI): Adaptado às necessidades, interesses e 

ritmos do estudante; 

• Trabalhar a integração sensorial na sala de aula. 

As desigualdades e as diferenças tendem a acentuar quando especializamos cada vez 

mais o ensino para esses estudantes com TEA, que ao reuni-los sob um mesmo rótulo, perde-

se de vista a riqueza das singularidades que habita cada percurso. 

Um outro ponto relevante é a necessidade da formação mais específica para o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), relacionadas ao estudo de caso, planos de 

atendimento especializado e recursos de acessibilidade, envolvendo a comunicação 

aumentativa e alternativa, tecnologia assistiva. Alguns desses recursos são projetados de forma 

genérica para um mercado de consumo que nem sempre incorpora àquele objeto como algo 

primado para o uso. O mais importante é que as atividades de ensino sejam  planejadas e 

tenham preparação prévia em termos dos recursos e das estratégias a serem utilizadas. 

Devemos ressaltar que o Atendimento Educacional Especializado (AEE) no contraturno 

em SRM (Sala de Recurso Multifuncional) vem mostrando que não dá conta de atender as 

demandas crescentes nas Escolas da forma que estão estruturadas. O ensino colaborativo entre 

os professores do ensino comum e professor especializado como apoio ao processo pedagógico 

acaba não acontecendo, de acordo com a Política, como deve ser o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), no turno oposto ao seu horário escolar, nas Salas de Recursos 

Multifuncionais: 

 
As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-

se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. 

Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à 

autonomia e independência na escola e fora dela (Brasil, 2008, p. 10). 

 

A parceria entre a família e a comunidade escolar auxilia no fornecimento de 

informações relevantes sobre o histórico do estudante, contribuindo na elaboração do Plano 

Educacional Individualizado (PEI), assim colaborando para o processo de inclusão. Nesse 

documento podemos citar as habilidades criativas expressa pelos estudantes dentro do espectro 

autista, seja por meio da música, pintura, escrita ou outras formas de expressão, é comum que 

elas despontem com obras surpreendentes e originais. A singularidade de suas perspectivas 

pode oferecer novas maneiras de interpretar o mundo, enriquecendo a cultura e promovendo a 
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inclusão. 

Devemos sempre lembrarmos que um dos princípios da educação inclusiva é o de que 

todos os estudantes aprendam, sejam quais forem as particularidades intelectuais, sensoriais e 

físicas. Partimos da premissa de que todos têm potencial de aprender e ensinar. É acreditar no 

potencial de todas as pessoas, independentemente de suas diferenças. Desse modo, temos que 

afastar a obsessão pela cura e pelas formas de adaptar às crianças, jovens e adultos do espectro 

autista onde esse comportamento tem dado um tom de destaque na discussão dentro do próprio 

movimento. Um sistema educacional inclusivo é aquele que permite a convivência de todos no 

cotidiano, na diversidade que constitui os agrupamentos humanos. 

Grinker (2010, p. 286), relata ser indiscutível que o autismo, como qualquer condição 

médica, faz parte de uma complexa estrutura de relações entre profissionais e pautas políticas”. 

Temos que repudiar a postura que tenta tratar a estigmatização da doença; não podemos 

acreditar nos tratamentos que prometem moldá-los para uma pseudo-normalidade. Precisamos 

lutar para garantir que a vida prevaleça sobre o mercado. Contraditório quando ainda temos que 

discutir e brigar por uma educação inclusiva, enquanto em nossa legislação diz: ‘educação é 

para todos’. 

Bourdieu e Passeron (2010) sustentam que a forma como está estruturado o sistema de 

ensino reproduz as desigualdades sociais. O processo de escolarização, em essência, não 

corresponde à aquisição de conhecimentos, como é propagado e acreditado, mas pelo contrário, 

atua como lapidador e moldador, sendo assim, não abarca todos os estudantes, porque na visão 

inclusiva, o ensino diferenciado continua segregando e distinguindo os estudantes dentro e fora 

das salas de aula. 

Finalizo essa seção, trazendo um leque de possibilidades sobre o Transtorno do Espectro 

Autista, diferente da qual domina a lógica do pensar reducionista e organicista nos dias atuais, 

através do “pensar sociologicamente” explorando o sentido da condição humana para 

compreender e valorizar os diversos olhares sobre o espectro, mas, tendo em mente que a 

inclusão é um movimento educacional, como também social e político. No próximo capítulo, 

será apresentado o percurso metodológico que nos permitiu a união da teoria estudada e a forma 

que foi coletada as informações durante as entrevistas. 
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4 PERCURSO METODOLÓGICO: DA ESCUTA PARA A ESCRITA 

 

“Curiosidade, criatividade, disciplina e 

especialmente paixão são algumas exigências 

para o desenvolvimento de um trabalho criterioso 

baseado no confronto permanente entre o desejo e 

a realidade.”  

(Mirian Goldenberg) 
 

 

A presente pesquisa foi desenvolvida com jovens e adultos com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) e suas mães/resposável que participam da Associação TEAceito – Casa dos 

Autistas no Município de Cruz das Almas – BA. Trata-se de uma abordagem qualitativa e 

histórias de vida como caminho metodológico, trazendo as trajetórias dos jovens e adultos com 

TEA centrados na experiência pessoal e escolar de cada um e incluindo a vivencia das mães e 

ou responsáveis nesse processo. 

A escolha pelo método de história de vida diz respeito a conexão entre a trajetória 

individual dos jovens e adultos com Transtorno do Espectro Autista e o meio social em que 

estão inseridos. Constitui-se, assim, em depoimentos aprofundados em que se busca reconstituir 

por meio da escuta e diálogo a trajetória escolar desses sujeitos desde sua infância até os dias 

atuais. E a fala da mãe/responsável será uma complementação para a análise; quando elas 

compartilharem a trajetória de seus filhos, trazendo suas perspectivas em relação ao fato. 

Foram utilizadas três fases dessa técnica: gravação, transcrição, análise e o diário de 

campo, que será util izado como um instrumento adicional para nota das observações. Na 

história de vida os sentidos ocultos da trajetória desses sujeitos tomam um relevo dentro de um 

terreno fértil, podendo reconstruir períodos\fases escolares interrompidas\ descontínuas, 

revelando desejos iminentes. 

Comecemos com o subitem abaixo entre vozes e experiências: uma abordagem 

qualitativa para explicar a motivação da escolha da abordagem qualitativa nessa pesquisa com 

adultos diagnosticados com autismo, suporte nível 3 e sua respectiva mãe. 

 

 

4.1 Entre vozes e experiências: uma abordagem qualitativa 

 

A abordagem da pesquisa foi definida aqui como qualitativa porque visa o 

aprofundamento da compreensão da trajetória desses sujeitos, visto que o fenômeno estudado 

está em conformidade com a natureza da pesquisa, onde o fato social ocorre dentro da própria 
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sociedade em que vivem. Trata-se da abordagem utilizada nas ciências humanas que vai lidar 

com sujeitos que não são escutados e que na sua complexidade de um Ser Humano com 

Transtorno do Espectro Autista, há o pulsar de emoções, valores, motivações, crenças, 

subjetividades, ou seja, questões difíceis de quantificar conforme citação abaixo de Mirian 

Goldenberg, 

 
Em princípio, o pesquisador entrevista as pessoas que parecem saber mais sobre o 

tema estudado do que quaisquer outras. Acredita-se que essas pessoas estão no topo 

de uma hierarquia de credibilidade, isto é, o que dizem é mais verdadeiro do que 

aquilo que outras, que, não conhecem tão bem o assunto, diriam. Na verdade, o 

pesquisador não deve se limitar a ouvir apenas estas pessoas. Deve também ouvir 

quem nunca é ouvido, invertendo assim esta hierarquia de credibilidade (Goldenberg, 

2004, p. 85). 

 

E assim, essa pesquisa seguiu dando “credibilidade à voz” de três adultos e irmãos com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) e mãe. Reforçando o que Goldenberg diz, ouvir quem 

nunca é ouvido, de quem tem a vivência da realidade objetiva do cotidiano e que não pode ser 

traduzida em números. É na pesquisa qualitativa que interpretamos os fenômenos e podemos 

atribuir significado dentro de um contexto, entendendo o processo do qual os sujeitos fazem 

parte nesse mundo. 

Os temas que apareceram evidenciaram a pujança atual dessa metodologia, dinamizada 

por reflexões teóricas, resultado da pesquisa empírica. A metodologia qualitativa oferece um 

material robusto, similar a copa de uma árvore que cresce de acordo com a ramificação de suas 

raízes profundas. 

Escrevemos um breve relato de pontos importantes da contribuição histórica da pesquisa 

qualitativa em educação. Nos anos cinquenta, verificaram-se igualmente desenvolvimentos 

significativos dos métodos qualitativos e de trabalho de campo, tanto a nível conceitual como 

metodológico. Além do mais, os sociólogos começaram a tomar em consideração a "entrevista 

não diretiva", criada pelo psicólogo Carl Rogers, 1951. A mais significativa investigação 

qualitativa em educação foi levada a cabo na década de cinquenta, no departamento de 

sociologia de Chicago, quando os antropólogos começaram a estudar a educação. 

Esse tipo de pesquisa foi uma contribuição da Escola de Chicago que teve como marca 

o desejo de produzir conhecimentos úteis para a solução de problemas sociais concretos. Assim, 

a Escola de Chicago representou um salto qualitativo, caracterizando- se pelo particular 

interesse em teorizações diferenciadas e originais, possuindo métodos e técnicas de pesquisa 

inovadores, assim como interesse por novos temas de investigação, tendo a contribuição 

histórica relacionada com a sua atenção em lidar com temas particulares e que remetiam para a 
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vida social da população. Tratava-se, portanto, de fazer investigação sociológica como uma 

ciência prática, orientada para a ação e para as mudanças sociais (Eufrásio, 1995). 

No entanto, os anos sessenta chamaram a atenção em todo o mundo quanto aos 

problemas educativos. Época de tumulto e mudança social, então, os próprios investigadores 

educacionais começaram a manifestar interesse por estas estratégias, ao mesmo tempo que as 

agências estatais começaram a subsidiar a investigação que utilizava métodos qualitativos. Os 

porta-vozes do movimento dos direitos civis insistiam que era necessário dar a palavra àqueles 

que eram discriminados. Queria-se saber como eram as Escolas para as crianças que não tinham 

rendimento e muitos educadores queriam ver o tema discutido. Concomitantemente, surgiram 

vários relatos autobiográficos e jornalísticos relativos à vida nas Escolas. 

Nas décadas de 50 e 60, podemos observar a constituição da Sociologia da Educação 

como campo de pesquisa, e sua consolidação como uma das principais áreas da Sociologia nos 

países industrialmente desenvolvidos. As justificativas mais gerais dessa ocorrência foram 

mais comuns aos países ocidentais que se tornaram os principais centros produtores de pesquisa: 

França, Inglaterra e Estados Unidos. 

A investigação qualitativa é um exercício científico que parte do reconhecimento de que 

o pesquisador é um sujeito situado histórica e socialmente. Aqui, podemos dizer que nessa 

investigação, tratamos de dar visibilidade às trajetórias contadas pelos sujeitos, que por vezes, 

foi ignorada. Os pesquisadores qualitativos “reúnem informações bem próximas, falando 

diretamente com as pessoas e vendo como elas se comportam e agem dentro do seu contexto.” 

(Creswell, 2014, p. 50). Então, a metodologia escolhida está coerente com as questões de 

investigação e os objetivos a serem alcançados. 

 

4.1.1 Histórias de vida 

 

A escolha pelo método de história de vida diz respeito à conexão entre a trajetória 

individual dos jovens e adultos com Transtorno do Espectro Autista e o meio social em que 

estão inseridos. Os relatos focam na experiência vivida, onde eles não se limitam, desse modo, 

a ser um “objeto” de pesquisa. O relato é uma “produção de si” que o sujeito elabora (Bourdieu, 

1997) e não uma “apresentação de si”. Nesse caso, o indivíduo tem o poder da fala e sua voz é 

acolhida, abrindo possibilidades para a escuta de sua “linguagem”, portanto, abre chances de 

união entre o individual e o social, entre o pequeno e o grande, entre a parte e o todo. Esse 

método é excelente para estudar os processos ligados à exclusão social. 

Ao falar de si, o sujeito conta muitas partes de sua vida – dos processos experienciados, 
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que naturalmente estão ligados ao contexto social, onde está inserido. O método história de vida 

privilegia a subjetividade dos sujeitos carregados de experiências vivenciadas e memória que 

gera experiência. 

Esse é um método que realça o ponto de vista do sujeito, onde o significado que ele 

atribui às suas experiências ou eventos de vida é o que nos interessa. Nessa escuta, os sujeitos 

que historicamente foram silenciados e marginalizados terão voz. Nesse espaço de escuta de 

sua fala, eles vão poder afirmar a sua condição de protagonista da sua vida. Lido em algum 

lugar: “os seres humanos não são dados que possamos conhecer a partir de um olhar exterior e 

objetivo”. 

A entrevista é uma ferramenta importante para coleta de dados qualitativos, podendo 

trazer reflexões críticas sobre um determinado tema e discussões de pontos que vão elucidar as 

concordâncias e divergências em relação a lei de inclusão como direito humano e social. 

Nessa investigação, as entrevistas podem ser utilizadas para recolher dados descritivos 

na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao pesquisador desenvolver intuitivamente uma 

ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do mundo. Somos uma espécie de 

mergulhador, que vai ajudar o indivíduo a capturar lá de baixo o que a superfície da água lhe 

esconde. 

Na concepção de Pierre Bourdieu, 1997 - o relato não corresponde necessariamente ao 

real, a vida não é uma história. O que importa é o sentido que o sujeito dá a esse real, de forma 

que o momento de análise posterior dê conta do indivíduo como social, guardando a sua 

singularidade às devidas proporções. 

A memória é algo presente na existência humana, o que implica numa valiosa 

importância da sua restauração dentro do cuidado e da ética. Invariáveis podem ser os caminhos 

e ações que direcionam o indivíduo à construção da sua história, fundamento necessário ao 

encontro consigo, com o outro, e à produção da vida material, que está alicerçada no cotidiano 

de cada um, e esse cotidiano é que alimenta as memórias, as histórias pessoais, constituindo a 

trajetória de vida. 

Os sujeitos da pesquisa foram convocados a manifestar livremente sobre a sua trajetória 

escolar, tecendo nesses depoimentos a trilha da sua existência na história de vida. Elas 

constituem um processo de entrelaçamento de uma trama invisível que vão explicitar suas 

condições de possibilidades de novas interpretações e elaborações nesse processo de encontro 

entre o sujeito participante da pesquisa e o sujeito pesquisador, pois o método pressupõe a 

existência de vínculo. 

Diante do exposto acima, Campos (Campos, 2004, p. 43), dentro do quadro referencial 
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da metodologia qualitativa biográfica destaca: História oral, Biografia, Autobiografia e História 

de Vida. 

 

Quadro 2 - Características da abordagem autobiográficas, no método qualitativo, segundo 

Campos 

 

ABORDAGENS BIOGRÁFICAS 

HISTÓRIA ORAL BIOGRAFIA AUTOBIOGRAFIA HISTÓRIA DE VIDA 
 

-Elaboração de um projeto; - Utilização de 

diversas fontes; 

- Discurso direcionado 

ao leitor; 

- Preocupação com o 

vínculo entre 

pesquisador e 

pesquisado; 

- Definição prévia de um grupo 

de pessoas a serem 

entrevistadas; 

 

 

 

 

 

- Planejamento da condução das 

gravações; 

 

 

 

- Recolhimento 

enviesado dos dados; 

 

 

 

 

- Irrelevância a da 

falta de relação entre 

pesquisador e sujeito 

pesquisado. 

- Preocupação com a 

sequência temporal; 

 

 

 

 

- Intencionalidade 

 

- Há uma produção de 

sentido tanto para o 

pesquisador quanto para 

o sujeito: saber em 

participação”; 

 

 
- História contada da 

maneira própria do 

sujeito; 
 

 

 

- Transcrição e conferencia do 

depoimento; 

 

 

 
- Inexistência da preocupação 

com o vínculo. 
 

  -Ponte entre o individual 

e o social. 

Fonte: Campos (2004). 

 

Quanto à relação pesquisadora – sujeito: se estabelece de uma maneira respeitosa, os 

dados obtidos são significativos não só para a produção de conhecimento científico, mas 

também pelo desenvolvimento pessoal de todos os participantes, sujeitos e pesquisador. 

 

 

 

 

4.2 Dinâmica da Pesquisa 

 

4.2.1 A escolha dos sujeitos 

 

A dificuldade em encontrar os sujeitos da pesquisa, jovens e adultos com o Transtorno 
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do Espectro Autista nos colégios da cidade de Santo Antônio de Jesus, incluindo o que leciono, 

Colégio Estadual Francisco da Conceição Menezes, foi o primeiro desafio significativo em si 

como parte da pesquisa. Nessa mesma cidade, existe o CAP - Centro de Apoio Pedagógico que 

só tinha 01(hum) aluno nessa faixa etária e suporte nível 2. A ausência desses sujeitos nas 

instituições de ensino e no centro pedagógico fizeram com que tivesse que me deslocar para 

outra cidade vizinha, Cruz das Almas, para realizar a minha pesquisa. 

Devido às circunstâncias já apresentadas acima, o lugar encontrado para a realização 

desse trabalho foi a Associação TEAceito em Cruz das Almas, pois nesse espaço estão os jovens 

a partir dos 18 anos, de diferentes gêneros e níveis de suporte a depender da necessidade. 

Ressalto também que nas quatro Escolas Estaduais desse Município não encontramos jovens e 

adultos com TEA. E essa dificuldade trouxe ainda mais um sentimento de necessidade desse 

trabalho e a relevância da pesquisa. Portanto, se observamos a ausência desses estudantes com 

TEA nas Escolas e em contrapartida temos uma lei que assegura esse direito; esse é um 

fenômeno que demostra a necessidade da investigação. 

Depois de definido o lócus da pesquisa, um outro desafio foram as entrevistas com os 

adultos com TEA, suporte nível 3, com dificuldades na comunicação e interação social; para 

tanto, foi necessário a realização de muitos cursos para aprender sobre Comunicação 

Suplementar e Alternativa (CSA) no intuito de produzir um conjunto de estratégias e 

ferramentas que visavam auxiliar na realização da proposta metodológica. Dentre as 

ferramentas, foram incluídos desde gestos, expressões faciais, artefatos sensoriais, desenhos e 

até sistemas mais complexos como pranchas de comunicação com símbolos. O objetivo desse 

material produzido foi verificar como é possível promover a comunicação e a interação social 

desses sujeitos, garantindo que todos tenham vez, voz e possam expressar suas necessidades e 

desejos. Nesse sentido, a inclusão do relato materno no corpus analítico não representa uma 

substituição da voz dos sujeitos, mas uma estratégia ética e epistemológica de ampliação do 

campo do dizível. 

A invisibilidade da trajetória desses estudantes com TEA no contexto educacional é a 

expressão do que Santos denomina como ‘ausências fabricadas’ — saberes e sujeitos 

considerados inexistentes ou irrelevantes pela racionalidade dominante. Em outras palavras, 

ele propõe um procedimento transgressivo e insurgente “para tentar mostrar que o que não 

existe é produzido ativamente como não-existente, como uma alternativa não-crível, como uma 

alternativa descartável, invisível à realidade hegemônica do mundo”, Santos (2007, p. 28-29). 

Dessa forma, a sua pretensão com a sociologia das ausências procura romper com esse ciclo de 

invisibilidades, trazendo à tona e tornando visíveis os diversos contextos ofuscados pela lógica 
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hegemônica da ciência. 

Sendo assim, a pesquisa segue nos desafios para trazer essa ‘existência invisibilizada’ 

para que suas histórias sejam potencializadas e adicionadas como adubo para que possamos 

repensar e discutir de forma mais ampla sobre a inclusão na perspectiva inclusiva rumo a um 

caminho da superação. 

A seleção dos sujeitos da pesquisa: 

• Ter frequentado alguma unidade escolar. 

• Ter 18 (dezoito) anos ou mais (jovem/adulto com autismo), suporte nível 3; e sua 

respectiva mãe/ responsável. 

• Aderir voluntariamente ao projeto de investigação, cientes da natureza do estudo 

(critério é o desejo do sujeito em aceitar contar sua história, pois o método de 

História de Vida começa a partir disso). 

• Assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), pela mãe. 

Para maior esclarecimento, chamamos aqui de suporte nível 3 segundo a categorização 

do DSM 5 – porque requisitam apoio muito substancial: são pessoas com comprometimentos 

significativos em múltiplas áreas, com limitações severas na linguagem, na autonomia e na 

regulação sensorial. 

Face a tais considerações, a pesquisadora se comprometeu a não realizar vídeo ou 

registro fotográfico com a finalidade de manter a identidade dos participantes preservadas 

conforme orientação da ética na pesquisa. As entrevistas foram gravadas e após cumprida a sua 

finalidade, foram deletadas e o nome dos participantes utilizados no texto são fictícios. 

Além disso, sabe-se que a pesquisa não acarretará nenhum risco à integridade física dos 

participantes e eles terão a liberdade de retirar-se a qualquer momento que sentir-se 

desconfortável ou constrangido. As entrevistas e o TCLE serão um instrumento de garantia de 

confiabilidade no processo da coleta dos dados para ambas as partes. Todo esse processo será 

percorrido com respeito a todos os princípios éticos da resolução nº 510, de 07 de abril de 2016. 
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Segundo Debora Diniz (2010), a “pesquisa social” deve ser entendida como uma 

pesquisa com seres humanos “que faz uso de técnicas qualitativas de investigação e/ou que 

adota perspectivas analíticas das ciências sociais e humanas”. Nessa pesquisa, os seres 

humanos, sujeitos da pesquisa, assumem o papel de ator (ou sujeito de interlocução). 

 

4.2.2 Lócus da Pesquisa 

 

O lócus da pesquisa foi na Associação TEAceito – Casa dos Autistas no Município de 

Cruz das Almas, situado no Recôncavo da Bahia, localizada na Rua Desidério Brandão, n° 24, 

Bairro Centro. 

 

Figura 2 - Localização do local da Associação TEAceito – Casa dos Autistas no Município 

de Cruz das Almas 

 

 

Fonte: https://www.instagram.com/teaceito_casadosautistas 
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Figura 3 - Associação TEAceito – Casa do Autista no Município de Cruz das Almas 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Fonte: Acervo próprio. 

 

 

Figura 4 - Região do Recôncavo 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Valpaiso Hotel. 

 

O Município se estende por 145,8 km² e contava com 63 239 habitantes no último censo. 

Vizinho dos Municípios de Muritiba, Aporá e Sapeaçu, Cruz das Almas se situa a 37 km ao 

Norte-Leste de Santo Antônio de Jesus e situado a 212 metros de altitude, de Cruz das Almas 

tem as seguintes coordenadas geográficas: Latitude: 12° 39' 11'' Sul, Longitude: 39° 7' 19'' 

Oeste. 

Agora falando um pouco da história dessa Associação TEAceito Casa do Autista, que 

iniciou quando Lidiane, atual diretora desse lugar, recebeu o diagnóstico do seu filho, como 
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autista não verbal e com deficiência intelectual. Para dividir essa dor ela começou a buscar 

outras mães que também tinham filhos autistas. Nesse movimento, em abril de 2015 surgiu o 

Projeto com o objetivo de criar uma rede para essas mães atípicas no grupo de whatsapp para 

compartilhar suas vivências, mas esse grupo cresceu muito e extrapolou o controle das 

demandas. 

Quando ela percebeu a fragilidade e vulnerabilidade das famílias, veio o sentimento da 

necessidade de materializar o projeto em uma casa onde pudesse acolher os autistas e suas 

famílias, oferecendo os serviços importantes para o bem-estar dessas pessoas. 

O espaço conta com diversos serviços. Os voluntários da Associação TEAceito são 

altamente capacitados e preparados para atender às demandas da comunidade autista, 

garantindo a devida eficiência na prestação de serviços. A Casa ainda conta com estagiários de 

vários cursos das faculdades circunvizinhas (UNIMAM, FBBR, UFRB). 

 

Quadro 3 - Programação dos profissionais por especialidade durante a semana 
 

Dias da 

semana 
Manhã Tarde 

Segunda Psicólogo (1) Psicóloga (1) 

Terça Psicopedagogas (2) Educadora Física (funcional) (1) 

 Psicólogo  (1) Psicólogo (1) 

Neuropsicopedagoga (1) Quarta Advogado (1) 

  Fonoaudióloga (1) 

Quinta Fonoaudióloga (1) 

 

Psicopedagogas (2) 

Neuropsicopedagoga (1) 

 

Sexta 

Neuropsicopedagoga (1) 

Fisioterapeuta psicomotricista (1) 

 

 

Neuropsicopedagoga (1) 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Como o meu interesse foi compreender a trajetória escolar de jovens e adultos com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) que participam da Associação TEAceito – Casa dos 

Autistas no Município de Cruz das Almas, através de seus relatos/histórias e de suas 

mães/responsáveis, usei as entrevistas, não precisando assim, utilizar outra fonte de informação. 

A Associação funciona para atendimentos de segunda-feira a sexta-feira nos dois turnos 

(horário comercial). Atualmente a Associação atende 73 jovens e adultos com autismo, entre 

os sexos feminino e masculino. O total de 32 mães e ou responsáveis. Vale ressaltar que tem 

famílias com mais de um filho com o memo transtorno. 

 

 

4.2.3 Compromisso do pesquisador 
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• Proteger as identidades dos sujeitos para que as informações gravadas não 

possam causar qualquer tipo de transtorno ou prejuízo. 

• Preservar o anonimato de todo o material, falado, áudio visual, escrito e 

divulgado. 

Sabendo que os sujeitos da pesquisa foram adultos diagnosticados com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), caracterizados por déficits na comunicação e interação social, podendo 

apresentar uma suposta incompreensão da sua condição, mesmo assim, foram oportunizados a 

expressarem-se dentro de sua forma própria de comunicação, visto que representam os mais 

invisibilizados e não estão na escola. 

Muitas vezes, são encarados como incapazes de autorreflexão e expressão, bem como 

impedidos de opinar, tomar decisões a respeito de sua própria vida. E essa concepção aumenta 

ainda mais a sua condição de vulnerabilidade, justificada pelo diagnóstico clínico, o que torna 

mais um elemento de desumanização e marginalização social. Infelizmente, esses sujeitos são 

despercebidos até perante a mídia, porque a maior preocupação é com aqueles que têm poder 

de pressão, ou seja, de comunicação verbal. Portanto, os sujeitos da pesquisa serão os 

diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA) de suporte nível 3, do sexo feminino 

e masculino. 

Vale esclarecer sobre o uso dos níveis de suporte aqui citado é para o melhor 

entendimento do leitor, mas acreditamos que a inclusão deva ser para todas as pessoas, 

independentemente da posição no espectro autista em que o sujeito se encontra. Não podemos 

ficar presos ao nível de suporte, sem especificar quais as habilidades desses estudantes estão 

comprometidas e, diante disso, identificar a demanda maior ou menor de suporte. Todavia, a 

divisão entre os níveis de suporte não pode ser simplificada, podendo criar juízos de valor, 

porque analisando socialmente e saindo do território médico, esse detalhe é muito mais 

subjetivo que um conjunto de protocolos; pois o espectro é complexo e repleto de nuances. 

 

Quadro 4 - Sujeitos da Pesquisa 
Idade Nível de Suporte Sexo/Gênero 

23 3 M 

23 3 M 

30 3 F 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

 

 

4.3 Técnica utilizada 
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4.3.1 Entrevistas 

 

Nessa técnica da entrevista, não havendo rigidez de roteiro, a finalidade é explorar mais 

amplamente sobre a vida, focando na trajetória escolar, mas houve a necessidade da elaboração 

de algumas “perguntas marginais” para esclarecer ou aprofundar alguns pontos de interesse da 

pesquisa. As entrevistas foram audiogravadas e transcritas de forma literal, preservando as falas 

em sua totalidade, evitando que informações se perdessem no processo; após cumprida a sua 

finalidade, foram deletadas. 

 

4.3.2 Escuta 

 

A arte de escutar, tranquila e atentamente, é algo que todo sociólogo deve aprender antes 

de se empenhar em estudos empíricos (Berger, 1986), portanto, o bom pesquisador deve escutar 

o que realmente alguém sente ou expressa, e não o que seria mais agradável, adequado ou 

confortável sentir. 

Segundo Christian Dunker (2021), a diversidade e a diferença se tornam produtivas na 

medida em que eu consigo escutá-las e acolher os silêncios que fazem parte do processo nas 

entrevistas, pois eles criam a oportunidade para os sujeitos organizarem os seus pensamentos e 

dirigirem parte da conversa. Na escuta desses sujeitos com TEA, talvez sejam possíveis outras 

definições e posicionamentos quanto a sua trajetória escolar. 

 

4.3.3 Diário de Campo 

 

O diário de campo é um instrumento fundamental na abordagem qualitativa e na 

metodologia de história de vida, ele assume um papel ainda mais estratégico e sensível. Ele não 

serve apenas para registrar “o que aconteceu”, mas também para refletir sobre o encontro com 

o outro, as emoções despertadas, os silêncios, os contextos e as interpretações em construção. 

Registro das expressões faciais e atitudes não verbais dos entrevistados, das observações 

‘daquilo não dito’ e também das percepções acerca do ambiente do lócus da pesquisa. 

 

 

4.4 Pesquisa de Campo 

 

A pesquisa de campo foi realizada através da entrevista com 3 sujeitos adultos, irmãos, 

diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista e 1 mãe que frequentam a Associação 

TEAceito – Casa do Autista no Município de Cruz das Almas. 
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O método começa a partir do desejo do entrevistado contar sua vida. Nessa Associação, 

os sujeitos vão contar sua história, como achar melhor, nos moldes da entrevista livre e 

exploratória, pois nesse momento o objetivo é a compreensão geral das perspectivas sobre sua 

trajetória escolar. Durante o trabalho de investigação, foi preciso elaborar algumas perguntas 

marginais para aprofundar melhor a fala da entrevista. 

Foi necessário, durante as entrevistas com os adultos ‘nível de suporte 3’, a ferramenta 

de comunicação aumentativa e alternativa como estratégias para criar e facilitar um ambiente 

propício de interação com eles. Esses adultos têm dificuldade na linguagem, apesar de terem 

frequentado várias Escolas, Públicas e Particular, mas não tiveram acesso efetivo à 

aprendizagem no desenvolvimento dessa habilidade linguística. Como nos recorda Paulo Freire, 

“só existe saber na invenção, na reinvenção, na busca inquieta, impaciente, permanente, que os 

homens fazem do mundo, com o mundo e com os outros” (Freire, 1982, p. 66). Então, penso 

em uma abordagem mais simples possível para que o objetivo da pesquisa seja alcançado. 

Adotar uma metodologia significa escolher um caminho que, muitas vezes, exige, a 

depender dos sujeitos, ser reinventado a cada etapa, por isso, precisamos das regras aliadas a 

muita criatividade e imaginação. E acrescento o que disse Goldenberg: 

 
Cada pesquisador deve estabelecer os procedimentos de coleta de dados que sejam 

mais adequados para o seu objeto particular. O importante é ser criativo e flexível 

para explorar todos os possíveis caminhos e não reificar a ideia positivista de que 

dados qualitativos comprometem a objetividade, a neutralidade e o rigor científico 

(Goldenberg, 2015, p. 68-69). 

 

Incluir a família, acredito ser valioso, pois, na maioria das vezes são representadas pela 

mãe, grupo social primário, um determinante para o processo de interação desses sujeitos para 

pensar em uma educação humanizadora, estabelecendo uma prática dialógica. Vale ressaltar 

que nesse método, entrevistamos aqueles que vivenciam o “problema”, pois nessa escuta é que 

vamos compreender melhor o fenômeno social para construir melhorias e soluções para uma 

educação, de fato, inclusiva. 

As políticas e práticas de inclusão são operacionalizadas e direcionadas a pessoas reais, 

nas suas inter-relações, nos diferentes espaços sociais e pelos sujeitos que o vivenciam. É 

inquestionável a relevância da escuta desses sujeitos com TEA para o planejamento, 

implementação e avaliação de programas e políticas a eles dirigido. Como disse Bourdieu, os 

agentes sociais que constroem a realidade social, embora sustente que o princípio desta 

constituição é estrutural (Bourdieu, 2001). 

Dessa forma, a proposta da pesquisa é priorizar a versão desses indivíduos, “rotulados”, 

ao invés de ser com aqueles que os rotulam. Partindo desse princípio, essa investigação tem um 



72  

movimento “de dentro para fora”, porque a trajetória escolar desses sujeitos é contada por eles 

mesmos. 

 

 

4.5 Análise de Dados 

 

Nesse método, a investigação trata de descobrir o que o próprio sujeito considera como 

relevante em sua trajetória escolar e essas entrevistas duram até atingir a saturação teórica. 

As categorias analíticas não são estabelecidas a priori, mas emergem do material 

empírico, a partir dos relatos produzidos nas entrevistas. O percurso analítico se constrói no 

diálogo entre as histórias coletados, os referenciais teóricos mobilizados e as questões de 

pesquisa, permitindo que os sentidos atribuídos pelos sujeitos orientem a construção das 

categorias interpretativas. É importante afirmar que eles não foram determinados a priori, e sim 

conduzidos pelos próprios sujeitos. 

Após transcrição das entrevistas, esses relatos foram analisados de modo a identificar 

os temas trazidos pela mãe dos indivíduos. 

Em seguida, as categorias estabelecem o processo de análise, que a posteriori foram 

interpretados dialogando com o referencial teórico. 

Com o término das transcrições, buscou-se organizá-las em função de alguns temas 

referentes aos sistemas aos quais os sujeitos se encontravam vinculados (contexto 

socioeconômico, família, instituições). 

As histórias de vida foram relatadas e analisadas considerando-se a cronologia das 

experiências de cada sujeito participante. 

 

 

4.6 Fios Entrelaçados: Guia Prático de Orientação sobre Autismo 

 

O e-book (guia prático de orientação sobre autismo) foi elaborado com base nas 

entrevistas feitas com a mãe de adultos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), que também 

teve a oportunidade de propor sugestões; de forma que colaborou para que esse instrumento 

fosse construído com a participação de quem tem o sangue correndo nas veias e deduz que o 

mundo precisa ser compreendido. 

Esse material foi literalmente um trabalho para recuperar o sentido de ‘educação’ para 

esses adultos, com esforços para possibilitar a inclusão de todos eles no mundo comum. Para 

tanto, a elaboração desse guia de escrita coletiva deu corpo a costura dos fios entrelaçados 

durante as entrevistas feita com esses sujeitos e sua mãe. 



73  

A intenção do Guia é sensibilizar e apontar caminhos com informações básicas teóricas 

e práticas a todos/as envolvidos/as no espaço escolar e órgãos governamentais, com vistas a 

fomentar uma política inclusiva, visando uma cultura de acessibilidade, para que sejam 

estabelecidas metas e ações assegurando o direito relacionado à capacidade dos jovens e adultos 

no espectro autista, para que possam concluir sua trajetória escolar e exercitar a sua cidadania, 

permanência e garantia das medidas de apoio necessárias à sua participação plena. 

Enfim, o guia, produto técnico-tecnológico, materialização desse trabalho de pesquisa, 

foi desenvolvido para compreender a necessidade de mais informações baseado na experiência 

vivenciada por esses sujeitos na sua condição de neurodivergente, durante a sua trajetória 

escolar. E ajudar a pensar com flexibilidade cognitiva, visando colocá-los no contexto da 

igualdade de oportunidades para demonstrar que é possível um novo entendimento e 

abordagem, com o objetivo de minimizar as barreiras dos estereótipos, importante para a 

construção de um futuro mais inclusivo e plural. 

As mudanças positivas nas atitudes, no ambiente e nas práticas institucionais, vão 

proporcionar interações com as estruturas sociais, culturais e físicas para que possam exercer 

sua participação plena na sociedade. 

A próxima seção será o da vez dos ausentes estarem presentes para falar sobre si. Vão 

poder ecoar suas vozes, externando suas experiências vividas durante sua trajetória escolar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5 DA ESCRITA PARA AS VOZES ECOADAS 

 

“Dê palavra à dor: a dor que não fala, sussurra 

ao CORAÇÃO sobrecarregado e ordena que ele 
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se quebre.”  

(Shakespeare, Macbeth, ato IV, cena III) 

 

Nesse último capítulo, fizemos emergir a voz daquelas cujas existências são 

invisibilizadas, e nessa investigação, demos escuta à dor, num processo dialético, provocou um 

movimento de resgate da sua própria trajetória, memória, trazendo para a análise infinitas 

possibilidades e reflexões que tem o fenômeno social. 

A pesquisa se debruçou sobre a história de vida de três adultos, irmãos, com transtorno 

do espectro autista (TEA), suporte nível 3, não verbais, atravessados pela trajetória escolar, 

alinhada aos pressupostos da investigação qualitativa e orientada pelos princípios da 

metodologia história de vida, caracterizada pelo uso da triangulação como estratégia analítica 

no contexto da produção de dados, para dar conta da complexidade do objeto estudado. Mesmo 

se tratando de uma amostra reduzida, buscou-se inferências válidas e relevantes para a área. 

Assim, a triangulação se mostra extremamente útil nessa pesquisa, na medida em que representa 

um esforço de compreensão mais profundo da trajetória escolar desses sujeitos autistas. 

Os três irmãos receberam diagnóstico tardio, condição que, conforme evidenciam os 

estudos na área está associada a experiências prolongadas de sofrimento, ao agravamento de 

prejuízos no desenvolvimento e à maior incidência de comorbidades. É sabido que só o tempo 

faz com que o sujeito e familiares possam aprender e compreender para saber lidar com tudo 

isso. 

A pesquisa adota o procedimento das entrevistas, tendo a ética como condutor principal 

para lidar com os relatos da mãe dos adultos com TEA e suas expressões singulares, informantes 

privilegiados, coparticipes na investigação sobre sua trajetória escolar e não mais como meros 

objetos de estudo. Diante disso, o método História de Vida tem se mostrado potencialmente útil 

para esse estudo, visto que, veiculam a participação diretiva desses sujeitos na produção dos 

dados, acendendo ao ponto de vista deles e da mãe. 

A triangulação, portanto, não é apenas cruzar dados, mas articular vozes – a voz da 

experiência (os adultos com autismo e a mãe), a voz da teoria (Freire e Bourdieu) e a voz da 

pesquisadora (interpretação). É nesse entrelaçamento que emergem as categorias de sentido e a 

compreensão profunda das trajetórias escolares. Nesse caso específico, os sujeitos pesquisados 

por serem suporte nível 3, tornou-se fundamental o recurso de ouvir a mãe para validar, dar 

consistência e profundidade à interpretação. 

• 1. Os adultos com autismo e a mãe (sujeitos participantes) – dado empírico 

É a voz da experiência, o relato que constitui o núcleo do material empírico. Aqui se 
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situam os relatos, memórias, percepções e sentidos expressos por eles e pela mãe sobre 

a trajetória escolar dos filhos com autismo. 

Representa a dimensão experiencial, aquilo que emerge da realidade vivida e contada. 

• 2. O aporte teórico – o referencial interpretativo 

São as categorias e conceitos usados para compreender e interpretar o material 

empírico – Freire (diálogo, conscientização, emancipação) e Bourdieu (violência 

simbólica). 

   Representa a dimensão teórico-conceitual, que dá sentido sociológico e pedagógico  

   às histórias relatadas. 

• 3. A pesquisadora – a interpretação analítica 

O terceiro vértice é a voz da pesquisadora, que media o encontro entre a experiência e 

a teoria. É o olhar que lê o relato à luz dos referenciais, produzindo análises, sínteses 

e significados. No caso da história de vida, o pesquisador não busca neutralidade, mas 

sim compreensão crítica e dialógica. 

Representa a dimensão analítica ou interpretativa, onde o relato é ressignificado. 

 

A análise da trajetória escolar desses sujeitos permitiu compreender tanto as dimensões 

estruturais da exclusão, o campo escolar, a violência simbólica e reconhecimento/desigualdade, 

trazendo também, a observação que revela práticas incorporadas e contextuais, demandando 

que a análise ultrapasse a superfície dos relatos para captar estruturas sociais invisíveis 

(Bourdieu) e (Freire) com o princípio do diálogo, escuta, humanização e produção de sentido 

como eixo metodológico, no qual a entrevista com a mãe é reconhecida como relato legítimo, 

carregado de saberes situados que ampliam a compreensão da história de vida, trazendo para 

perto as possibilidades de emancipação, diálogo e conscientização. Nesse sentido, Grandin 

(experiência sensorial autista, autorregulação, corpo) e Sacks (singularidade, modos diversos 

de perceber e significar o mundo) operam como mediadores epistemológicos, permitindo o 

diálogo entre os dados empíricos e os referenciais críticos centrais da pesquisa. 

E, conforme apresentado na introdução desta pesquisa, o objetivo geral consiste em 

compreender a trajetória escolar de jovens e adultos com Transtorno do Espectro Autista que 

participam da Associação TEAceito, no município de Cruz das Almas, considerando os 

contextos sociais, pedagógicos e institucionais que atravessam esses percursos. Nessa direção, 

a experiência de supervisão no Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 

(PIBID) é mobilizada como campo empírico complementar, permitindo ampliar a análise sobre 

as práticas escolares e formativas que incidem sobre as trajetórias educacionais desses sujeitos, 
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especialmente no âmbito da Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

Arroyo (2017) destaca que os sujeitos da EJA carregam trajetórias profundamente 

atravessadas por experiências de exclusão social, o que exige da escola uma pedagogia 

comprometida com o reconhecimento de suas histórias, saberes e tempos de aprendizagem. 

Quando esses sujeitos são também pessoas com deficiência, como os estudantes autistas, tais 

exclusões tendem a se intensificar, produzindo trajetórias escolares fragmentadas e, em muitos 

casos, interrompidas. 

Outro ponto importante é constatar que a Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

majoritariamente funciona no período noturno, inclusive nos municípios de Santo Antônio de 

Jesus e Cruz das Almas, o que emerge nos dados analisados, como uma barreira estrutural 

ao acesso e à permanência de adultos com autismo no espaço escolar. Tal configuração 

institucional, ao desconsiderar as especificidades sensoriais, os ritmos corporais e as condições 

de deslocamento desses sujeitos, produz uma exclusão que se naturaliza no cotidiano escolar. 

À luz de Bourdieu, trata-se de um mecanismo de violência simbólica que legitima um modelo 

único de escolarização; sob a perspectiva de Freire, evidencia-se a negação do diálogo e do 

reconhecimento do estudante como sujeito de direitos. Dessa forma, o direito à educação 

permanece assegurado na Lei Brasileira de Inclusão – 13.146/2015, mas concretamente 

inacessível, ferindo a lei e inviabilizando o exercício desse direito por adultos com autismo. 

Assim, apontamos que a legislação inclusiva, embora avance no plano normativo, 

encontra limites estruturais quando confrontada com um sistema educacional historicamente 

marcado pela seletividade e pela homogeneização. Podemos constatar no Censo(IBGE, 2022) 

que, no Brasil, 63,1% das pessoas de 25 anos ou mais com deficiência não tinham instrução ou 

não haviam completado o ensino fundamental. Entre as pessoas sem deficiência, essa proporção 

era quase a metade (32,3%). 

A distribuição percentual das pessoas de 25 anos ou mais de idade segundo o nível de 

instrução indicou que 46,1% das pessoas com diagnóstico de autismo estavam no grupo sem 

instrução e fundamental incompleto, enquanto, na população geral, esse percentual era de 

35,2%. O grupo com médio completo e superior incompleto, as pessoas com autismo se 

encontravam no percentual de 25,4%. 

Outra coisa a ser considerada nesse senso é que a maior parte dos estudantes com 

autismo estavam matriculados no ensino fundamental regular, totalizando 508 mil pessoas, ou 

66,8% dos estudantes com autismo no Brasil. Já o ensino médio regular concentrava 93,6 mil 

estudantes com autismo e representavam apenas 12,3% dos que frequentavam a escola. Esses 

dados apontam que a trajetória escolar dos estudantes com autismo está concentrada nas etapas 
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iniciais da educação básica. 

 

Gráfico 1 - Nível de instrução das pessoas com deficiência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: IBGE (2022). 

 

Outro dado importante é o quadro comparativo abaixo que mostra os percentuais de 

analfabetismo significativamente maiores entre pessoas com deficiência. E podemos perceber 

os desafios educacionais persistentes, apesar de avanços na escolarização de autistas em faixas 

etárias específicas. 

 

Quadro 5 - Índices de Analfabetismo, deficiência e autismo 

 

Fonte: IBGE (2022). 

 

Vale ressaltar que a região Nordeste apresentou o maior percentual de pessoas com 

deficiência e autismo no Brasil. 

 

Gráfico 2 - Relação deficiência e autismo, no Brasil e no Nordeste 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COM DEFICIÊNCIA Sem deficiência Com deficiência Diagnosticados com autismo 

 

21,29 %  

 

5,21 % 

 

7,3 % 

 

1,2 % 

70 

60 

50 

40 

30 

20 

10 

0 
Sem instrução e  Fundamental Médio completo e superior completo 

fundamental completo e médio  superior 
incompleto incompleto incompleto 

Com deficiência Sem deficiência Coluna1 

10 
9 
8 
7 
6 
5 
4 
3 
2 
1 
0 

Deficiência Autismo 

Brasil Nordeste 



78  

 

 
Fonte: IBGE (2022). 

 

Trazendo para o estudo dos sujeitos da pesquisa, temos o Mapa Autismo Brasil (MAB) 

2024 – Relatório Etapa 1 Distrito Federal – representou o primeiro levantamento não 

governamental de dados sociodemográficos sobre autismo no país. 

Diante desse dado real, verificamos que ainda existe uma carência de informações sobre 

esse público. Muitas variáveis os afastam das Escolas e/ou não despertam o desejo de estarem 

nesse lugar. Mas, essa pesquisa possibilitou entender melhor os meandros dessa questão, 

somado a minúcias que não são percebidas no cotidiano. 

 

 

Gráfico 3 - Percentual da escolaridade em pessoa autista 
 

Fonte: MAB (2024). 

 

Afinando para o Município de Cruz das Almas, o Censo 2022 traz um percentual de 8,1 de 

pessoas com deficiência e de 1,3% de pessoas com autismo. 

 

Quadro 6 - Taxa de escolarização das pessoas diagnosticadas com autismo em Cruz das 

Almas -Ba 

 

Local Faixa etária Valor em % 

Cruz das Almas 18 a 24 anos 32,80 % 

Maior 25 6,14 % 

Total ----- 38,94 % 

Fonte: IBGE (2022). 

 

A PNAD-Contínua 2022, também revelou que as pessoas com deficiência têm menor 

acesso à educação, ao trabalho e à renda. Portanto, quando conferimos o dado acima e 
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contrastamos com o foco principal da pesquisa, descortinamos a realidade de estudantes com 

trajetórias escolares interrompidas. Isso nos faz perceber que na prática temos uma função 

educativa reduzida a diretrizes jurídicas, normativas atrelada ainda a um diagnóstico médico, 

onde esse sujeito é identificado pela classificação de cada deficiência. Essa ‘exclusão’ ainda é 

vivenciada por todos nós, que fazemos parte da instituição escolar, que padroniza esses jovens 

e adultos, em critérios dominantes. 

A análise dos dados acima, articula os relatos de história de vida com dados secundários 

de fontes oficiais, especialmente o IBGE e o MAB, compreendidos não como categorias 

analíticas, mas como elementos de contextualização estrutural das experiências relatadas. Tal 

articulação permite situar as trajetórias individuais no interior de condições sociais mais 

amplas, evidenciando tensões entre políticas públicas, direitos formais e experiências vividas. 

Nesse sentido, as categorias analíticas foram sistematizadas a partir do que a 

entrevistada relatou sobre a trajetória de seus filhos, sendo organizadas inicialmente em eixos 

temáticos que serviram como dispositivos analíticos para a interpretação dos dados. Esses eixos 

não foram definidos a priori, uma vez que, na perspectiva da história de vida, o pesquisador não 

chega ao campo com categorias predefinidas, mas as constrói progressivamente a partir da 

escuta, da observação e do diálogo com o referencial teórico. 

Desse modo, as categorias abaixo foram construídas no processo analítico que começou 

no sentido vivido, passando pela linguagem, instituição escolar e às mediações sociais e ao 

direito: 

➢ Produção de Sentidos, Linguagem e Reconhecimento nas Trajetórias Escolares 

➢ Trajetórias Escolares e Barreiras Estruturais e Simbólicas 

➢ Redes Sociais de Suporte, Capital Relacional e Mediações no Direito à Educação 

5.1 Produção de Sentidos, Linguagem e Reconhecimento nas Trajetórias Escolares 

 

Os dados do IBGE permitem situar, em termos estruturais, as desigualdades 

educacionais que atingem pessoas com deficiência no Brasil, especialmente no que se refere ao 

acesso, à permanência e aos níveis de escolarização. 

Entretanto, tais dados operam a partir de categorias amplas e indicadores normativos 

que pouco captam os processos de produção de sentido, as formas de linguagem e as 

experiências de reconhecimento vividas por sujeitos com autismo, sobretudo aqueles com nível 

de suporte 3. Nesse sentido, as estatísticas oficiais evidenciam limites importantes no que diz 

respeito à compreensão das experiências escolares desses sujeitos, uma vez que tendem a 

privilegiar concepções hegemônicas de comunicação, centradas na oralidade, na escrita e no 
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desempenho escolar padronizado que invisibilizam formas alternativas de expressão e interação 

social. 

É justamente nesse ponto que as histórias de vida analisadas, adquiriram centralidade 

analítica. Ao deslocar o olhar dos indicadores quantitativos para os relatos, tornando possível 

compreender a linguagem em sentido ampliado, como produção de sentidos que se constrói na 

relação com a escola, com os outros e com as mediações institucionais e familiares. Esses 

relatos evidenciam que a produção de sentidos não está ausente nas trajetórias escolares dos 

sujeitos, mas frequentemente se desenvolve em tensão com as formas institucionais de 

reconhecimento disponíveis. 

Diante disso, também foram analisadas formas próprias de expressão que evidenciam 

como os sujeitos produzem sentidos sobre suas trajetórias escolares mesmo em contextos de 

limitado reconhecimento institucional. A produção de sentidos se manifesta por meio de gestos, 

silêncios, rabiscos, rotinas, vínculos afetivos e mediações realizadas por familiares e 

profissionais, indicando que a linguagem não se restringe à oralidade ou à escrita, mas se 

constitui como prática social situada. Esses elementos apontam para formas de resistência 

simbólica frente às tentativas de normalização impostas pela instituição escolar. 

A aproximação com esses adultos com autismo nível de suporte 3, no âmbito desta 

pesquisa, exigiu o deslocamento de modelos tradicionais de interação centrados na linguagem 

verbal e na entrevista como técnica privilegiada de produção de dados. Para tanto, foram 

necessários muitos cursos, leituras amplas e escuta de outros adultos com o mesmo diagnóstico, 

sendo níveis de suporte 1 e 2. O registro da fotografia ilustra esse deslocamento metodológico: 

nela, o corpo da pesquisadora, o uso de um objeto mediador e a organização sensorial do espaço 

compõem um arranjo relacional que antecede a palavra e possibilita a emergência da interação. 

Diversos autores do campo do autismo têm destacado que a arte e a música constituem 

dispositivos privilegiados de expressão, organização sensorial e produção de sentido para 

pessoas no espectro autista, sobretudo quando a linguagem verbal e escolar hegemônicas não 

dão conta de suas formas de comunicação. Temple Grandin (2006) aponta que experiências 

estéticas — como a música, o desenho e outras expressões artísticas — podem favorecer a 

autorregulação sensorial, a redução da ansiedade e a construção de vínculos com o ambiente, 

ao respeitarem modos singulares de percepção e processamento do mundo. De forma 

convergente, Oliver Sacks (1995) evidencia que a musicalidade e as práticas artísticas operam 

como vias alternativas de linguagem, permitindo que sujeitos autistas acessem, organizem e 

comuniquem experiências que permanecem inacessíveis por meio das rotinas pedagógicas 

tradicionais. Apesar desses reconhecidos benefícios, a escola raramente incorpora a arte e a 
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música como recursos estruturantes do processo educativo, tratando-os como atividades 

periféricas ou suplementares. Tal ausência revela não apenas uma limitação pedagógica, mas 

uma barreira simbólica que reforça a hierarquização de linguagens e contribui para a produção 

de trajetórias escolares marcadas pela desregulação sensorial e pelo afastamento progressivo 

dos estudantes com autismo do espaço escolar. 

 

Figura 5 - Estudantes com Autismo Suporte Nível 3 
 

Fonte: Acervo próprio (2026). 

 

Do ponto de vista bourdieusiano, esse arranjo pode ser compreendido como a 

constituição de um campo interacional específico, no qual diferentes formas de capital 

simbólicos estão em jogo. O corpo da pesquisadora — sua postura, proximidade, gestualidade 

e ritmo — opera como um corpo socialmente situado, que comunica disposições de 

acolhimento, previsibilidade e não invasão. Trata-se de um corpo que não apenas observa, mas 

se engaja, produzindo sentidos na relação e sinalizando reconhecimento ao outro como sujeito 

legítimo da interação. Nesse sentido, a fotografia não registra um momento neutro, mas um 

gesto metodológico carregado de significação. 

A confiança, aqui, não é um pressuposto ético abstrato, mas um efeito relacional 

produzido na repetição de encontros previsíveis e respeitosos. 

 

Figura 6 - Momento de Confiança 
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Fonte: Acervo próprio (2026). 

 

Sob a perspectiva das teorias do reconhecimento, essa forma de aproximação assume 

centralidade analítica. Ao legitimar linguagens não verbais e ao ajustar o ritmo da interação às 

necessidades sensoriais dos participantes, a pesquisa produz reconhecimento em sua dimensão 

intersubjetiva. Esses adultos com autismo suporte  nível 3 deixam de ser posicionados a partir 

da falta ou do déficit e passam a ser reconhecidos como sujeitos capazes de produzir sentidos, 

ainda que por vias não convencionais. A fotografia acima, materializa esse reconhecimento, na 

medida em que revela uma relação que se constrói a partir da escuta do corpo e do respeito às 

singularidades expressivas. 

História de vida, enquanto perspectiva metodológica, oferece ferramentas para 

compreender essa imagem não apenas como dado empírico, mas como processo de co- 

construção de sentidos. A atenção aos micros gestos, aos tempos do corpo e às respostas 

sensoriais dos participantes permite reconhecer formas de expressão que escapam aos códigos 

linguísticos preponderantes. Nesse contexto, a produção de dados não se dá somente pela 

extração de relatos, mas pela presença compartilhada, pela observação implicada e pela 

construção gradual de vínculos de confiança. 

Conforme foi registrado em diário de campo, no qual se descreve que, no primeiro 

encontro, um dos sujeitos da pesquisa segurou firmemente minhas mãos e permaneceu ao meu 

lado por um período prolongado. Isso constitui uma forma de linguagem não verbal por meio 

da qual o sujeito produz sentido e estabelece reconhecimento na interação. Em trajetórias 

marcadas por experiências de silenciamento e desautorização de suas formas expressivas, tal 

gesto adquire densidade simbólica, operando como afirmação de presença e de vínculo no 

espaço relacional da pesquisa. 

Freire (1987) afirma que os sujeitos se constituem na relação com o mundo e com os 

outros, o que reforça a importância de compreender as histórias de vida como espaços de 
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produção de conhecimento e não apenas como relatos pessoais. 

 

Figura 7 - Objetos Mediadores 
 

Fonte: Acervo próprio (2026). 

 

Os objetos presentes na imagem acima atuam como mediadores simbólicos 

fundamentais para reduzir a ansiedade e como estratégia de autorregulação. Longe de ser um 

recurso acessório, ele funciona como suporte material para a comunicação, organizando a 

atenção, regulando a estimulação sensorial e oferecendo um ponto de ancoragem compartilhado 

entre pesquisadora e participante. Essa mediação permite que a relação se estabeleça em um 

registro menos intrusivo, favorecendo estados de calma e concentração, frequentemente 

comprometidos em contextos marcados por excesso de estímulos e demandas comunicacionais 

normativas. Assim, o objeto contribuiu para a produção de um espaço relacional no qual a 

linguagem emergiu de forma ampliada, incorporando gestos, olhares, silêncios e movimentos 

corporais. 

Desse modo, o registro fotográfico não é apenas ilustrativo, mas analiticamente 

revelador. Ele explicita como a linguagem, entendida de forma ampliada, se constitui na 

interface entre corpo, objeto e ambiente, e como o reconhecimento se produziu na prática 

concreta da pesquisa. A trajetória desses sujeitos, marcada por experiências recorrentes de 

silenciamento institucional e desconsideração de suas formas próprias de expressão, encontrou, 

nesse tipo de mediação, a possibilidade de inscrição simbólica e social. A produção de sentidos, 

portanto, não é um efeito secundário da pesquisa, mas um de seus próprios modos de existência. 

No entanto, quando a escola opera a partir de padrões normativos de interação e 

aprendizagem, tais formas de expressão tendem a ser lidas como inadequação ou incapacidade, 

produzindo processos de deslegitimação simbólica. 

Segundo o conceito de violência simbólica de Bourdieu (1998), a escola tende a 

naturalizar seus próprios critérios de normalidade e a atribuir ao sujeito a responsabilidade por 
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não se adequar a ela. Tal negligência se expressa de modo contundente na fala da mãe ao 

afirmar: 

“Desistir da escola, e não dos meus filhos.” 

 

 

Nesse sentido, a escola é convocada a sustentar a posição ética de respeito à 

subjetividade de cada sujeito, e não seguindo a orientação de uma normatividade a partir de 

parâmetros externo. Como disse Meleval: “O autista não se retira do mundo, ele constrói um 

mundo próprio com uma lógica singular” (Meleval, 2009, p. 593). 

E, hoje, podemos verificar as manifestações que aparecem nas redes sociais 

demandando reconhecimento de seu modo de ser, que estão a nos indicar o quanto os autistas 

têm muito a nos dizer. Escutá-los pressupõe estar atento às diferentes formas de apresentação 

da linguagem, suas particularidades e singularidade. O que nos mostra que temos que enxergá-

los como estudantes sujeitos. 

A pesquisa manteve muito respeito à neurodiversidade e a escuta ativa durante as 

entrevistas com a mãe e seus filhos com autismo, Sacks (1995)1 evidencia a diversidade de 

modos de percepção, comunicação e relação com o mundo, questionando a ideia de déficit como 

eixo central da compreensão do autismo. Essa perspectiva amplia a leitura das trajetórias 

escolares, permitindo reconhecê-las como experiências singulares, atravessadas por 

potencialidades frequentemente negligenciadas pela escola. E o relato forte da mãe nos mostra 

o quanto ainda precisamos caminhar. 

 
“Mesmo diante de um diagnóstico tão complexo nunca deixei de acreditar no 

potencial dos meus filhos. Eles são capazes, porém a sociedade ainda não. 

Sigo acreditando que algum dia teremos uma sociedade justa e acolhedora. Onde 

todas as pessoas sejam vistas de forma iguais em suas diferenças.” 

 

Essa dinâmica pode ser compreendida, com base em Bourdieu, como uma distribuição 

desigual de capital simbólico no interior do campo escolar. “A competência linguística é 

inseparável das relações de poder simbólico que se estabelecem entre os falantes, pois nem 

todas as formas de expressão são socialmente reconhecidas como legítimas” (Bourdieu, 1998, 

p. 41). 

As formas legítimas de linguagem e comportamento valorizadas pela instituição 

definem quem é reconhecido como sujeito competente e quem ocupa posições de desvantagem 

simbólica. No caso de estudantes com autismo, nível de suporte 3, cujos modos de expressão 

 
1 Fenômeno complexo de repetição (eco) de palavras ou frases que refletem uma forma singular de processamento 

cognitivo e emocional em pessoa autista. Livro: Um antropólogo em marte, de Oliver Sacks (1995). 
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frequentemente escapam aos códigos escolares dominantes, essa assimetria se intensifica, 

resultando na invisibilização de suas habilidades e na redução de suas experiências a 

marcadores de déficit. Essa lógica aparece de forma recorrente nos relatos da mãe, como 

expressa em uma das entrevistas: 

 
“fecharam a porta para a gente”. 

 

Nesse contexto, o relato materno não opera como complemento descritivo, mas como 

fonte de acesso ao vivido socialmente produzido, na medida em que torna inteligíveis 

experiências que permanecem excluídas dos regimes legítimos de enunciação  escolar.  Ao  

traduzir  práticas  cotidianas  de  exclusão  em  linguagem socialmente reconhecível, a mãe 

atua como agente de mediação simbólica, convertendo experiências silenciadas em discurso 

dotado de valor social, o que evidencia a assimetria na distribuição do capital linguístico e 

cultural no interior da instituição escolar (Bourdieu). Tal assimetria manifesta-se de forma 

explícita quando a mãe relata: 

 

“Uma vez as mães fizeram um abaixo assinado para expulsar minha filha da escola 

por causa da ecolalia que incomodava os colegas.” 

 

Esse relato explica como um modo de expressão não hegemônico é socialmente 

sancionado e convertido em critério de exclusão. E nos critérios normativos que regulam quem 

pode ser percebido como sujeito educável, acaba criando uma forma de injustiça que 

desconsidera as grandes e pequenas diferenças significativas entre os estudantes. 

O diálogo com a pedagogia de Freire (1996), reconhecer o outro como sujeito histórico 

e produtor de sentido é condição fundamental para uma educação comprometida com a 

emancipação. Quando a escola deixa de reconhecer as linguagens e temporalidades próprias 

dos sujeitos transforma a diferença em obstáculo pedagógico e interrompe a possibilidade do 

diálogo. As trajetórias analisadas evidenciam que a negação do reconhecimento não se limita a 

interações pontuais, mas se inscreve nas práticas institucionais que definem o que conta como 

comunicação legítima e aprendizagem válida. 

Ao reivindicar o direito à aprendizagem e à socialização: 

 

 
“Eu queria que meus filhos tivessem direito à aprendizagem, à socialização, e isso 

foi negado”. 

 

A mãe evidencia que a exclusão vivida por seus filhos não se refere à ausência de 

capacidade, mas à recusa institucional em reconhecer suas singularidades e potencialidades. 
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Dessa forma, a produção de sentidos, a linguagem e o reconhecimento configuram-se 

como dimensões indissociáveis das trajetórias escolares analisadas. As histórias de vida tornam 

visível que as dificuldades enfrentadas pelos sujeitos não decorrem da ausência de linguagem 

ou de sentido, mas das limitações institucionais de reconhecimento, valorização e aceitação da 

diferença. Ao evidenciar esse descompasso, a análise aponta para a necessidade de 

compreender o direito à educação como um processo que envolve, para além do acesso 

formal à escola, o reconhecimento efetivo das formas plurais de existir, comunicar e aprender. 

Ao problematizar o uso indiscriminado de categorias classificatórias, Mantoan (2003) 

evidencia que a centralidade do laudo na organização escolar pode comprometer a produção de 

sentidos e o reconhecimento dos sujeitos no processo educativo. Quando o diagnóstico passa a 

definir antecipadamente as possibilidades de aprendizagem, a escola desloca o foco das 

potencialidades e das formas singulares de expressão para a deficiência, convertendo a inclusão 

em um procedimento administrativo que pouco incide sobre as práticas pedagógicas e sobre o 

reconhecimento do estudante como sujeito de direitos. Nessa lógica, o diagnóstico deixa de ser 

um instrumento de compreensão e passa a operar como um marcador limitador, produzindo 

expectativas rebaixadas e legitimando trajetórias escolares precárias. 

Essa dinâmica aparece de forma conclusiva na fala da mãe, quando diz que: 

 

 
“o diagnóstico não pode ser maior que os meus filhos.” 

 

Esta enunciação revela uma disputa simbólica em torno do lugar do diagnóstico na 

experiência escolar: de um lado, a instituição que o utiliza como justificativa para a negação de 

aprendizagens e apoios; de outro, a mãe que reivindica o reconhecimento de seus filhos como 

sujeitos singulares, cujas capacidades não se esgotam na classificação diagnóstica. Sua fala 

explicita a violência simbólica que ocorre quando a identidade do estudante é reduzida ao laudo, 

apagando sua história, sua agência e suas possibilidades de desenvolvimento. 

Ao assumir o papel de mediadora legítima na história de vida de seus três filhos, a mãe 

rompe com a leitura deficitária e reafirma o direito de seus filhos à educação como processo 

vivo, relacional e aberto. Tal posicionamento dialoga com a crítica freireana às práticas que 

negam o “direito de ser mais”, ao transformar sujeitos em objetos de intervenção técnica, e com 

a análise bourdieusiana da imposição de categorias classificatórias que se apresentam como 

neutras, mas operam na reprodução das desigualdades. Assim, a fala materna não apenas ilustra 

a análise, mas a tensiona, evidenciando como as trajetórias escolares são produzidas no 

confronto entre dispositivos institucionais de rotulação e estratégias de resistência cotidiana. 
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Freire (1992) indica que a educação das massas não pode ser compreendida como um 

processo de adaptação ou domesticação dos sujeitos à ordem vigente, mas como prática 

política voltada à conscientização e à humanização. Nessa perspectiva, o autor distingue dois 

projetos antagônicos de educação: aquele que reduz os educandos à condição de “homem-

objeto”, submetido a uma educação que silencia, ajusta e nega a autoria de sua própria história, 

e aquele que reconhece o educando como “homem- sujeito”, capaz de refletir criticamente sobre 

sua realidade e de produzir sentidos a partir de sua experiência no mundo (Freire, 1992, p. 44). 

À luz dessa distinção, os dados da pesquisa evidenciam a emergência de uma leitura 

progressivamente mais crítica acerca das dificuldades escolares vivenciadas pelos sujeitos, 

afastando a explicação do plano individual para o plano institucional. Ao longo do processo 

formativo, passam a ser problematizados os limites estruturais da escola, as metodologias 

adotadas e a ausência de adaptações pedagógicas como elementos centrais na produção dessas 

dificuldades, indicando que a escola, ao não se reorganizar, tende a operar mais próxima de 

uma lógica de objetificação do que de reconhecimento desses autistas como cidadãos. 

Nessas trajetórias analisadas, observa-se que a suposta ausência de fala dos sujeitos 

autistas está menos relacionada à incapacidade de expressão e mais à recorrente substituição de 

sua voz por discursos institucionais que se intentam protetivos. Ao falar por eles, a escola 

produz silenciamentos que se legitimam sob a retórica do cuidado, mas que operam, conforme 

Bourdieu, como formas de violência simbólica e, sob a perspectiva freireana, como negação do 

estudante enquanto sujeito de palavra e de produção de sentidos. 

Desse modo, a análise evidencia que a produção de sentidos, a linguagem e o 

reconhecimento se constituem como dimensões centrais na definição de quem é legitimado 

como sujeito do processo educativo. Quando os modos de expressão dos estudantes não são 

reconhecidos pela escola, produzem-se exclusões simbólicas que antecedem e sustentam outras 

barreiras ao longo das trajetórias escolares. Essas exclusões não operam de forma isolada, mas 

articulam-se a condições estruturais e institucionais mais amplas, impactando a continuidade 

do percurso educacional. A partir dessa compreensão, avança-se, na categoria seguinte, para a 

análise das trajetórias escolares propriamente ditas, marcadas por interrupções e barreiras 

estruturais e simbólicas. 

 

 

5.2 Trajetórias Escolares e Barreiras Estruturais e Simbólicas 

 

As estatísticas educacionais do IBGE evidenciam que jovens e adultos com deficiência 

se concentram majoritariamente em trajetórias escolares marcadas por interrupções e abandono. 
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Essas tendências estruturais dialogam diretamente com as histórias de vida, nas quais a escola 

aparece tanto como ‘espaço de acesso formal’ ao direito à educação quanto como lócus de 

barreiras simbólicas e estruturais. 

As trajetórias escolares dizem respeito aos percursos singulares construídos pelos 

sujeitos ao longo de sua vida educacional, atravessados por experiências de acesso, 

permanência, rupturas das instituições de ensino. Longe de serem lineares ou homogêneas, 

essas trajetórias são produzidas na intersecção entre condições sociais, políticas educacionais, 

práticas, normas, rotinas e modos de reconhecimento ou de negação das diferenças. 

No caso desses sujeitos com Transtorno do Espectro Autista suporte nível 3, não verbais, 

cuja trajetórias são fortemente marcadas pela presença de barreiras estruturais referem-se às 

limitações objetivas do sistema educacional, como a inadequação dos currículos, a ausência de 

apoios especializados, a rigidez dos tempos e espaços escolares e a fragilidade das políticas de 

inclusão na prática cotidiana. Já as barreiras simbólicas manifestam-se nos discursos, 

representações e expectativas que associam o autismo ao déficit, à incapacidade ou à 

anormalidade, produzindo processos de invisibilização, deslegitimação da linguagem e 

desvalorização das formas não hegemônicas de aprender e se expressar. 

O entendimento é tensionado e aprofundado pela fala da mãe ao afirmar: 

 

 
“são nas diferenças que nos tornam seres humanos iguais”. 

 

A enunciação desloca a lógica escolar que toma a diferença como problema a ser 

corrigido, reafirmando-a como fundamento da igualdade e da condição humana. Ao fazê-lo, a 

mãe explicita que a negação das diferenças não produz igualdade, mas exclusão, uma vez que 

trajetórias escolares só se tornam possíveis quando as singularidades são reconhecidas e 

incorporadas às práticas educativas. 

A fala materna opera, assim, como um contraponto crítico às normativas institucionais 

que padronizam percursos e hierarquizam formas de aprender, revelando que o reconhecimento 

das diferenças não fragmenta a escola, mas a humaniza. Nesse sentido, as trajetórias escolares 

não podem ser compreendidas apenas como resultados individuais, mas como produções 

sociais que refletem o modo como a escola acolhe — ou rejeita — a diversidade de corpos, 

linguagens e modos de existir. 

A mãe ainda acrescenta: 

 

 
“A escola acabou expulsando eles.” 
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Evidenciando que a exclusão escolar nem sempre se manifesta por meio de atos formais 

ou explícitos. Trata-se, muitas vezes, de uma expulsão velada, na qual a instituição cumpre a 

exigência legal da matrícula, mas não assegura as condições necessárias à permanência e à 

aprendizagem. Nesses casos, a inclusão reduz-se ao cumprimento burocrático da legislação, 

enquanto as práticas cotidianas seguem produzindo afastamentos progressivos, sofrimento e 

rupturas nas trajetórias desses sujeitos. Ao afirmar: 

 
“Não tenho nenhum boletim escolar dos meninos, não tenho nada para 

recordar essa época que estiveram na escola.” 

 

A mãe evidencia um processo de apagamento simbólico que acompanha a expulsão 

velada vivenciada por seus filhos. A inexistência de registros pedagógicos, como o Plano 

Individualizado (PI) e o Plano de Atendimento Educacional Especializado (PAEE), revela que, 

embora formalmente matriculados, os estudantes não foram reconhecidos como sujeitos de um 

percurso educativo legítimo. Tal ausência não se configura como falha administrativa isolada, 

mas como expressão da violência simbólica descrita por Bourdieu, na medida em que a escola 

nega valor às aprendizagens que não se conformam aos padrões hegemônicos, apagando 

institucionalmente as trajetórias e naturalizando sua interrupção (Bourdieu, 2001, p. 7). Desse 

modo, o apagamento documental torna-se parte constitutiva da expulsão velada, ao retirar dos 

sujeitos e de suas famílias qualquer memória escolar que sustente pertencimento, continuidade 

e reconhecimento. 

Assim, a fala da mãe não apenas denuncia uma experiência individual, mas revela um 

mecanismo estrutural de expulsão velada, no qual a escola cumpre a obrigatoriedade legal da 

matrícula, mas falha em garantir o direito à permanência, à aprendizagem e ao reconhecimento 

dos autistas como estudantes sujeitos. 

Complementarmente, o PAEE (Plano de Atendimento Educacional Especializado) – é 

feito a partir do estudo de caso, onde cada estudante é analisado individualmente, levando em 

conta sua singularidade, tentando identificar as barreiras na escola. Ele não é plano de ensino, 

é plano de acessibilidade. É importante ressaltar que o modelo que embasa o PAEE é o social 

e não o modelo médico. Isso significa uma mudança de paradigma que ainda não foi assimilado 

pelos professores. 

PEI (Plano Educacional Especializado) é uma ferramenta estratégica que permite 

personalizar o ensino com base nas necessidades específicas de cada aluno, garantindo que o 

aprendizado seja acessível e significativo. Ferramenta valiosa para o apoio ao trabalho em sala 

de aula. 
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Esse processo pode ser compreendido como uma forma de violência simbólica, nos 

termos de Bourdieu, uma vez que a escola impõe suas normas, rotinas e expectativas como 

universais, deslocando para o estudante e sua família a responsabilidade pelo fracasso da 

inclusão (Bourdieu, 2001, p. 7). A expulsão não se dá por negação direta do acesso, mas pela 

criação de condições institucionalmente adversas, que tornam a permanência inviável, 

naturalizando a saída como escolha ou incapacidade individual. Pois, essa forma de violência 

simbólica materializa-se nas práticas ordinárias da instituição, nas quais expectativas 

previamente naturalizadas produzem o fracasso antes mesmo da experiência escolar se realizar, 

como evidencia a mãe: 

 
“Um dia meus filhos chegaram tranquilos, tinham dormido a noite, mas ao chegar 

na escola, ouviram a frase da professora: ‘eles chegaram agitados hoje’. Ao ouvir 

essa frase, um dos meninos descompensou e não quis mais voltar para aquela escola. 

Eles chegaram com esperança, mas isso tirou toda a oportunidade dele se 

desenvolver.” 

 

José de Souza Martins contribui para essa análise ao afirmar que a exclusão 

contemporânea se caracteriza menos pela ausência do sistema e mais por formas precárias e 

subordinadas de inclusão, que mantêm os sujeitos formalmente dentro das instituições, mas sem 

pertencimento real (Martins, 1997, p. 14). No contexto escolar, essa inclusão precária se 

expressa na matrícula sem suporte, na ausência de adaptações e no não reconhecimento das 

necessidades comunicacionais e sensoriais dos estudantes com autismo. 

Do ponto de vista freiriano, tais práticas configuram uma negação do direito de ser mais, 

ao transformar a escolarização em um processo desprovido de sentido formativo e humano 

(Freire, 2011, p. 40). A escola, ao não garantir a permanência, deixa de cumprir sua função 

emancipadora e passa a operar como espaço de contenção e exclusão, ainda que sob o discurso 

da inclusão. 

Além disso, autores do campo do autismo têm demonstrado que a ausência de condições 

institucionais adequadas — como recursos de comunicação, acessibilidade e regulação 

sensorial — contribui diretamente para trajetórias escolares marcadas por rupturas e evasão, 

não como resultado das características do autismo, mas da falha das instituições em responder 

à diferença (Grandin, 2006, p. 64; Grinker, 2007, p. 11). 

 
“Se na sala de aula tiver algum estudante do espectro do autismo será insuportável. 

Iria desencadear as crises sensoriais, o desconforto seria muito grande. Com certeza 

não iriam permanecer. De forma estrutural já não tem acessibilidade, pois os 

detalhes, como as lâmpadas, a sirene, são insuportáveis. Para receber o estudante 

com autismo tem que pensar desde a parte estrutural.” 
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A fala da mãe acima confirma empiricamente o que apontam Grandin e Grinker ao 

evidenciar que as rupturas das trajetórias escolares não decorrem do autismo em si, mas de uma 

organização escolar estruturalmente inacessível, na qual elementos cotidianos como iluminação 

e sirene tornam a permanência insuportável e produzem, desde a origem, a exclusão do 

estudante. 

Podemos perceber que a criação de um ambiente de previsibilidade, calma e controle 

sensorial mostra-se propenso para o engajamento na interação, favorecendo a permanência no 

espaço, a concentração e a redução de estados de sobrecarga. Essa mudança de perspectiva 

encontra ressonância na pedagogia freireana, que concebe a educação como prática crítica e 

dialógica. 

Também, os recursos de acessibilidade, a Tecnologia Assistiva e a Comunicação 

Aumentativa e Alternativa (CAA), incluindo pranchas de comunicação, constituem dispositivos 

fundamentais para a superação de barreiras estruturais e simbólicas enfrentadas por estudantes 

com Transtorno do Espectro Autista nível de suporte 3. A ausência ou a negação desses recursos 

configura uma barreira estrutural, ao impedir objetivamente a comunicação, a participação e a 

segurança dos mesmos. Simultaneamente, quando tais ferramentas não são reconhecidas como 

formas legítimas de linguagem, produzem-se barreiras simbólicas que desqualificam os modos 

de expressão desses estudantes, produzindo exclusões sutis e explícitas, ao mesmo tempo em 

que reforçam os processos de invisibilização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8 - Imagens de Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) 
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Fonte: Acervo próprio (2026). 

 

A imagem da Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) do material produzido 

dialoga diretamente com o quadro analítico da pesquisa ao sublimar que, diante das barreiras já 

citadas, impostas pela escola aos sujeitos autistas não verbais, a pesquisadora construiu 

estratégias mediadoras para viabilizar o acesso à comunicação, à escuta e à produção de sentidos 

dos entrevistados. 

Por meio desse recurso, os participantes puderam interagir apontando para as figuras 

que mais se aproximavam de suas respostas, permitindo a expressão de posicionamentos, 

preferências e experiências que, de outro modo, permaneceriam silenciadas. Assim, a CAA não 

se configura apenas como instrumento técnico, mas como dispositivo metodológico e ético de 

reconhecimento, que amplia as possibilidades de participação dos sujeitos na pesquisa e 

tensiona concepções restritas da linguagem e comunicação. 

O Quadro 7, a seguir, sistematiza as principais barreiras estruturais e simbólicas 

identificadas na pesquisa e seus efeitos sobre as trajetórias escolares de jovens e adultos com 

Transtorno do Espectro Autista nível de suporte 3, evidenciando como tais dimensões operam 

de forma articulada na produção de exclusões e descontinuidades das trajetórias educacionais. 

Nesse contexto, a regulação sensorial configura-se como condição material e simbólica de 

participação escolar, de modo que a ausência de espaços e dispositivos de acomodação sensorial 

constitui uma barreira estrutural que, ao ser atravessada por discursos patologizantes ou 

moralizantes, produz também barreiras simbólicas, incidindo diretamente sobre a permanência, 

sentimento de pertencimento e a continuidade das trajetórias. 

 

 

 

Quadro 7 - Principais barreiras estruturais e simbólicas identificadas na pesquisa 
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DIMENSÕES 

 

BARREIRAS ESTRUTURAIS 

 

BARREIRAS SIMBÓLICAS 

Regulação sensorial e 

ambiência escolar 

Ausência de Comunicação Aumentativa 

e Alternativa (CAA); 

Inexistência de pranchas de 

comunicação; 

Falta de tecnologia assistiva; 

Inexistência de profissionais 

capacitados para uso desses recursos; 

Ausência de sala de 

regulação/acomodação sensorial ou sala 

de calmaria; inexistência de fones com 

cancelamento de ruído; abafadores; 

óculos escuros e outros 

dispositivos de redução de sobrecarga 

sensorial; 

ambientes ruidosos e 

visualmente sobrecarregados;  

Uso de sirene sonora intensa e abrupta 

como o marcador de tempo escolar; 

ausência de 

alternativas acessíveis (sinais visuais, 

vibração, avisos graduais). 

Deslegitimação da comunicação não oral; 

associação entre ausência de fala e 

ausência de pensamento; não 

reconhecimento da CAA como 

linguagem; 

 

 

Interpretação da sobrecarga sensorial 

como desregulação ou birra; 

deslegitimação das necessidades 

sensoriais; compreensão dos dispositivos 

como privilégio ou exceção. 

 

 

 

Naturalização do ruído como ‘parte da 

escola’; culpabilização do estudante 

pela reação à sirene; leitura da resposta 

sensorial como descontrole. 

 

Acesso ao Currículo 

Currículo rígido e padronizado; 

ausência de adaptações; avaliação 

centrada exclusivamente na linguagem 

verbal e escrita. 

Expectativas reduzidas de aprendizagem; 

leitura do 

estudante a partir do déficit; naturalização 

do fracasso escolar. 

Participação e interação 

social 

Organização escolar inflexível; tempos 

e espaços inadequados; ausência de 

mediação comunicacional. 

Interpretação do isolamento como 

desinteresse; patologização das formas 

singulares de interação de interação. 

 

 

Autonomia e segurança 

Falta de recursos para comunicação de 

necessidades básicas (dor, desconforto, 

medo); inexistência de 
protocolos acessíveis. 

 

Infantilização do sujeito; negação da 

capacidade de decisão; tutela excessiva. 

 

Reconhecimento 

institucional 

 

Inexistência de políticas efetivas de 

inclusão; 

descontinuidade de apoios; 

responsabilização da família. 

 

Produção de estigmas; culpabilização do 

sujeito ou da família; normalização da 

exclusão. 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

Na concepção de Paulo Freire, não existem aprendizagens, práticas pedagógicas ou 

epistemologias neutras, uma vez que toda ação educativa é atravessada por uma politicidade 

constitutiva, expressa nas escolhas, omissões e posicionamentos assumidos no cotidiano 

escolar (Freire, 2011, p. 96). Educar implica, portanto, tomar partido: ou se reforçam práticas 

que reproduzem a exclusão, ou se constroem relações pedagógicas orientadas pelo 
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reconhecimento do outro como sujeito. Essa compreensão dialoga diretamente com a fala da 

mãe: 

 
“acredito que empatia. Falamos muito de políticas públicas, de 

capacitações, mas se não tiver empatia nada irá funcionar”. 

 

Ao reconhecer as limitações institucionais, afirmar que: 

 

 
“com o querer daria para meus filhos terem permanecido na escola” 

 

A mãe explicita que a permanência escolar não depende apenas de dispositivos técnicos 

ou normativos, mas de uma opção ética e política por práticas educativas comprometidas com 

o acolhimento, a escuta e o reconhecimento da diferença. Sua fala revela que a ausência de 

empatia não é uma falha individual, mas um posicionamento político que esvazia as políticas 

de inclusão e transforma a escola em um espaço ‘formalmente acessível’, porém incapaz de 

sustentar trajetórias educativas humanas e significativas. 

Essas barreiras operam de forma articulada, incidindo diretamente sobre as trajetórias 

escolares, ao restringir oportunidades de participação, aprendizagem e reconhecimento social. 

Assim, analisar as trajetórias escolares implica compreender como tais obstáculos estruturais e 

simbólicos produzem exclusões sutis e explícitas, ao mesmo tempo em que os sujeitos 

constroem estratégias de resistência, adaptação e produção de sentidos em contextos 

historicamente pouco acolhedores à diferença. Nesse sentido, a fala da mãe: 

 
“A desistência da escola é para preservar os filhos” 

 

Pode ser compreendida, pautada em Paulo Freire, como um ato político de cuidado, uma 

vez que, diante de práticas educativas desumanizantes, preservar a integridade física, emocional 

e simbólica dos sujeitos constitui uma forma de resistência à negação do direito de ser mais2. O 

afastamento do espaço escolar, portanto, não expressa abandono da educação, mas a recusa 

em submeter os filhos a processos que produzem sofrimento e apagamento, reafirmando o 

cuidado como dimensão ética e política da luta por uma educação verdadeiramente inclusiva. 

Para Freire, a desumanização ocorre quando os sujeitos são impedidos de exercer 

plenamente sua vocação ontológica de humanização, sendo reduzidos a objetos de práticas 

educativas que não os reconhecem como sujeitos históricos (Freire, 2011, p. 40). Nessa 

perspectiva, a escola que não acolhe a diferença, que não escuta outras linguagens e que não 

 
2  Refere-se à vocação ontológica (do ser) humana para a humanização, emancipação e transformação social. 

Conceito central da obra Pedagogia do Oprimido (Freire, 2011, p. 40). 
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flexibiliza suas estruturas contribui para a produção de trajetórias escolares marcadas pela 

exclusão e pela interrupção, como expressa a fala da mãe ao afirmar que: 

 
“não são eles que não se adaptaram à escola, mas a escola que não se adaptou a 

eles” 

 

Deslocando a responsabilidade do indivíduo para a instituição e evidenciando o caráter 

político das práticas educativas. 

Os episódios abaixo relatados pela mãe ilustram a desumanização de que fala Freire, 

não se expressa apenas pela negação do acesso à escola, mas pelo sofrimento emocional 

produzido por práticas institucionais que, ao não reconhecerem o estudante como sujeito 

histórico, transformam a permanência escolar em experiência de rejeição e dor. 

 
“Teve um episódio que fez minha filha desistir da escola. Eu percebia que por volta 

do horário de tomar banho, se arrumar para a escola, ela dizia que estava com dor 

no coração. Desenhava vários corações e recortava. Mas, com o tempo eu comecei a 

perceber que a dor não era física. Era emocional. Então, eu como mãe, comecei a ir 

em alguns momentos pra porta da escola e observava que ela ficava no pátio rodando 

em círculos, embaixo do sol quente, sem supervisão. Aí eu entendi que a dor no 

coração era a rejeição.” 

 

Relato de uma outra situação: 

 

 
“Quando tinha eventos na escola os meus filhos não eram convidados. E por várias 

vezes não era avisada que teria passeio. Quando acontecia, os meninos ficavam 

somente com o porteiro esperando eu ir buscar. Isso só para dizer que estava na 

escola, que foi incluído. Eu voltava com eles com o coração espedaçado, chorando 

muito. Depois de muitos episódios como esse, eu desistir da escola, cansei.” 

 

Nesse processo, atua de forma central a violência simbólica, definida por Bourdieu 

como uma violência suave, invisível e frequentemente consentida, que se exerce por meio da 

imposição de significados e normas como se fossem universais (Boudieu, 2001, p. 7). No 

contexto escolar, essa violência manifesta-se quando os modos de expressão dos sujeitos 

autistas — especialmente aqueles com nível de suporte 3 — são deslegitimados, silenciados ou 

traduzidos exclusivamente pela lógica do déficit, comprometendo o reconhecimento de suas 

competências e a construção de trajetórias educativas significativas. 

Nesse sentido, a violência simbólica apera não apenas pela exclusão direta, mas pelo 

adiamento contínuo do direito à educação, transformando a inclusão em promessa abstrata, 

como questiona a mãe: 

 
“Ainda ouço falar hoje sobre ‘estamos no processo de inclusão. E quando isso vai 

concluir? quando é que vai incluir?” 
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Assim, ao articular Bourdieu e Freire, compreende-se que as barreiras estruturais e 

simbólicas não apenas limitam o acesso e a permanência escolar, mas produzem efeitos 

duradouros nas trajetórias dos sujeitos, ao negar-lhes reconhecimento e participação  plena. 

Analisar essas trajetórias implica, portanto, desvelar os mecanismos de dominação simbólica 

presentes nas escolas e afirmar a necessidade de práticas educativas comprometidas com o 

reconhecimento da diferença e com a construção de condições reais para o exercício do direito 

de ser mais. 

Portanto, o campo define o espaço de relações objetivas criado entre e pelos diversos 

agentes. A estrutura de tais relações objetivas orienta sua dinâmica, determinando aquilo que 

se pode ou não fazer: “é a posição que os agentes ocupam na estrutura que determina ou orienta, 

pelo menos negativamente, suas tomadas de posição” (Bourdieu, 2004, p. 23). 

De acordo com Mantoan (2003), a inclusão escolar não se limita à inserção física do 

estudante na escola, mas exige a transformação das práticas pedagógicas, da organização 

curricular e das concepções de ensino e aprendizagem. Os dados da pesquisa evidenciam que, 

na ausência dessa transformação, a inclusão tende a assumir um caráter meramente formal e 

pouco efetivo, especialmente em contextos historicamente marcados por precariedades 

estruturais e simbólicas, como a EJA. Nesse sentido, a fala da mãe: 

 
“a gente sabe que os filhos nunca vão deixar de ser autistas, por isso não pode 

ser ignorado”. 

 

Ao reconhecer que o autismo é uma condição permanente, a fala da mãe tensiona o 

discurso formal da inclusão e revela que a inexistência de oferta da EJA (Educação de Jovens 

e Adultos) no turno diurno constitui um entrave pedagógico e organizacional, que mantém 

práticas excludentes mesmo sob a retórica inclusiva. 

Também reafirma que reconhecer o autismo não significa fixar o sujeito no diagnóstico, 

mas assumir a diferença como condição permanente que deve orientar, e não ser apagada pelas 

práticas educativas. 

A análise das trajetórias escolares de jovens e adultos com Transtorno do Espectro 

Autista nível de suporte 3 evidenciou que as barreiras estruturais e simbólicas não atuam de 

forma isolada, mas se articulam na produção de exclusões, apagamentos e rupturas 

educacionais. A matrícula formal, desacompanhada de condições reais de acessibilidade, 

comunicação e regulação sensorial, converte a inclusão em procedimento administrativo, ao 

mesmo tempo em que desloca para os sujeitos e suas famílias a responsabilidade por trajetórias 

interrompidas. Nesse processo, o problema não reside na necessidade de apoio, mas no modo 
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como o sistema se dedica a “resgatar” alguém do espectro autista, fazendo com que o sujeito 

concreto — com sua história, linguagem e formas singulares de existir — acabe por desaparecer 

sob a lógica da normalização. 

Nesse sentido, nos permite salientar como a escola lida — ou deixa de lidar — com a 

diversidade, implica compreender a educação não como instância onipotente, mas como campo 

histórico de possibilidades, cuja potência transformadora reside justamente na capacidade de 

tensionar seus próprios limites, conforme nos convoca Paulo Freire. 

 
Pensar a História como possibilidade é reconhecer a educação também como 

possibilidade. É reconhecer que se ela, a Educação, não pode tudo, pode alguma coisa. 

Sua força, como costumo dizer, reside na sua fraqueza. Uma de nossas tarefas como 

educadores, é descobrir o que historicamente pode ser feito no sentido de contribuir  

para a transformação do mundo de que resulte num mundo mais redondo, menos 

arestoso, mais humano e em que se prepare a materialização da grande utopia: 

Unidade na diversidade (Paulo Freire, 1993, p. 82). 

 

É a partir desse cenário de exclusão institucionalizado que emerge a centralidade das 

redes de suporte e do capital relacional na garantia do direito à educação informal. 

Ao tensionar os limites da escola e acionar vínculos familiares, comunitários e 

associativos, tais redes tornam-se fundamentais para sustentar trajetórias educativas possíveis, 

tema que será aprofundado na categoria seguinte. 

 

 

5.3 Redes Sociais de Suporte, Capital Relacional e Mediações no Direito à Educação 

 

Embora os dados do IBGE permitam identificar padrões de acesso e permanência 

escolar, pouco captam as redes sociais de suporte e as mediações informais que sustentam o 

direito à educação. É nesse vazio estatístico que as histórias de vida ganham centralidade, ao 

revelar o papel de familiares, profissionais, instituições e relações sociais na construção de 

trajetórias possíveis. 

Os dados empíricos evidenciam que essa Associação constitui uma rede fundamental de 

mediação e pertencimento, oferecendo não apenas suporte direto aos sujeitos com autismo, mas 

também acolhimento, orientação e fortalecimento das mães; assumindo um papel central na 

sustentação das trajetórias escolares, diante das lacunas deixadas pelo, Município, Estado e pela 

escola. Conforme analisa Gohn, 2011, as organizações da sociedade civil emergem como 

instâncias de mediação social e política, atuando na produção de respostas coletivas frente à 

negação ou precarização de direitos. No caso analisado, a associação oferece serviços e suporte 

emocional, ainda orientação sobre políticas públicas e articulação de redes, convertendo 
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experiências individuais de exclusão em capital relacional mobilizável (Bourdieu, 2001). 

Assim, ao suprir – ainda que de forma provisória e desigual – funções que deveriam ser 

garantidas pelas políticas educacionais, a associação evidencia tanto a potência da ação coletiva, 

quanto aos limites estruturais de uma inclusão que se sustenta fora do âmbito institucional do 

Estado. 

Nesse contexto, a noção de capital relacional torna-se central para compreender como o 

direito à educação é, na prática, sustentado para além — e muitas vezes à revelia — das políticas 

formais. Entendido como o conjunto de vínculos, redes de apoio, relações de confiança e trocas 

simbólicas que possibilitam acesso a recursos materiais e imateriais, o capital relacional assume 

papel decisivo nas trajetórias dos jovens e adultos com autismo, especialmente em contextos 

marcados pela fragilidade das respostas institucionais. Os dados empíricos evidenciam que a 

Associação TEAceito constitui uma rede fundamental de mediação na cidade de Cruz das 

Almas-BA. Assim sendo, a Associação atua na reconstrução de expectativas, 

transformando relações sociais em recursos concretos de apoio terapêutico, assistencial e oferta 

de alguns profissionais como nutricionista, fonoaudióloga, prof. de música, entre outros. 

Essa associação nasceu do sonho de uma mãe, que teve um filho com autismo suporte 

nível 3, não verbal, e sentiu a necessidade de buscar o contato com outras mães cujo objetivo 

era compartilhar suas dúvidas, medos, angústia e sobre o desafio de inseri- lo na escola. Com 

o crescimento do meu filho, percebeu que ele tinha conexão profunda com a música, mas não 

absorvia os métodos escolares. Esse depoimento de Lidi fez lembrar Grandin (1992), que afirma 

que a música atua como ferramenta facilitadora da comunicação para pessoas autistas. A autora 

relata que, em sua experiência na escola primária, sua fala não era fluida e ela levava mais 

tempo que as outras crianças para expressar ideias; cantar, contudo, revelava-se uma atividade 

fácil para ela. Isso nos mostra que Grandin, assim como ela usou a música no lugar da palavra, 

essa pode ser a mesma situação do filho de Lidi. Nesse sentido, a música e a arte podem ser 

compreendidas como linguagens sociais legítimas e dispositivos pedagógicos de mediação, 

capazes de ampliar as possibilidades de expressão, interação e produção de sentidos desses 

sujeitos no espaço escolar. Ao servir como formas de comunicação simbólica, tais linguagens 

tensionam concepções restritas de aprendizagem e desafiam a centralidade do capital linguístico 

verbal como critério exclusivo de reconhecimento escolar (Bourdieu, 1970). A incorporação 

sistemática da música e da arte no currículo, especialmente na EJA, não se configura como 

recurso complementar ou terapêutico, mas como condição do reconhecimento de estudantes 

autistas não verbais como sujeitos de direito, em consonância com uma pedagogia dialógica 

que reconhece múltiplas formas de dizer o mundo (Freire, 1996). 
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Podemos concluir que a baixa presença da música e da arte nas escolas, especialmente 

na EJA, explicita como o currículo ainda se organiza a partir de parâmetros restritos de 

comunicação e aprendizagem, limitando o reconhecimento de estudantes autistas não verbais. 

Voltando à idealizadora da Associação TEAceito, inicialmente sua atuação concentrou-

se na articulação de mães do município e de cidades circunvizinhas, configurando uma rede de 

apoio fundada na experiência compartilhada da exclusão e da busca pelo direito à educação e 

ao cuidado. Com o tempo, contudo, emergiu a necessidade de materializar esse espaço de 

encontro e pertencimento, criando uma sede que possibilitasse não apenas a oferta de 

atividades, mas a reconstrução das trajetórias desses sujeitos e de suas mães e responsáveis, por 

meio de processos de ressignificação de suas histórias de vida. 

A Casa da Associação, embora inicialmente pequena, representou desde o início um 

marco simbólico de esperança e fortalecimento coletivo, na medida em que permitiu às mães e 

responsáveis realizarem um salto qualitativo do âmbito estritamente “não governamental” para 

o estabelecimento de parcerias institucionais. Esse processo culminou, inclusive, no 

reconhecimento por parte do poder público municipal, que passou a custear o aluguel de um 

espaço mais amplo e com melhor infraestrutura, ampliando as possibilidades de atendimento e 

atuação da associação. 

Tal movimento é atravessado por uma concepção ampliada de sujeito, explicitada na 

fala da mãe quando afirma: 

 
“Eu procuro enxergar os meus filhos como um todo. O emocional. O físico e o 

psíquico.” 

 

Nesse sentido, a associação não se limita a suprir lacunas institucionais, mas se constitui 

como espaço de produção de sentidos, cuidado e reconstrução de trajetórias, no qual mães e 

filhos são reconhecidos em sua totalidade e complexidade. 

Essas práticas cotidianas, embora frequentemente invisibilizadas, configuram ações 

políticas no sentido proposto por Gohn (2011), ao se materializarem na articulação de redes, 

associações e coletivos que disputam o acesso a direitos sociais. 

Com base na teoria de Pierre Bourdieu, as trajetórias analisadas evidenciam processos 

de conversão do capital social em capital escolar, ainda que marcados por instabilidade e tensão. 

Diante da insuficiência das políticas públicas e das fragilidades institucionais da escola, as redes 

de relações construídas no âmbito familiar, associativo e comunitário passam a produzir como 

recursos decisivos para viabilizar o acesso, a permanência e formas possíveis de 

reconhecimento educacional. Nesse movimento, as mães assumem papel estratégico como 
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mediadoras das trajetórias ‘escolares’, acionando vínculos, saberes situados e estratégias de 

negociação que sustentam, ainda que de modo precário, o percurso educativo de seus filhos. A 

experiência de maternidade atravessada pelo autismo, como expressa a fala da mãe dos sujeitos 

entrevistados ao relatar que: 

 
“Inúmeros são os aprendizados, sendo a fé, a resiliência e a paciência a nossa 

companheira.” 

 

O depoimento nos mostra as dimensões que se impõem no cotidiano, revela não apenas 

disposições individuais, mas um conjunto de práticas socialmente produzidas e continuamente 

mobilizadas na luta pela resistência à exclusão. Em diálogo com Paulo Freire, tais ações 

reafirmam que o cuidado, a persistência e a defesa da permanência escolar constituem atos 

profundamente políticos, na medida em que afirmam a dignidade, a humanidade e o direito à 

educação de sujeitos historicamente marginalizados, deslocando-os da condição de 

invisibilidade para a de protagonistas de suas próprias trajetórias. 

A vida social é compreendida como constituída nas relações cotidianas, nas mediações 

e nos vínculos que conectam os sujeitos às diferentes esferas da sociedade (Martins, 2000). 

A mãe acrescenta que atualmente a rede de poio cotidiano reduziu e hoje está 

configurada dessa forma: 

 
Meu companheiro na maior parte do tempo. Minha mãe fica com a menina quando 

estou trabalhando ou saio. Minha irmã e irmão esporadicamente. 

 

A contribuição do campo do autismo, como Grandin (2006), reforça que, sem ambientes 

responsivos às necessidades sensoriais e comunicacionais, a inclusão depende menos das 

características do autismo e mais da capacidade das redes sociais de compensarem as omissões 

institucionais. 

Do ponto de vista analítico, essas práticas de cuidado se inscrevem no campo do capital 

relacional, na medida em que são sustentadas por vínculos afetivos, saberes práticos e 

experiências acumuladas no cotidiano do cuidado. Contudo, como destaca Roy Richard Grinker 

(2007), quando tais redes são frágeis ou insuficientemente apoiadas pelo Estado, o capital 

relacional tende a operar no limite, transformando-se em estratégia de resistência à exclusão 

mais do que em garantia efetiva de direitos. O uso recorrente de medicação psiquiátrica pelas 

mães, nesse contexto, não pode ser lido apenas como resposta clínica individual, mas como 

indicador de uma sobrecarga estrutural que recai sobre essas mulheres, convocadas a sustentar, 

quase solitariamente, a responsabilidade pelo cuidado dos filhos e a espera pela passagem da 

crise. 
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A maioria das mães estão tomando medicamentos psiquiátrico para aguentar. 

Quando um deles entra em crise, tento mudar o foco. MaisUltimamente não tem 

funcionado bem. Daí espero passar. Mas, tem sido cada vez mais difícil. A música é 

uma estratégia que em alguns momentos dá certo. 

 

Assim, a fala da mãe evidencia que o cuidado, enquanto prática relacional, é também 

uma contestação ativa, ao permitir a continuidade da vida cotidiana e do percurso educativo 

diante da ausência de políticas públicas consistentes de apoio. O capital relacional mobilizado 

pelas mães, embora potente, revela seus limites quando não articulado a redes institucionais de 

proteção, reforçando a necessidade de deslocar o cuidado da esfera da responsabilidade 

individual para o campo dos direitos sociais. A mãe expressa a queixa recorrente que é 

compartilhada em grupos de mães de pessoas autistas, nas quais o início do período letivo é 

associado ao uso de antidepressivos como estratégia para suportar as imposições e exigências 

escolares. 

 
Faço parte de um grupo de mães de autistas e a queixa recorrente é: quando começam 

as aulas elas dizem que tem que tomar antidepressivo para suportar as imposições 

da escola. 

 

A fala da mãe explicita os efeitos subjetivos e emocionais de um modelo educacional 

que, ao invés de acolher a diferença, frequentemente a cogita e a produz como sofrimento. Tal 

relato evidencia que a escola é atravessada por uma lógica de normalização, pouco sensíveis às 

singularidades, transforma-se em espaço de violência institucional, deslocando para as famílias 

— e, de modo particular, para as mães — o ônus da adaptação e da gestão do sofrimento. Nesse 

contexto, o recurso à medicalização aparece mais como resposta coletiva a um sistema que falha 

em garantir condições objetivas de inclusão, reforçando a compreensão de que o cuidado 

exercido por essas mulheres se constitui simultaneamente como prática de resistência e como 

denúncia das limitações estruturais das políticas educacionais inclusivas. 

Em contraposição às imposições escolares e à sobrecarga emocional anteriormente 

descritas, a fala da mãe revela outro eixo estruturante das trajetórias analisadas: a 

responsabilização cotidiana das mulheres pelo ensino de práticas fundamentais à autonomia dos 

filhos. Ao afirmar que: 

 

As mães acabam orientando seus filhos de forma instintiva em casa. Os meninos 

aprenderam a comer, pegar nos talheres, lavar os pratos, colocar roupa no varal 

comigo. 

 

Evidencia-se que grande parte dos processos educativos ocorre fora da escola e se 

ancora nas experiências concretas da vida cotidiana. Em diálogo com Paulo Freire, tais práticas 
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são enfatizam o potencial libertador da educação, na medida em que parte da realidade vivida, 

do vínculo afetivo e da valorização do saber do sujeito, produz aprendizagem como prática de 

liberdade e não como mera adaptação normativa. 

Do ponto de vista da aprendizagem situada, essas experiências revelam que o 

desenvolvimento da autonomia se constrói em contextos socialmente significativos, nos quais 

o aprender está indissociável do fazer, do conviver e do participar. Ao aprenderem no espaço 

doméstico, em interação direta com a mãe, os sujeitos autistas constroem saberes práticos que 

ampliam sua participação social e sua capacidade de agir no mundo. No entanto, ao mesmo 

tempo em que essas práticas evidenciam a potência do cuidado materno como mediação 

educativa, elas também expõem a transferência implícita da responsabilidade formativa para as 

famílias, reiterando a ausência da escola como espaço efetivo de promoção da autonomia e 

reforçando a necessidade de políticas educacionais que reconheçam e dialoguem com esses 

saberes produzidos no cotidiano. Nesse processo, a mãe afirmou: 

 
Exploro a autonomia progressiva dos meus filhos. Autonomia que é vinculada a 

confiança e previsibilidade, que precisa ser ensinada e sustentada. 

 

O relato da mãe é contundente quando profere que os processos educativos ocorrem fora 

da escola e se ancora nas experiências concretas da vida cotidiana. Nesse percurso, a mãe 

explicita que: 

 
“explora a autonomia progressiva dos meus filhos. A dificuldade é a dispersão 

rápida, mas conseguem fazer pequenas tarefas de forma assistida para uma 

autonomia futura.” 

 

A fala indica que um processo educativo intencional, gradual e sensível às 

singularidades, no qual a aprendizagem se dá no ritmo possível de cada sujeito. 

Em diálogo com Paulo Freire, tais práticas podem ser compreendidas como expressão 

de uma educação humanizadora, que reconhece o sujeito como inacabado e capaz de aprender 

a partir de sua realidade concreta, produzindo autonomia como construção histórica e 

relacional. Sob a perspectiva da aprendizagem situada, essas experiências revelam que o 

aprender está intrinsecamente ligado ao fazer e ao participar, de modo que a autonomia não é 

ensinada de forma abstrata, mas construída em situações socialmente significativas. Contudo, 

se por um lado tais práticas evidenciam a potência do cuidado materno como mediação 

educativa, elas também explicitam a transferência implícita da responsabilidade formativa para 

as famílias, reiterando a fragilidade da escola enquanto espaço efetivo de promoção da 

autonomia e reforçando a urgência de políticas educacionais que reconheçam, dialoguem e 
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compartilhem essa responsabilidade de forma institucional e coletiva. 

 

Figura 9 - Imagem Representando Exercício de Autonomia 
 

Fonte: Acervo próprio (2026). 

 

Como pesquisadora, a imagem apresentada nesta dissertação sintetiza, de forma sensível 

e potente, o esforço cotidiano empreendido por essa mãe para que a autonomia de sua filha se 

concretize. A cena, na qual a menina é enviada sozinha ao supermercado próximo de casa, 

portando uma lista de compras cuidadosamente preparada, enquanto a mãe observa à distância, 

da porta de casa, revela uma pedagogia silenciosa do cuidado. Trata-se de um gesto 

aparentemente simples, mas carregado de intencionalidade educativa, no qual proteção e 

confiança coexistem de forma planejada. Essa prática elucida que a autonomia não é concedida 

de maneira abrupta, mas construída progressivamente, por meio de experiências situadas, que 

exigem da mãe vigilância, coragem e renúncia ao controle absoluto. A fotografia, assim, não 

apenas ilustra um dado empírico, mas materializa o investimento afetivo, relacional e político 

dessa mulher na formação da filha, reafirmando que, na ausência de políticas públicas 

consistentes, são as mães que, cotidianamente, ensinam seus filhos a habitar o mundo. 

A articulação entre dados estatísticos e os relatos de vida, conforme desenvolvido ao 

longo deste capítulo, não tem como objetivo generalizar as experiências analisadas, mas 

evidenciar como trajetórias singulares são produzidas no interior de estruturas sociais 

desiguais, revelando os limites e as potências do direito à educação quando observado a partir 

da experiência vivida. Nesse sentido, as imagens apresentadas nesta dissertação assumiram 

relevância analítica ao materializar, de forma concreta, os processos cotidianos de construção 

da autonomia que atravessam essas trajetórias. 

Desse modo, o quadro analítico permitiu compreender que a expulsão velada não é um 
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evento pontual, mas o resultado acumulado de barreiras estruturais e simbólicas que, ao longo 

do tempo, tornam a permanência escolar inviável. 

Portanto, a análise desenvolvida foi organizada a partir das categorias Produção de 

Sentidos, Linguagem e Reconhecimento nas Trajetórias Escolares, Trajetórias Escolares e 

Barreiras Estruturais e Simbólicas e Redes Sociais de Suporte, Capital Relacional e Mediações 

no Direito à Educação, demonstrando que o percurso escolar desses adultos com Transtorno do 

Espectro Autista se constituiu em um campo de disputas marcado por desigualdades 

institucionais, limites comunicacionais e estratégias de resistência cotidianas. A produção de 

sentidos e o reconhecimento emergem como dimensões centrais para compreender como esses 

sujeitos constroem formas próprias de expressão e participação, frequentemente tensionadas 

por práticas escolares que privilegiam modelos normativos de linguagem e aprendizagem. 

Essas trajetórias revelaram que as barreiras estruturais e simbólicas não se restringem à 

ausência de recursos materiais, mas se manifestam também nas expectativas pedagógicas, nas 

imposições institucionais e nos processos de medicalização e responsabilização das famílias, 

configurando experiências reiteradas de exclusão. Diante desse cenário, as redes sociais de 

suporte, especialmente aquelas mobilizadas pelas mães por meio de vínculos familiares, 

associativos e comunitários, assumem papel fundamental na mediação do direito à educação, 

operando como capital relacional capaz de sustentar o acesso, a permanência e a construção 

progressiva da autonomia, ainda que de forma precária e tensa. 

Nesse sentido, a análise das redes de suporte e do capital relacional abre caminho para 

discutir no próximo item, o PIBID, como espaço formativo estratégico na qualificação das 

práticas pedagógicas inclusivas e das mediações no direito à educação. 

 

 

5.2 A supervisão do PIBID como espaço formativo para práticas pedagógicas inclusivas 

 

O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) foi criado em 2007, 

regido pelo decreto nº 7.219/2010, de 24 de junho de 2010, pela preocupação por parte do 

governo e entidades acadêmicas para a criação dessa iniciativa para a melhoria na qualidade da 

formação inicial da docência. O Programa promove uma articulação entre Escola e 

Universidade, desta forma, possibilitando uma formação com ênfase na intrínseca relação 

tensionada pela distância entre a teoria e a prática. 

No contexto do PIBID, a atuação como supervisora no curso de Ciências Sociais da 

UFRB – Campus Cachoeira configura-se como um dispositivo de mediação formativa e 

político-pedagógica, no qual a formação docente se constrói na articulação entre teoria e prática. 
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Essa mediação se realiza por meio do acompanhamento sistemático das atividades dos 

licenciandos, da observação orientada do cotidiano escolar e da problematização coletiva das 

experiências vivenciadas junto a estudantes com deficiência. Tal processo possibilitou analisar 

como as concepções de inclusão são produzidas no interior do campo escolar, tensionadas pelas 

condições objetivas de trabalho e pelos habitus docentes em formação (Bourdieu), ao mesmo 

tempo em que são ressignificadas a partir de uma prática pedagógica crítica, dialógica e 

reflexiva (Freire). Do ponto de vista metodológico, o PIBID é compreendido neste estudo como 

um campo empírico-reflexivo, no qual as interações formativas, os registros produzidos e as 

discussões coletivas constituem material analítico para compreender os modos pelos quais a 

inclusão é apropriada, negociada e operacionalizada no cotidiano da escola pública. 

O campo empírico desta pesquisa constitui-se em uma escola pública que oferta 

modalidades, como o Ensino Médio, Técnico, Prosub e Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

esta última, só funciona no turno noturno, e ainda contamos com uma sala de recurso 

multifuncional. A organização institucional e pedagógica incide diretamente sobre as 

possibilidades de inclusão ou não, de estudantes com Transtorno do Espectro Autista. A 

caracterização desse contexto não tem caráter meramente descritivo, mas analítico, na medida 

em que permite compreender como as condições objetivas de funcionamento da escola 

produzem limites e possibilidades às trajetórias escolares desses sujeitos. 

Trata-se de uma mediação que não se limita ao acompanhamento técnico das atividades 

dos bolsistas, mas que se constitui como um processo formativo crítico, no qual são 

problematizadas concepções de ensino, aprendizagem, normalidade e inclusão. Conforme 

assinala Freire (1996), a prática educativa exige reflexão permanente sobre o fazer pedagógico, 

de modo que teoria e prática não se dissociem. 

Essa experiência constitui-se, nesta pesquisa, como um importante campo de produção 

de dados, na medida em que possibilitou a observação, o acompanhamento e a reflexão crítica 

sobre práticas pedagógicas voltadas especificamente à inclusão de estudantes jovens e adultos 

com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Tal experiência dialoga diretamente com o objetivo 

geral desta investigação, que busca compreender a trajetória escolar desses sujeitos, 

considerando os modos como a escola se organiza — ou se desorganiza — para acolhê-los. 

Assim, conforme Costa e Oliveira (2007, p. 26), “a confrontação com a realidade profissional, 

com a complexidade das situações que marcam o exercício da docência, são aspectos marcantes 

da iniciação profissional docente”. 

À luz de Paulo Freire, a formação docente precisa estar enraizada na prática concreta e 

na leitura crítica da realidade. Para o autor, “a reflexão crítica sobre a prática se torna uma 
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exigência da relação teoria/prática, sem a qual a teoria pode ir virando blá- blá-blá e a prática, 

ativismo” (Freire, 1996, p. 24). Nesse sentido, a supervisão no âmbito do PIBID constituiu-se 

como um espaço privilegiado de problematização das práticas escolares, ao permitir o confronto 

entre referenciais teóricos da educação inclusiva e a realidade da escola pública, fulgurando 

como a desconsideração das formas de expressões e ritmos desses sujeitos tem contribuído para 

o processo de exclusão. 

Essa experiência certamente irá possibilitar aos futuros professores compreenderem que 

as trajetórias escolares de estudantes com autismo não devem ser entendidas como percursos 

individuais isolados, mas como processos socialmente produzidos. 

Os registros produzidos ao longo da supervisão — tais como observações em sala, 

reuniões formativas e relatos reflexivos dos bolsistas — evidenciam que o contato direto com 

estudantes jovens e adultos com TEA provocou deslocamentos importantes nas concepções 

iniciais dos licenciandos. Observa-se a passagem de uma visão marcada pela medicalização e 

pela ideia de déficit para uma compreensão mais ampliada, que reconhece os condicionantes 

pedagógicos, institucionais e sociais que atravessam essas trajetórias escolares. 

Freire (1996) enfatiza que ensinar exige respeito aos saberes dos estudantes, o que, no 

contexto da inclusão, implica reconhecer as experiências, os tempos e as formas singulares de 

aprendizagem dos estudantes autistas. Assim, a supervisão no PIBID possibilitou problematizar 

práticas pedagógicas padronizadas que historicamente contribuíram para processos de 

exclusão, evasão e silenciamento desses sujeitos na EJA. 

Além disso, a experiência analisada revelou que a formação inicial de professores, 

quando orientada por uma perspectiva crítica e inclusiva, pode contribuir para a construção de 

práticas pedagógicas mais sensíveis às diferenças. Como afirma Freire, “ninguém educa 

ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam em comunhão, mediatizados pelo 

mundo” (Freire, 1987, p. 79). Portanto, a escola deve ser um espaço coletivo de aprendizagem, 

no qual supervisora, bolsistas e escola aprendem conjuntamente a partir dos desafios concretos 

da inclusão. 

Dessa forma, a análise da experiência de professora supervisora do PIBID permitiu com 

que os licenciandos compreendessem como as trajetórias escolares de jovens e adultos com 

autismo são impactadas pela rigidez curricular, à padronização das práticas pedagógicas, às 

concepções docentes e pelas condições institucionais da escola, favorecendo para processos de 

silenciamento e exclusão simbólica desses estudantes. Ao mesmo tempo, evidencia o potencial 

desse Programa como política pública de formação docente comprometida com a construção 

de uma educação verdadeiramente inclusiva, crítica e socialmente referenciada. 
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O nosso compromisso é fazer com que os licenciandos, sejam mais preparados para 

atuar em contextos inclusivos, pois a temática da inclusão é transversal e obrigatória para todos 

os cursos de licenciatura. Dessa forma, teremos: 

 

• Professores da rede com novas estratégias e recursos. 

• Produção de banco de materiais adaptados para uso na escola. 

• Fortalecimento da cultura inclusiva na comunidade escolar. 

• Diálogo entre o professor da sala comum com os professores da sala multifuncional. 

 

A análise das práticas acompanhadas aos licenciandos inicialmente demonstrou uma 

compreensão marcada por uma lógica centrada no diagnóstico da deficiência e nas limitações 

do estudante com autismo. Ao longo do processo formativo proporcionado pelo PIBID, 

observou-se, contudo, a emergência de deslocamentos conceituais importantes; e a mediação 

da supervisão, aliada aos espaços de reflexão coletiva, contribuiu para que os bolsistas 

passassem a repensar sua prática em sala de aula. 

Assim, a supervisão no âmbito do PIBID constitui-se como lócus de aprendizagem 

inclusiva, na medida em que promoveu o exercício constante de reflexão, o compartilhamento 

de ideias, sentimentos e ações no diálogo entre supervisão e campo empírico (Montoan, 1998), 

ao mesmo tempo em que destacou urgência da implementação e efetivação de disciplina de 

Educação Inclusiva nos currículos das licenciaturas. 

Este subitem dialoga diretamente com a análise de dados e com os capítulos anteriores 

ao reafirmar que as trajetórias escolares de jovens e adultos com autismo precisa ser 

compreendida na intersecção entre políticas públicas, práticas pedagógicas, concepções 

docentes e condições institucionais. Ao realçar os limites, as mediações e as estratégias 

construídas no cotidiano escolar e nos espaços associativos, a análise permitiu concernir como 

a inclusão se realiza de forma desigual, frequentemente deslocada para fora do âmbito estatal. 

À luz desses achados, a seção seguinte — dedicado às Conclusões — retoma os principais eixos 

analíticos da pesquisa, sintetizando suas contribuições teóricas e empíricas e apontando 

implicações para a formação docente, a organização da EJA e a efetivação do direito à educação 

de jovens e adultos com autismo. 
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6 CONCLUSÕES 

 

Todo conhecimento sociológico tem, como 

fundamento, um compromisso com valores. 

(Martins, 2004) 

 

Esta dissertação teve como objetivo geral compreender a trajetória escolar de jovens e 
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adultos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) que participam da Associação TEAceito, 

tomando como eixo analítico as histórias de vida desses sujeitos, em especial a mãe, 

compreendida como mediadora legítima dos relatos. Ao longo da investigação, buscou-se 

evidenciar que tais trajetórias não podem ser interpretadas de forma isolada, individualizante 

ou restrita ao campo biomédico, mas como produções sociais atravessadas por políticas 

públicas, práticas pedagógicas, concepções docentes, condições institucionais e redes de 

suporte. 

No que se refere ao primeiro objetivo específico, que consistiu em identificar os aspectos 

legais, históricos e epistemológicos da Educação de Jovens e Adultos e da Educação Especial 

na Perspectiva Inclusiva, o estudo evidenciou um descompasso persistente entre os marcos 

normativos que asseguram o direito à educação inclusiva e as condições concretas de sua 

efetivação na EJA. Embora a legislação brasileira reconheça o direito à educação ao longo da 

vida e à escolarização de pessoas com autismo em classes comuns, a organização institucional 

da Educação de Jovens e Adultos (EJA) — marcada por precariedades históricas, currículos 

pouco flexíveis e ausência de suporte especializado — tem produzido obstáculos significativos 

à permanência e ao reconhecimento de jovens e adultos com autismo como sujeitos de direito. 

A análise demonstrou que, nesse contexto, a inclusão tende a assumir um caráter 

obrigatório e formal, frequentemente traduzido em discursos de “processo em construção”, que 

acabam por adiar indefinidamente a garantia de direitos, configurando formas sutis de exclusão 

e violência simbólica. Tal dinâmica reforça a compreensão de que a EJA, ao mesmo tempo em 

que se apresenta como possibilidade de reparação histórica, pode também reproduzir 

desigualdades quando não tenciona suas próprias bases organizacionais, pedagógicas e oferta 

da modalidade no turno diurno. 

Em relação ao segundo objetivo específico, voltado à revisão histórica dos conceitos de 

Transtorno do Espectro Autista, bem como às abordagens terapêuticas e aos recursos de 

acessibilidade, a pesquisa permitiu compreender como as mudanças conceituais em torno do 

autismo — do modelo clínico centrado no déficit a abordagens mais ampliadas e plurais — 

ainda não se traduziram plenamente em práticas educacionais inclusivas. As trajetórias 

analisadas revelam que o diagnóstico tardio, a ausência de recursos de acessibilidade e a 

fragmentação entre os campos da saúde e da educação contribuem para a produção social do 

sofrimento e para a acumulação de desvantagens ao longo da vida escolar. 

Nesse sentido, recursos como a Comunicação Aumentativa e Alternativa mostraram-se 

fundamentais não apenas como instrumentos técnicos, mas como dispositivos éticos, 

metodológicos e políticos de reconhecimento, capazes de ampliar as possibilidades de escuta, 
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participação e produção de sentidos de sujeitos autistas não verbais. A análise reforça que 

acessibilidade não se restringe à adaptação de materiais, mas implica o reconhecimento de 

múltiplas formas de linguagem, comunicação e aprendizagem. 

Quanto ao terceiro objetivo específico, que tratou da metodologia qualitativa baseada 

na história de vida, a pesquisa confirmou a potência desse referencial para acessar dimensões 

das trajetórias escolares que permaneciam invisibilizadas por abordagens quantitativas ou 

normativas. A história de vida permitiu compreender a escola não apenas como espaço 

institucional, mas como experiência vivida, atravessada por expectativas, frustrações, 

resistências e estratégias de enfrentamento. Ao incorporar os relatos materno como mediações 

legítimas, o estudo também problematizou os limites dos regimes tradicionais de enunciação 

científica, ampliando o campo do dizível e do reconhecível na pesquisa educacional. 

Um dos achados centrais da investigação diz respeito ao papel desempenhado pela 

Associação TEAceito como espaço de acolhimento, mediação e produção de capital relacional. 

Diante das lacunas deixadas pelo Estado e pela escola, a associação emerge como instância 

fundamental de suporte, orientação e politização das experiências de exclusão, especialmente 

para as mães, que assumem um papel ativo na defesa do direito à educação de seus filhos. Tal 

constatação, embora evidencie a potência da ação coletiva e da sociedade civil, também revela 

os limites estruturais de uma inclusão que se sustenta fora do âmbito das políticas públicas, 

reafirmando a necessidade de responsabilização estatal. 

Nessa perspectiva, os sistemas de ensino devem instituir dispositivos formais de escuta, 

diálogo e participação das mães e responsáveis como parceiras no processo pedagógico, 

reconhecendo seus saberes construídos no cotidiano do cuidado e assegurando suporte 

pedagógico e formativo contínuo, de modo a promover a corresponsabilização educativa e 

evitar a transferência isolada da mediação da aprendizagem para as famílias. Do mesmo modo, 

a ampliação e consolidação da oferta da Educação de Jovens e Adultos no turno diurno 

configura-se como medida estruturante de política pública para garantir acesso, permanência e 

inclusão de jovens e adultos com deficiência, considerando suas condições de saúde, cuidado, 

acessibilidade e organização da vida cotidiana. 

Diante disso, ao promover espaços de estudo, reflexão coletiva e intervenção 

pedagógica, o programa (PIBID) possibilita que os futuros professores compreendam a inclusão 

não como adaptação pontual, mas como princípio ético-político da prática educativa, em 

consonância com a perspectiva freireana sustentada na formação docente como exigência da 

reflexão permanente sobre a prática, de modo que o educador se reconheça como sujeito 

histórico, inacabado e comprometido com a transformação da realidade. Nesse contexto, as 
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experiências vinculadas ao Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência aparecem 

como uma mediação formativa relevante, ao possibilitar aproximações mais sensíveis entre 

universidade, escola e sujeitos historicamente invisibilizados. Embora não eliminem as 

barreiras estruturais identificadas, tais experiências indicam o potencial de práticas pedagógicas 

que reconhecem a diversidade, ampliam as formas de linguagem e conflagram concepções 

restritivas de aprendizagem, apontando para caminhos possíveis de fortalecimento do 

reconhecimento e do direito à educação. 

Nesse horizonte, os resultados empíricos dialogam diretamente com o Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável 4 (ODS 4), proposto pela Organização das Nações Unidas, que 

estabelece o compromisso global de “assegurar a educação inclusiva, equitativa e de qualidade, 

e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos”. As trajetórias 

analisadas evidenciam que, embora o Brasil seja signatário desse compromisso internacional, 

persistem com profundas assimetrias entre o discurso da educação como direito universal e as 

condições reais de acesso, permanência e reconhecimento escolar de jovens e adultos com 

Transtorno do Espectro Autista, especialmente no âmbito da Educação de Jovens e Adultos. A 

negação de acessibilidade comunicacional, a precarização da EJA e a responsabilização 

individual das famílias tensionam diretamente os princípios do ODS 4, revelando que a garantia 

da educação de qualidade exige não apenas marcos normativos, mas investimentos estruturais, 

articulação intersetorial e a centralidade da diversidade como critério orientador das políticas 

educacionais. Assim, o direito à educação de qualidade, conforme preconizado pela agenda 

global, só se concretiza quando os sujeitos historicamente excluídos deixam de ser exceção 

tolerada e passam a ser reconhecidos como referência legítima para a construção de sistemas 

educacionais verdadeiramente inclusivos. 

Por fim, a dissertação reafirma a compreensão freireana de que a educação, embora não 

possa tudo, pode alguma coisa. Ao evidenciar as trajetórias escolares desses sujeitos com 

autismo, pode trazer como contribuição a desnaturalização de práticas excludentes, tensionando 

concepções normativas de aprendizagem e afirmando a educação como prática histórica de 

possibilidade. Espera-se que os resultados aqui apresentados possam subsidiar reflexões no 

campo da EJA, da educação inclusiva e da formação docente baseada na escuta do estudo de 

caso, trazida por eles, apontando para a urgência de políticas, práticas e currículos que 

reconheçam a diversidade como princípio  constitutivo  da  educação  e  condição  para  a  

efetivação  do  direito  à escolarização ao longo da vida. Essa pesquisa, com estudo pioneiro 

na área de Educação de Jovens e Adultos, tendo como sujeitos adultos diagnosticados com TEA 

suporte nível 3; tema ainda pouco explorado na literatura especializada, passou por muitos 
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desafios, mas teve como pretensão oferecer subsídios teóricos que contribuam no contexto 

contemporâneo brasileiro, e supostamente para as grandes áreas da Educação e da Sociologia, 

por meio da evidencia de fatos trazidos relativos à Educação de jovens e adultos com Autismo. 

Dar vez às vozes na escrita desta dissertação permitiu que experiências silenciadas 

ecoassem, reunindo fragmentos de trajetórias escolares marcadas por dores, rejeições e 

incompreensões. Ao escutar e relatar essas histórias, foi possível juntar os cacos de percursos 

educativos interrompidos e produzir sentidos que ultrapassam a lógica do déficit, afirmando o 

reconhecimento desses sujeitos como protagonistas de suas próprias trajetórias. Mais do que 

um exercício analítico, esse movimento constituiu-se como gesto ético e político, ao inscrever 

no campo acadêmico vidas que historicamente permaneceram à margem das narrativas oficiais 

sobre a escolarização. 

Assim, encerramos as considerações finais reafirmando que o direito à educação se 

constrói também pelo tempo da escuta, pela memória e pela possibilidade de recompor, 

coletivamente, aquilo que foi fragmentado ao longo do percurso escolar. Conferindo 

inteligibilidade às trajetórias analisadas, a articulação entre o reconhecimento, enfrentamento 

das barreiras estruturais e simbólicas e fortalecimento das redes de suporte, deslocando a 

inclusão do plano meramente discursivo para o campo das responsabilidades institucionais. 
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APÊNDICE 

 

 

Apêndice A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO – DEDC CAMPUS I 

COLEGIADO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO DE 

JOVENS E ADULTOS (MPEJA) 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

ESTA PESQUISA SEGUIRÁ OS CRITÉRIOS DA ÉTICA EM PESQUISA COM SERES HUMANOS CONFORME RESOLUÇÃO N
O 

466/12 DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE. 

 

 

I – DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
 

Nome do Participante: ________________________________________________________ 

Documento de Identidade n
o
: ___________________________                Sexo: F (   ) M (  ) 

Data de Nascimento:  / /  

Endereço: ___________________________________________Complemento:___________ 

Bairro:                                 ___________ Cidade: Cruz das Almas CEP :  44380-000 

Telefone: (    )      /(    )     ___ /____________ 

 

II - DADOS SOBRE A PESQUISA CIENTÍFICA: 

1. TÍTULO DO PROTOCOLO DE PESQUISA: J o v e n s  e  a d u l t o s  c o m  

T r a n s t o r n o  d o  E s p e c t r o  A u t i s t a  a t r a v e s s a d o s  p e l a  t r a j e t ó r i a  

e s c o l a r :  h i s t ó r i a  d e  v i d a .  

2. PESQUISADOR RESPONSÁVEL:  Sayonara Accioly Silva Castellucci 

Cargo/Função: M e s t r a n d a  

 

III - EXPLICAÇÕES DO PESQUISADOR AO PARTICIPANTE SOBRE A PESQUISA: 

 

O (a) senhor (a) está sendo convidado (a) para participar da pesquisa: Jovens e Adultos 

com Transtorno do Espectro Autista Atravessados pela Trajetória Escolar: história de vida, de 

responsabilidade da pesquisadora Sayonara Accioly Silva Castellucci, docente da Universidade 

do Estado da Bahia que tem como objetivo compreender a trajetória escolar de jovens e adultos 

com Transtorno do Espectro Autista (TEA) que participam da Associação TEAceito – Casa dos 

Autistas no município de Cruz das Almas - BA, situada na região do Recôncavo.  

Caso aceite, o Senhor(a) será entrevistado/a e esse procedimento será gravado e depois 

descartado após finalizada a etapa da coleta de dados pela aluna Sayonara Accioly Silva 

Castellucci do curso do Mestrado Profissional de Jovens e Adultos em Salvador - UNEB 

Campus I. Devido a coleta de informações o/a senhor/a poderá sentir-se constrangido/a ou 

desconfortável e terá o direito de retirar-se da pesquisa. A participação é voluntária e não haverá 
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nenhum gasto ou remuneração resultante dela. Garantimos que sua identidade será tratada com 

sigilo, portanto, o Sr. (a) não será identificado. Caso queira o/a senhor(a) poderá, a qualquer 

momento, desistir de participar e retirar-se. Sua recusa não trará nenhum prejuízo em sua 

relação com a pesquisadora ou com a instituição. Quaisquer dúvidas que o (a) senhor(a) 

apresentar serão esclarecidas pela pesquisadora e o Sr. (a) caso queira poderá entrar em contato 

também com o Comitê de ética da Universidade do Estado da Bahia.  Esclareço ainda que de 

acordo com as leis brasileira o Sr (a) tem direito a indenização caso seja prejudicado por esta 

pesquisa.  O (a) senhor (a) receberá uma cópia deste termo onde consta o contato dos 

pesquisadores, que poderão tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação, agora ou a 

qualquer momento.  
 

V. INFORMAÇÕES DE NOMES, ENDEREÇOS E TELEFONES DOS 

RESPONSÁVEIS PELO ACOMPANHAMENTO DA PESQUISA, PARA CONTATO 

EM CASO DE DÚVIDAS 

 

PESQUISADOR(A) RESPONSÁVEL: Sayonara Accioly Silva Castellucci  

Endereço: Rua Alagoas, 308, apt, 102, Santo Antônio de Jesus – Ba                            

Telefone: 75 99963-2780  E-mail: saccioly@gmail.com 

     

Comitê de Ética em Pesquisa- CEP/UNEB Avenida Engenheiro Oscar Pontes s/n, antigo 

prédio da Petrobras 3º andar, sala 01, Água de Meninos, Salvador- BA. CEP: 40460-120. Tel.: 

(71) 3612-1330, (71) 3312-1300, e-mail: cepuneb@uneb.br 

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP- End: SRTV 701, Via W 5 Norte, lote 
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V. CONSENTIMENTO PÓS-ESCLARECIDO 

 

Após ter sido devidamente esclarecido pelo pesquisadora sobre os objetivos benefícios da 

pesquisa e riscos de minha participação na pesquisa Jovens e adultos com Transtorno do 

Espectro Autista atravessados pela trajetória escolar: história de vida,  e ter entendido o que me 

foi explicado,  concordo em participar sob livre e espontânea vontade, como voluntário consinto  

que os resultados obtidos sejam apresentados e publicados em eventos e artigos científicos 

desde que a minha identificação não seja realizada e assinarei este documento em duas vias 

sendo uma destinada ao pesquisador e outra a mim.  

 

________, ______ de _________________ de _________. 

 

 

 

 

_____________________________________ 

          Assinatura do participante da pesquisa 

 

 

_____________________________________                  _______________________________ 

Assinatura do pesquisador discente                                    Assinatura do professor responsável       

         (orientando)                                                                         (orientador) 
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Anexo A – Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética 
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